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ESTA ATRAS
0 preço da gasolina aumentou 850% em apenas 5 anos.
O que estão fazendo com o dinheiro dos consumidores? 

Medidas governamentais encobrem o fracasso do modelo rodoviarista 
e as consequências da passagem de Geisel na Petrobrás.
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O povo na água, morrendo e sofren , e o governo culpando Deus.
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Guerra de carnes
SS X  Brasilino
TV Record pode 
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o que diz o
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Silvio Santos 
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2 EM TEMPO

Adeus Toninho, 
você fará falta.

Alcides Salles Filho, o conhecido «Toninho» da 
regido Leste de São Paulo, não vai só deixar muita 
saudade, vai fazer falta mesmo. Trinta anos, talvez 
trinta e  poucos, não mais do que isso, muitos dos quais 
dedicados à luta. Sem trégua. Trabalhando em  fábrica 
aqui em  São Paulo, construindo a  casa em mutirão 
junto com os companheiros, enfrentando prisões arbi­
trárias. tortura. Sempre altivo, solidário, alegre. 
Depois de deixar sua Minas Gerais, onde viveu as 
greves de Contagem, em 1968. Um pé aqui, outro em  
Minas, nos últimos tem pos, sem pre trabalhando. 
Ninguém podia esperar, como ninguém pôde acreditar, 
quando a noticia voou, na semana passada, de Belo 
Horizonte para São Paulo: Alcides está morto, vitima 
de um carro desgovernado, que o colheu em cima de 
um passeio, no lugar próprio dos pedestres, e  somente 
a  ele.

Além de amigo, companheiro de luta, sofrimento e 
esperança, Alcides era também nosso assíduo colabora­
dor e acionista.

Em nome de todos os integrantes da Editora Aparte 
e do jornal EM TEMPO, fica aqui o nosso adeus. E o 
nosso profundo pesar pela sua morte. Cidão. Você fará 
falta.

Outro que não voltará
0  jornal Folha de São 

Paulo relacionou em sua 
edição do dia 13 de fevereiro, 
uma lista de 70 banidos com 
processo em São Paulo na 2- 
Auditoria Militar. Segundo o 
jornal, «muitos deles com a 
punibilidade jà  declarada 
extinta e outros com os 
respectivos processos sobres- 
tados (aguardando seu retor­
no para que voltem a juizo)». 
Entretanto, um deles, não 
voltará. Trata-se de Vânio 
José de Mattos, capitão da 
Paiícia Militar, preso em 1969 
e trocado, juntamente com 
mais 69 companheiros, duran­
te o sequestro do embaixador 
suiço, em 1970.

Vânio não voltará porque 
está morto. Até agora, seu 
nome não constava das listas 
de mortos e desaparecidos 
fornecidas por entidades 
como a Anistia Internacional 
ou o Comitê Brasileiro pela

Anistia (ÇBA). Ele faleceu 
quando se encontrava preso, 
no Estádio Nacional, em 
Santiago do Chile, após o 
golpe militar que depôs o 
governo de Salvador Ailende.

Preso juntamente com sua 
m ulher, (os dois fo ram  
arrancados de casa, deixando 
para trás uma filha de dois 
anos de idade) Vânio foi 
submetido ao «tratamento» 
especial e hospitaleiro dispen­
sado por Pinochet aos prisio­
neiros do campo de concen­
tração.

Mas ao contrário de muitos 
outros trabalhadores chilenos 
e estrangeiros (como foi o 
caso do, brasileiro  Túlio 
Quintilhano da Silva e Nelson 
X. Filho) Vânio não foi morto 
na tortura ou por fuzilamen­
to. Sua morte ocorreu pela 
falta de cuidados médicos: 
portador de uma moléstia 
intestinal, sua situação agra-

vou-se devido à má alimenta­
ção « péssimas condições 
existentes no Estádio Nacio­
nal. Em vão os médicos que 
tam bém  estavam  presos 
recomendaram que ele fosse 
submetido a uma intervenção 
cirúrgica, no hospital de 
campanha montado no campo 
de concentração. Esta só foi 
providenciada no último 
momento, quando eram míni­
mas as chances de sobrevi­
vência.

Sua morte provocou mani­
festações de protestos dos 
p r is io n e iro s , ao m esm o 
tempo em que serviu para 
que as organizações interna­
cionais, como a Cruz Verme­
lha e o Alto Comissariado das 
Nações Unidas para os Refu­
giados acelerassem as provi­
dências para a remoção dos 
presos estrangeiros do Está­
dio e seu envio para outros 
paises. (T.D.)

Cara de pau
Depois de quase quinze 

anos de uma política finan­
ceira totalmente beneficiária 
para os banqueiros — inclusi­
ve com uma política salarial 
paralela que está deixando os 
bancários na miséria total, — 
o p re s id e n te  do B anco 
Mercantil de Sáo Paulo, sr. 
Gastão Vidigal, que se dedica 
também a certos extremis- 
mos, como ser dirigente da 
TFP, está reclamando, dizen­
do que são os banqueiros que 
sofrem mais com a inflação.

Mas não se preocupem, que 
ele não cometerá nenhum 
desatino: «os bancos, eviden­
temente, continuarão a dar 
sua contribuição no combate 
à inflação, procurando execu­
tar a política recomendada 
pelas autoridades monetárias 
e que deverá contem plar 
todos os setores». Ou seja, se 
com toda a exploração dos 
empregados, dos correntistas 
e de quem quer que precise 
dos bancos eles estão achan­
do ruim, imaginem o que o 
Gastão (que não justifica 
nada o nome) quer. Ao estilo 
da organização com a qual 
ele muito colabora (a TFP), 
só temos uma coisa a dizer 
ao banqueiro: vadé retro. 
(RVN) •

O roubo 
da Light

No último did~7 inúmeros 
consumidores, revoltados 
com o elevado aumento de 
suas contas de energia elétri­
ca, dirigiram-se aos balcões 
da light em Osasco e I toque- 
ra, em São Paulo. As pessoas 
reclamavam de aumentos 
(pasmem) de até 300%! O 
engraçado é que tem pos 
atrás, Shigeaki Ueki declara­
va sorridentemente à impren­
sa que todo o capital empre­
gado na compra da multina­
cional seria recuperado em 
um prazo de até dois anos, 
através das próprias ativida­
des comerciais da empresa. 
Só que não contou nas costas 
de quem... (SM)

Aceita-se  
ferro velho
Militares que trabalharam 

no Conselho de Segurança 
Nacional confirm aram  as 
denúncias do general Hugo 
Abreu de que, em 1975, ocor­
reu o suborno da General 
Eletric e altos funcionários 
da Rede Ferroviária Federal 
(dentre os quais o general 
Milton Gonçalves, presidente 
da Rede na época).

De acordo com as fontes 
que fizeram a denúncia, na 
época chegou a ser distri­
buída pela GE a exorbitante 
quantia de um milhão de 
dólares. Toda a trama visava 
promover a compra de 195 
locomotivas com problemas 
técnicos. E agora, quem paga 
pelo ferro velho?
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A «Justiça»  
universitária
Na cidade de Mogi das 

Cruzes, em São Paulo, em 
inquérito  adm in is tra tivo  
instaurado pela reitoria da 
Universidade local contra 14 
estudantes, «acusados» de 
liderarem recentemente uma 
greve de cerca de 3.000 
alunos e agora concluído, 
decidiram expulsar 4 deles. 
Os estudantes, é claro, julga­
ram a medida extremamente 
arbitrária e estão protestando 
contra ela.

A referida greve ocorreu 
devido ao não acatamento 
pela reitoria de uma lista de 
41 reivindicações formuladas 
em assembléia estudantil, 
numa luta que começou em 
agosto de 1977.

Ex-cabo m ineiro  
enfim  libertado

Após oito anos de confina- 
mento na Penitenciária de 
Linhares em Juiz de Fora, a 
280 Km de Belo Horizonte, foi 
libertado no último dia 1“ de 
fevereiro, ex-cabo da Polícia 
M ilitar, Cecílio Emígdio 
Saturnino, que cumpria pena 
por ter sido acusado de co- 
autoria de assalto  a um 
supermercado e de participar 
da Aliança de Libertação 
Nacional (ALN).

Cecílio foi preso no dia 8 de 
janeiro de 71, durante a esca­
lada da repressão, no quartel 
em que trabalhava. Apenas 3 
dias após a sua prisão foi 
sumariamente expulso dos 
quadros da PM. A violência 
de sua prisão se prolongou 
durante sua permanência no 
DOPS m ineiro , onde foi

M etroviários brigando 
com  os pés no chão

Papi e Fábio fazem: 
dwgramaçõo, montagem e 

produção gráfica 
Tel.:)853-6680 

todos as terças-feiras à noite

Os metroviários, categoria 
ainda não reconhecida oficial­
mente voltam à carga. Após 
a conquista do reajuste de 
15%, em setembro do ano 
passado, os metroviários vão 
lutar agora para que este 
reajuste não seja descontado 
índice provável de aumento 
salarial de 43% (fixado pelo 
governo).

Cartão de ponto
Mas, além disso, os metro­

viários têm várias outras 
reiv indicações e querem  
também por fim ao rigor 
com que é tratado o cartão 
de ponto. Se o funcionário se 
esquece de bater o ponto na 
entrada ou na saída do servi­
ço ele deixa de ganhar 4 
horas e ainda tem que justifi­
car este esquecimento ao seu 
chefe imediato. Porém, se a 

i ju stificação  tam bém  for 
esquecida, ele perde mais 8 
horas, ou seja, um total de 12
horas.

Afora as reivindicações 
uma outra grande luta se 
coloca para os metroviários: 
a criação de seu sindicato.

A tualm ente , qu em v em  
conduzindo as mobilizações, 
aliás, muito bem, é a Associ­
ação dos Empregados do 
Metrô do Estado de São 
Paulo, AEMESP, que surgiu 
a partir de um desdobramen­
to do Metrõ-Club, em 1975. 
Atualmente conta com 2.200 
associados dos 3.500 funcioná­
rios da companhia.

Processo
Os metroviários entraram 

com um processo na Delega­
cia Regional do Trabalho, 
DRT. solicitando o reconheci­
mento oficial da categoria e 
da AEMESP, para sua poste­
rior transformação em sindi­
cato. O processo, porém, foi 
enviado a Brasília, em maio 
do ano passado, p a ra  a

Comissão de Enquadramen­
tos Sindical do Ministério do 
Trabalho, que até hoje não 
deu sua aprovação.

Contudo, eles continuam 
firmes em sua disposição de 
lutar pelo sindicato da cate­
goria.

Assim, foi enviada 
uma carta, há duas semanas, 
para a DRT reivindicando 
que o dinheiro arrecadado 
através do imposto sindical 
recolhido dos metroviários, 
que fica com o Sindicato dos 
Trabalhadores em Empresas 
de Carros Urbanos e Troléi- 
bus e Cabos Aéreos, seja 
depositado em juízo ou seja 
depositado em um fundo 
especial na Confederação 
Nacional dos Trabalhadores 
em Transporte Terrestre, até 
que seja possível a criação 
do sindicato.

submetido aos mais variados 
tipos de tortura: choques elé­
tricos, pau-de-arara, espanca­
mentos, além de ter tido as 
unhas do pé violentamente 
arrancadas. Participaram  
das torturas, os policiais 
conhecidos como M ajor 
Vicente, Capitão Pedro Ivo, 
Cabo F e r r e ir a ,  Tenente 
Marcelo, Delegado Ariovaldo, 
que até hoje atua no DOPS 
mineiro, além de equipes do 
Rio e São Paulo.

Em outubro de 71, Cecílio 
foi condenado a 12 anos de 
prisão e mais um, pelo agra­
vante de ser policial e trans­
ferido para a Penitenciária 
de Linhares, onde, segundo 
ele, «as to rtu ra s  físicas 
foram substitu ídas pelas 
psicológicas».

Censurados 
e demitidos

Foi realizado, na semana 
passada no Rio, um ato de 
protesto numa praça pública 
a fim de denunciar demissões 
de jornalistas da Bloch Edito­
ra. Segundo notas distribuí­
das à população «os patrões 
só deixam  sair em seus 
jornais e outros veículos as 
reivindicações que não os 
atingem diretamente, como a 
dos motoristas, bancários, 
comerciários, metalúrgicos. 
Por isso, estamos entrando 
em comunicação direta com 
o povo carioca, para infor­
marmos que os empregado­
res se mantêm intransigentes 
diante de nossas reivindica­
ções». ,

As demissões que também 
estão correndo soltas, são 
represálias à campanha sala­
rial realizada pelo sindicato 
da classe e, segundo o docu­
mento dos jornalistas, estes 
estão dispostos até a entra­
rem em greve, para pressio­
narem os patrões a lhes 
concederem o aumento.

Não resolve, 
incomoda.

Os trabalhadores falam em 
criar seu próprio partido e 
muita gente se irrita. «Um 
partido sem  ideologia»; 
dizem, e é verdade. Mas, o 
que os dirigentes atuais da 
oposição querem na realida­
de? Que os trabalhadores 
continuem a ser massa de 
manobra de um MDB cheio 
de Chagas: Freitas ou que vão 
para um PTB cheio de Ivetes 
Vargas? Os trabalhadores 
estão cansados de serem  
enganados e mesmo que não- 
criem coisa que preste a 
proposta deles já serve para 
dar uma balançada no coreto 
de certos mistificadores... 
(RVN)

Intim idação 
à gaúcha

Ornar Ferri, o adgovado 
dos uruguaios sequestrados 
no Brasil, Universindo Diaz e 
Lilian Celiberti, foi vítima de 
um «estranho» assalto, dia 
8, quando comprava jornais 
num a b a n ca  em  P orto  
Alegre.

Ele foi assaltado por um 
homem alto e bem apessoado 
que, a lé m  de tira r - lh e  
quinhentos cruzeiros, ainda o 
agrediu violentam ente. O 
lado misterioso do aconteci­
mento é que, ao fugir, o 
«assaltante» recebeu notável 
cobertura por parte de outras 
pessoas que ali se encontra­
vam. Menos de 24 horas 
depois, no dia 9. Ornar Ferri 
teve seu carro arrombado, 
de onde lhe roubaram o 
toca-fitas e outros pequenos 
objetos. O advogado denun­
ciou também os telefonemas 
de ameaça que anda receben­
do. (SM)

Des( m as )caram ento  
policial na UnB.

Os estudantes da Universi­
dade de Brasília estão protes­
tando — e não é de noje — 
contra toda repressão que 
impera lá dentro. O grupo 
Unidade — uma das tendên­
cias que participa do movi­
mento estudantil da UnB — 
denunciou recen tem ente , 
através de nota, onde salien­
tam  que: «Como se não 
bastasse, somente em 77, ano 
de nossa última greve geral, 
foram expulsos 30 alunos 
foram 7 expulsos em 76».

«Porém , agora em 79, 
durante a séne de exames 
médicos que envolvem os 
calouros de prática desporti­

va, a repressão, disfarçada 
em um a d a s  e ta p a s  dos 
exames, arrumou um jeito de 
fotografá-los todos. Foram 
fotografados nus de corpo 
inteiro homens e mulheres, 
um por um, todos os alunos, 
em trê s  ângulos: frente, 
costas e perfil em frente à 
uma tela quadriculada e ao 
lado de seu respectivo núme­
ro de matrícula. Provavel­
mente a esta hora as fotos já 
estejam fixadas nos arquivos 
dos departamentos de repres­
são da ditadura a espera de 

•uma deduragem da reitoria 
quando então o trabalho de 
identificação será bem mais 
rápido e completo».
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Idas e vindas dos petroquím icos baianos
Dez meses depois de ter 

tido a sua carta sindical libe­
rada, o Sindicato dos Petro­
químicos da Bahia (Sindi- 
química) conta hoje com 
1.338 associados, trabalhado­
res das indústrias petro­
químicas do Estado, particu- 
íarmente do Pólo de Cama­
çari.

Apesar do nível, ainda 
inicial, de mobilização os 
trabalhadores na petroquími­
ca do Estado já vêm desen­
volvendo algum as lu tas, 
entre elas o movimento reali­
zado 'pelos operário s da 
Central de Manutenção de 
Camaçari (Ceman). No dia 
29 de dezembro chegou a 
haver uma pequena paralisa­
ção por parte de 110 dos 160 
empregados da Ceman.

Os trabalhadores, bolsistas, 
estagiários e instrumentistas 
reivindicavam o cumprimen­
to de uma promessa que a 
Ceman vem fazendo desde 
agosto do ano passado, no

sentido de modificar os niveis 
salariais, proporcionando um 
aumento de 2.300 para 4.000 
cruzeiros através da reclassi- 
ficação dos trabalhadores. 
Além 'disso, os operários 
reivindicavam a extinção da 
função de bolsistas, transfor­
mando-a em estágio, já que a 
situação de exploração dos 
bolsistas é grave, pois eles 
não gozam de nenhum direito 
trabalhista.

O S indiquím ica serviu 
como intermediário entre os 
operários e a direção da 
Ceman, mas o movimento 
fracassou, segundo Vai ter 
Ribeiro da Silva presidente 
do Sindicato devido ao nível 
inicial da luta e ao fato dela 
se concentrar apenas entre os 
operários de uma categoria. 
Por isso, ele entende, que é 
necessário  in tensificar o 
trabalho de mobilização e 
co n scien tização  p a ra  se 
conseguir um movimento 
conjunto.

O trabalho do Sindiquímica 
está sendo feito basicamente 
através das comissões de 
fábricas, delegados sindicais, 
campanha de associação dos 
trabalhadores ao sindicato e 
atividades culturais.

Desde 1963 que existe uma 
associação dos trabalhadores 
nas indústrias petroquímicas 
quando estavam surgindo as 
p r im e ira s  e m p re sa s  na 
Bahia. Esta associação, no 
entanto vinha sendo dirigida 
por pessoas que não estavam 
interessadas na defesa dos inte­
resses dos trabalhadores e 
com a possibilidade da cria­
ção do sindicato surgiu um 
trabalho mais consequente. O 
Sindicato, que deveria ser 
criado em 74, sofreu algumas 
p re s s õ e s ,  in c lu s iv e  dé 
membros da diretoria da 
associação, e por isso a inici­
ativa demorou tanto para se 
concretizar.
(sucursal de SalvadorI
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Gasolina, cara aqui, de graça lá f ora
Quem controla os aumentos de preço da gasolina? Consumidores pagam mais a cada ano, enquanto o governo vende o excedente a preço de banana 

no exterior. Importações de petróleo custam  cada vez m ais caro: de 750 m ilhões de dólares, em 19732 elas passaram para 4,23 bilhões, no ano passado. 
As m edidas de racionalização se mostraram com pletamente ineficazes.

Por Tom Duarte

Se um açougueiro de um bairro qualquer 
resolver «meter a mão» e «salgar» o preço da 
carne que vende aos seus fregueses, ele estará 
incorrendo em séria falta contra a economia 
popular. Se a dona Sunab der uma dura, é bem 
provável que ele não escape de uma pesada 
multa. Mas, e quando se trata do governo. Nesse 
caso, como dizia o Chico, é melhor chamar o 
ladrão.

Pois é o que acontece com o preço da gasolina 
no Brasil. Se o governo é quem controla os 
abusos, os aumentos indevidos e injustificados no 
preço, quem é que vai impedir que ele cobre por 
um litro de gasolina, nada mais nada menos do 
que Cr$ 9,60, quando qualquer um sabe que o 
custo de produção não chega a Cr$ 4,00? Ou seja, 
mais de 100'' c de lucro, o que, para dizer o míni­
mo, é um verdadeiro assalto. Que na certa faz 
toda a família Alia (Abdalla, Lutfalla, Atalla, 
Maluf — não é Alia, mas é genro) ficar morren­
do de inveja.

E a coisa fica ainda mais «periquitante» 
como dizia o português da esquina, quando se 
sabe que, enquanto se cobra preços escorchantes 
ao consumidor brasileiro, a Petrobrás vendeu no 
ano passado mais de 580 milhões de litros de 
gasolina no exterior a um preço muitíssimo abai­
xo do custo, perto de Cr$ 1,90 por litro. Dizem 
que foram vendidas para a América Latina e 
África, na certa alimentando os tanques de Pino- 
chef ou das Euerzas Conjuntas de La Republica 
Oriental dei Uruguai lafinal não é só à base de 
pedalada que elas vivem. Hay que tener 
benzina). (1 >

Explicar o que acontece com a política de 
combustíveis no Brasil, não está fácil. Não para 
nós. Para o governo, é claro. Em apenas cinco 
anos, o aumento na gasolina foi de 850fk (custava 
Cr$ 1,03 em janeiro de 1974). Embora o consumo 
praticamente tenha estacionado (segundo a 
Folha de São Paulo, cresceu em apenas 0,2% 
para um aumento de mais de dois milhões na 
trota de veículos), isto não impediu que o País 
continuasse gastando os tubos com as importa­
ções de petróleo. De 1973, quando gastou um total 
de 750 milhões de dólares, passou para 3,4 bilhões 
de dólares em 1974. após os aumentos feitos pela 
OPEP (que exportava o óleo a preço de banana) 
Mas com toda a política de aumento de preços, a

situação não estacionou, chegando a um total de 
4,2 bilhões no ano passado, o que representa um 
aumento de quase 10% no volume importado.

Dispendidos basicamente com o óleo diesel 
consumido pelos caminhões que trafegam pelas 
imensas rodovias que o Eliseu Resende e o 
Andreazza implantaram em sete anos de governo 
rasgando as terras do País de norte a Sul, de 
Leste a Oeste, do Oiapoque ao Chui. E de óleo 
combustível empregado para fazer funcionar o 
parque fabril do nosso Brasil, céu de anil. Pois, 
como revelavam fontes da Petrobrás, o diesel 
teve um aumento de consumo estimado em 47% 
enquanto os óleos combustíveis tiveram uma 
expansão de 61%. E a preços subsidiados, justa­
mente pelo consumidor de gasolina, a atormenta­
da classe média ( 18% das famílias brasileiras 
possuem automóvel).

Como se viu, a política de «racionalização», 
via-preços, se mostrou inelicaz nestes anos todos 
de governo Geisel. Num primeiro momento, o 
preço do petróleo foi usado como bode expiatório 
para encobrir as mazelas enfrentadas pela crise 
do modelo econômico imposto pelo capital finan­
ceiro internacional ao País. Ninguém tinha a 
culpa de nada, a não ser os arabes e demais 
produtores, que vieram perturbar a paz de nossa 
«ilha de tranquilidade».

Nem Jesus conserta
Na realidade, ele encobre as próprias distor­

ções impostas ao País pelos grandes grupos 
multinacionais, particularmente aqueles ligados à 
indústria automobilística e seus fiéis servidores 
internos. Racionar ou racionalizar, aumentar os 
preços ou proibir o consumo em determinados 
dias, não vai deixar de mostrar que o modelo 
rodoviarista imposto pelo descalabro oficial e 
pelos interesses de lucros dos grandes grupos só 
poderia rtar no que deu. Pois, num país com 
imenso potencial de vias navegáveis, marítimas, 
fluviais ou lacustres, é um verdadeiro absurdo 
que quase tudo seja transportado por via rodoviá­
ria, responsável por mais de 80% do transporte de 
passageiros e de carga em circulação no territó­
rio nacional. Como observou o economista minei­
ro Osório da Rocha Diniz, «é um verdadeiro 
absurdo que toda mercadoria que vai de São 
Paulo para Belém do Pará seja transportada em 
caminhões».

Uma situação que contrasta com a realidade 
existente em qualquer país europeu ou nos Esta­

dos Unidos, onde os transportes são basicamente 
feitos por vias navegáveis ou pelas ferrovias.

Ao «pintar» a crise do petróleo, no começo no 
período Geisel, o governo acenou com uma radi­
cal e profunda transformação na estrutura de 
transportes no país. Passados cinco anos, ao se 
«cerrarem as cortinas» do espetáculo, o que se 
viu de concreto? Praticamente nada. O mirabo­
lante Plano Ferroviário Nacional foi pras cucuias 
(puxado pela Ferrovia do Aço, essa grande em­
bromação que custou ao País 15 bilhões de 
cruzeiros — veja Em Tempo n" 49 — sem que 
ninguém tivesse ido parar em cana). Os projetos 
de modernização dos transportes urbanos de 
massa são uma autêntica piada. Duvidam? É só 
perguntar a qualquer pingente da Central do 
Brasil, no Rio ou da Fepasa, em São Paulo, para 
ficarmos apenas nos dois centros mais importan­
tes, se melhorou alguma coisa. Perguntem e 
saiam correndo, que é motivo para quebra- 
quebra. Gozação tem hora.

E os metrôs, hein? O de São Paulo foi feito 
para a classe média, com a inauguração da linha 
Norte-Sul. O do Rio será inaugurado antes do 
«homão» se mandar do governo. Inaugurado? Se 
é que se pode chamar de inauguração de uma 
linha com pouco mais de dois quilômetros, assim 
mesmo ainda totalmente inacabada.

Só que, para mudar de uma hora para outra, 
nessa altura do campeonato, nem Jesus Cristo e 
o ayatolah Khomeini juntos. São tantos anos de 
desperdícios de distorções, que é para deixar 
qualquer Uri Geller louco. Pois não é de arran­
car os cabelos ao se pensar que foi no tempo de 
marechal Juarez Távora, no Ministério dos 
Tránsportes, durante o governo Castello Branco, 
que a Rede Ferroviária Federal «desativou» inú­
meros ramais de estrada de ferro, ou que os 
prefeitos de todas as capitais brasileiras simples­
mente eliminaram os bondes e troleibus dc 
mapa, em favor de suas frotas de ônibus movidos 
a óleo diesel?

E quem tem coragem de enfrentar as monta­
doras da indústria automotora que deram as 
cartas durante todos estes anos, seja na produção 
de automóveis, na de ônibus e caminhões, com 
todo o seu poder de pressão e per$sua$ão. Para 
mudar radicalmente essa estrutura rodoviarista e 
consumidora de gasolina e óleo diesel não basta 
apenas boas intenções. É necessário uma mudan­
ça radical na estrutura econômica do Pais.

Como observou o professor Eduardo Suplicy, 
num pais carente de petróleo, é preciso que se dè

ênfase à utilização de outras fontes energéticas, 
Como o melhor aproveitamento dos vastos recur­
sos hidrelétricos que o Brasil possui e que propi­
ciariam um substancial desafogo na demanda de 
óleos combustíveis (poluentes de primeira, para 
ninguém botar defeito) de parte das indústrias.

Há quatro anos, quando se falou em descobrir 
petróleo na bacia de Campos, o impagável Shige­
aki Ueki anunciou que bailaria vestido de barril 
em plena praça dos Três Poderes. Anunciava, 
numa das mais formidáveis piadas do ano, que o 
Brasil em breve estaria produzindo mais de um 
milhão de barris diários. Pois bem, ainda não 
tivemos a oportunidade de vè-lo sambando (mas 
Ueki não se apertou, acabando por dançar um 
doce minueto com a Brascan). O Brasil não só 
não aumentou como até diminuiu sua produção 
interna, que baixou de 180 mil barris diários para 
170 mil que produz-atualmente (ou seja, cerca de 
15% do consumo diário que é de um milhão de 
barris).

Com isso, é mais do que claro, aumentou a 
dependência com relação ao fornecimento obtido 
no exterior, concentrado fortemente em três 
vendedores (Arábia Saudita, Irã e Iraque) que 
juntos são responsáveis por 76% do total importa­
do. E não se diga que tudo ocorreu por obra da 
fatalidade.

Caso de polícia
Em 1967, a revista da Petrobrás anunciava 

que dentro de um prazo de 10 anos o País estaria 
conseguindo sua auto-suficiência. E por que isso 
não ocorreu? Ninguém ainda conseguiu provar 
que não existe petróleo em quantidade suficiente 
no subsolo. Mas, convenhamos, petróleo não é 
capim que vai aparecendo assim sem mais. É 
preciso cavocar, perfurar tanto a plataforma 
continental como a submarina. E foi isso o que 
justamente a Petrobrás durante anos deixou de 
fazer. E respondam rapidinho, quem estava na 
presidência e na diretoria da Petrobrás entre 
1970 e 1974? Uma simoneta para quem respondeu 
Ernesto Geisel e Shigeaki Ueki.

A «clarividência» dos dois foi no mínimo 
desastrosa para a empresa estatal. Baseados 
numa abundância de Petróleo no mercado 
mundial e a preços irrisórios, optaram por trans­
formar a Petrobrás numa simples comercializa- 
dora de petróleo e seus derivados, colocando em 
secundaríssimo plano sua finalidade até então 
principal, que era a da prospecção. Basta dizer, 
e até hoje ninguém desmentiu, que durante todo

o tempo a Petrobrás operou com 50% de sua 
capacidade ociosa.

Com isso, preparavam, ao mesmo tempo, o 
terreno para a implantação dos contratos dê 
risco, como acabou acontecendo em outubro de 
1975, permitindo às companhias estrangeiras 
instalaram-se aqui. É verdade que até agora, 
essa entrada nada significou em termos práticos, 
não aumentou numa gota sequer a produção 
nacional. Mas como elas não dormem de touca, 
ninguém perde por esperar: elas só aguardam 
que a situação interna se agrave, para obter 
melhores vantagens e zonas mais promissoras 
para perfuração. Por enquanto, ficam «cozinhan­
do», garantindo a presença no Brasil. Na hora 
«H», com melhor poder de barganha, saberão 
impor suas condições.

A verdade é que a questão petrolífera é um 
caso de polícia. E que só pode se manter enquan­
to perdurar a situação de arbítrio e de falta de 
controle dos setores populares sobre a atuação da 
Petrobrás e os órgãos que formulam a política 
energética, no País. Porque, até poderia se admi­
tir que, por exemplo, o governo cobrasse preços 
elevados sobre produtos escassos, como é o caso 
dos derivados de petróleo, apropriando-se dos 
excedentes por eles gerados para investir em 
setores prioritários. Que poderíam ir desde o 
reinvestimento na pesquisa e prospecção de 
petróleo, à ampliação e melhora do sistema de 
transportes de massa ou aplicação em outros 
campos, como o do saneamento básico, como 
lembrou o professor Eduardo Suplicy.

Mas por enquanto, além de saber que a dire­
toria da Petrobrás tem um rendimento anual 
superior a dois milhões de cruzeiros «per cápita» 
e que ela (.em propiciado gordos lucros aos que 
investem em seus papéis no mercado acionário, 
quem na realidade conhece alguma coisa que se 
passa no seu interior?

Enfim, como o macaco da televisão, eu só. 
queria entender. E o nosso dinheiro?

(1) A explicoçúo para a existência de excedente de 
gasolina é a seguinte: todas as refinarias brasileiras 
estão programadas para extrair 38% de gasolina, 31 % 
de óleo diesel e combustível, 8% de gás liquefeito e 
23% de outros derivados de coda barril de petróleo. 
Hoje, em função da estabilização do consumo de gasoli­
na e o aumento na demanda de óleo diesel, nafta e 
óleo combustível, a proporção de gasolina requerida 
deveria ser menor, de 23%. Dai, surge um excedente de 
gasolina, exportado para o exterior.

BF Quase cinco mil casas destruídas em  190 cidades m ineiras, antes de 9 
v  de fevereiro, dia em  que o sol reapareceu sobre o Estado. No mínimo, 
300 mortos. Isso, sem contar os danos no Espírito Santo, na Bahia e no Rio.

Diante da tragédia, do país dividido, o que m ais se destaca nas reações do 
F governo são os apelos ao céu e o lançamento da culpa em  Deus. Mas as 
enchentes não são provocadas pela Providência nem pesam  sobre os homens como

castigos divinos. É o o ie demonstra a reportagem realizada pela Sucursal de Minas do 
EM TEMPO, ouvindo os flagelados, registrando suas reações contra o governo,

'  analisando as causas das inundações e revelando o seu alcance e suas consequências 
para a maioria do povo da periferia. Na última página, a palavra dos flagelados, suas 
reivindicações e as manifestações de solidariedade popular. Aqui, um quadro geral da 
situação no Estado, as reações oficiais e uma análise das atividades lucrativas e 
predatórias que contribuem para a ocorrência de fatos como esses.

Diante da tragédia o governo culpa Deus
As consequências das chuvas que desaguaram 

sobre Minas Gerais desde o final de dezembro 
podem ser resumidas numa pequena lista de 
dados trágicos. Atç o dia 9 de fevereiro (data em 
que o sol voltou a aparecer), cerca de 190 cida­
des tinham sido fortemente atingidas pelas 
enchentes, ao mesmo tempo em que 56 delas 
continuavam isoladas sem qualquer comunicação 
terrestre. Cerca de 4.600 casas foram completa­
mente destruídas e perto de 9.000 danificadas, 
acarretando um saldo de 200 mil desabrigados e 
algo próximo a 300 mortos. 91 estradas foram 
interrompidas e 190 pontes destruídas — o que 
trouxe uma. paralisação parcial da circulação de 
mercadorias e pessoas pelo interipr do Estado.

Com isso, a fome absoluta é a primeira conse­
quência imediata, atingindo a quase totalidade 
das cidades isoladas. Agrega-se ao quadro a falta 
de energia elétrica (treze redes danificadas) e de 
água potável. Finalmente, não bastassem as 
enchentes, agora que as águas estão bâixando,, 
resta o perigo de epidemias, especialmente a 
febre tifóide.

As consequências econômicas do dilúvio não 
chegam, entretanto, a atingir grandes propor­
ções: estima-se uma perda de 60 mil toneladas 
de feijão da safra «das águas» (o que não repre­
senta mais de 3% da produção brasileira), além 
de perdas ocasionais nas safras de milho e arroz 
e no rebanho bovino. Conjunturalmente, a danifi- 
cação das estradas tem contribuído para uma 
redução do abastecimento de leite para os 
laticínios (queda de 40%) e de carvão vegetal 
para as pequenas siderúrgicas de ferro-gusa loca­
lizadas no Vale do Aço e proximidades.

Nestas côndições, pode-se afirmar que as 
consequências das enchentes foram muito mais 
sociais (jogando ao desabrigo milhares de 
pessoas) do que econômicas, já que não resulta­
ram em perdas significativas da produção agro­
pecuária ou mesmo da produção indústriai.

E a razão disso é que a «inspiração divina», 
um termo bastante usado por fontes do governo, 
«privilegiou» as regiões mais pobres do Estado 
(especialmente os vales do São Francisco e 
Jequitinhonha) com uma carência significativa 
de produção de riquezas.

Por outro lado, quando isso não se deu a 
tragédia das enchentes que atingiu eixos econô­
micos importantes como a própria capital, teve 
uma peculiar, mas não surpreendente, perspectiva 
de classe, afetando quase que exclusivamente os 
bairros pobres, situados nas encostas ou nas regi­
ões baixas das cidades normalmente abandona­
das pelos poderes públicos. O que parece 
específico deste dilúvio é que pelas suas propor­

ções, além de atingir os bairros da classe traba­
lhadora, (coisa que acontece invariavelmente 

todos os anos, no período de chuvas), atingiu 
também — embora apenas esporadicamente — 
atividades, regiões ou bairros ligados de uma 
forma ou de outra à classe dominante. Daí seu 
grande apelo enquanto fator de mobilização da 
«opinião pública» e como a manchete do 
momento.

A Indiferença do Governo, 
ou será  que a culpa é de 

Deus?
No quadro atual onde o que teria de ser reali­

zado a curto prazo seria o socorro efetivo dos 
desabrigados, a ação do governo, a nível munici-

Eis as causas: Deus não é culpado
O levantamento da flora do Noroeste Mineiro, 

região de curso do Rio São Francisco, com aero- 
fotos dos anos 64/66 e uma atualização das condi­
ções de cobertura vegetal e uso da terra, realiza­
da sobre aerofotos do ano de 1975, para uma área 
de 68.286 Km2, incluindo grande parte das bacias 
dos rios Paracatu e Urucuia, que integram a 
bacia do Rio São Francisco, indicaram a seguinte 
situação:

— a área desmatada que em 64/66 não era 
significativa, ocupava em 1975 15% da área total 
de 68.286 Km2.

pastagens sofreram aumento de 69% 
ocupando, em 1975, 314.200 ha. Paralelamente, as 
áreas reflorestadas correspondiam a apenas 
0,31% do total da área.

Resultado: o equilíbrio hidroiógico nestas 
bacias vem sendo progressivamente ameçado. 
Como? Basicamente devido à atividade de produ­
ção de carvão para as siderúrgicas mineiras, 
cujo preço pago é o da devastação dos serrados 
de Minas, das matas das cabeceiras dos rios e 
das matas ciliares que margeiam cada um deles.

O uso de embarcações a vapor no Rio «Chico» 
e outros e a construção de ferrovias a partir do 
início deste século nessa região provocar,am 
derrubada parcial de matas ciliares, que iam 
alimentar as caldeiras dessas máquinas. Foi a 
intensificação da atividade siderúrgica no Esta­
do, no entanto, que provocou a devastação 
completa das matas da região de curso do «Chi­
co». Aí se produz o carvão vegetal que alimenta

pal, estadual ou federal, tem-se pautado pela 
ineficária ou pela indiferença, dois fatos que não 
passam no fundo de «farinha do mesmo saco».

No plano do governo estadual, a falta de infra- 
estrutura e recursos para cobrir uma necessida­
de tipicamente social (geralmente desviados para 
o financiamento de empreendimentos capitalistas 
como a FIAT) tem levado a que o governador 
Ozanan Coelho venha ditando apenas apelos e 
frases patéticos: «O homem não tem condições 
de lutar contra os desígnios da natureza e nem 
contra os desígnios de Deus. Mas dentro de nossa 
pequenez faremos todo o possível para minorar o 
sofrimento do povo».

Por outro lado, no piano federal, o que é mais 
notório é a cínica indiferença do governo. Em 
reunião extraordinária do Conselho de Desenvol-

os altos-fornos aas siderúrgicas Beigo-Mineira, 
Mannesmann, Acesita e uma centena de outras 
de pequeno porte, espalhadas pelo Estado'.

Nos desmatamentos a 
causa das enchentes

Henrique Alves, engenheiro, Chefe da Assesso- 
ria de Planejamento da Secretaria de Ciência e 
Tecnologia de Minas Gerais afirma não ser 
possível por enquanto se «estabelecer uma corre­
lação entre a derrubada das florestas e a intensi­
dade das chuvas que caem nas regiões mineiras 
dos vales dos rios São Francisco, Jequitinhonha e 
Doce. Mas uma coisa é certa, diz ele: «Em 
Minas chovia alternadamente nestas regiões. 
Agora, ocorre uma concentração de chuvas inten­
sas em todas elas, simultaneamente». Ele prosse­
gue: «Seu não houver cobertura vegetal e despa- 
recendo as matas das cabeceiras e as matas cili­
ares, essa quantidade de água que cai escorre 
com rapidez para o fundo dos vales, disso resul­
tando a proporção atual das enchentes, provocan­
do desbarrancamento dos rios, erosão, alarga­
mento das caixas, tornando os leitos rasos por 
causa do assoreamento».

O assoreamento tem duas causas fundamen­
tais: a atividade mineratória que despeja nos 
rios que desaguam na represa de Três Marias e 
no «Chico» o minério inerte. O minério grosso 
fica entalado no encontro dos rios com a represa, 
e o fino vai além, sedimentando-se na área da 
represa, reduzindo a capacidade de retenção de

vimento Econômico não se destinou nenhuma 
verba especial para as regiões atingidas pelas 
enchentes e enquanto o governo de Minas solici­
tava Cr$ 120 milhões., o Ministério do Interior 
respondeu com a ridícula soma de Cr/ 4 milhões.

Na verdade, tanto a falta de infra-estrutura e 
recursos como a indiferença do governo federal 
resultam do fato de que as políticas do estado 
numa sociedade capitalista estão indissoluvel- 
mente ligadas aos interesses da burguesia, ao 
passo que a tragédia das enchentes é um fenôme­
no que atingiu basicamente os trabalhadores. 
Por isso é que o governo tem sempre dinheiro 
para socorrer os Atalla da vida e nunca tem 
verba pra resolver os problemas da maioria da 
população. Este desprezo atinge ao limite do 
extravagante nos marcos de uma ditadura como 
a brasileira, onde o problema social não passa de

água da barragem. As descargas das comportas 
despejam esse minério fino rio abaixo. Já o 
desmatamento, com a erosão inevitável, permite 
que as chuvas despejem sobre os leitos dos rios 
quantidades de terra que ficam sedimentadas, 
provocando-calamidades em caso de chuvas, que 
cada vez mais se tornam torrenciais.
E s tã o  a ca b a n d o  com  as  

matas e com os rios
Aqui vem o mais grave da história, segundo 

Waldemir Barbosa da Cruz, pesquisador do 
Centro Tecnológico (CETEC-rMGi:
1. o volume de água disponível em uma bacia é o 
volume total precipitado pelas chuvas, exceto 
aquele volume consumido pela evaporação e 
transpiração das plantas. O saldo escoa pelos 
rios. Parte desse saldo escoa pela superfície e 
chega diretamente aos rios, e parte penetra no 
terreno, fica acumulado no subsolo (mananciais 
subterrâneos), e, somente depois de um certo 
tempo, é restituido às calhas fluviais. Aqui está o 
problema.
2. A quantidade de água infiltrada no terreno é 
fortemente influcenciada pelos desflorestamentos 
que alteram completamente as condições natu­
rais do terreno e podem provocar diminuição da 
quantidade de água infiltrada e, consequentemen­
te, do volume restituido ao rio por essa via.
3. Se isso acontece, aumenta enormemente o 
escoamento de superfície, gerando problemas de 
Ttegradãção do meio ambiente (erosão, etc..). A

uma questão policial ou simplesmente não consti­
tui uma questão.

E nesse sentido que pode ser entendida á' 
opinião do General Figueiredo sobre as enchen­
tes, dizendo que «vai rezar uma novena para o 
Papai do Céu aprender a distribuir melhor as 
chuvas, já que ele não aprendeu ainda a distri­
buir a renda». Ou seja, álém de se lixar para o 
problema das enchentes, ele — General Figueire­
do, próximo Presidente da República — também 
se lixa para a questão da distribuição de renda, 
atribuindo a ambos uma determinação divina.

Finalmente, apesar de se lixar para o drama 
dos desabrigados, é possível que o regime o utili­
ze para justificar os seus desacertos na política 
econômica, incluindo talvez, no seu vocabulário 
economês è termo «inf lação das enchentes». 
(Maurício Borges)

concentração de escoamento em determinado 
período de tempo (período de chuvas) modifica o 
regime do rio, pois começa a passar mais água 
no rio no periodo de chuva do que no periodo de 
estiagem, reduzindo, desta maneira, o efeito de 
regularização natural efetuado pelos mananciais 
subterrâneos. Isso aumenta os riscos de enchen­
tes e. inundações, provocando transbordamentos. 
Isto gera erosão acelerada e assoreamento.
4. O aspecto fundamental é o seguinte: a agres­
são ao meio ambiente, representada pelo desma­
tamento, provoca uma diminuição da infiltração 
da água e, consequentemente, uma diminuição do 
papel regulador dos reservatórios de .água 
subterrânea.

Nas palavras de um técnico da Secretaria de 
Ciência e Tecnologia, isto quer dizer o seguinte: 
«Com a existência das matas das cabeceiras e as 
ciliares, o escoamento de superfície não ultrapas­
sa 50% do total das águas das chuvas que caem, 
até o solo. Sem as matas, esse escoamento atinge 
90% da precipitação, num caudal que varre as 
margens, aumenta a erosão e o assoreamento». 
As matas funcionam como conduto de canaliza­
ção das águas para os reservatórios do sub-solo. 
Sem elas não há essa penetração.

É isto que acontece em Minas Gerais, sobretu­
do nos vales do São . Francisco, Paracatu, 
Urucuia, Jequitinhonha, Doce e Piranga. Resulta­
do: 190 cidades afogadas pelas águas. É obra do 
«papai do céu»?
,João Batista dos Mares Guia)



O MDB paulista e goúcho vão fincar pé contra a nomeação 
de prefeitos biônicos para as capitais. Só vão apreciar 

es nomes quando for aprovada a emenda Mouro Benevides 
que restabelece eleições diretas (previstas para 120 dias após

a sua aprovação, segundo adendo do deputado freitas
Nobre), A decisão do MDB paulista foi adotada no d ia  12, 

durante reunião do diretório Regional, quando os adesistas 
mais deslavados foram fragorosamente derrotados.

O povão presente ao encontro estava indócil, só faltou 
iogar os «Moiufrstos» e goremistas pela janela do 6 “ andar 

da Câmara de Vereadores. Só para sentir o clima : 
quando o presidente da mesa perguntou, 

para garantir o direito de um adesista falar, se o MDB 
não era um partido democrático, um popular respondeu: 
«é democrático sim, mas não é partido de cabra safado»

Por Tom Duarte e  Luiz Nadai

Que pena que nosso jornal não é t#n canal de 
televisão. Senão não deixaríamos de mostrar aos 
nossos leitores um espetáculo inusitado, a cores, 
raramente visto nos últimos 15 anos. O ironica­
mente chamado auditório «31 de março» da 
Câmara Muranpat de São Paulo, estava repleto 
na manhã da dia U de fevereiro, quando o dire­
tório regional do MDB se reurnu para apreciar a 
proposta de não apreciação do nome do prefeito 
indicado por Paulo Salim Malid. Ao lado dos 
engravatadas deputados e senadores, de alguns 
parlamentarei populares de roupa esporte imagi­
nem só, um montão de povo, sim, daquele 
mesmo que provoca enjóo no Figueiredo

imaginem só, vieram do M Boi Mirim, do 
Cupecê, de Piraporinha do Jardim Santa Mana, 
de Santa Margarida e de outros lugares menos 
citados na crônica social. Vieram para ver quem 
era quem na hora da verdade, na hora em que o 
MDB decidia se assumia consequentemente aqui­
lo que pregou durante a última campanha eleito­
ral. E partia, do (ato político criado pela indica­
ção do prefeito, para levantar a bandeira do 
restabelecimento das eleições livres e diretas, 
não só para as Prefeituras, como em todos os

raveis Pau nos adesistas
Pelos corredores e dos bastidores, algumas 

pessoas rosnavam. Sim, lá estavam eles, os 
tradicionais sabujos adesistas de sempre, os 
Manoel Saia tristinho por não ver o Delfim na 
Prefeitura, hem Mané, o «zumbi João Paulo 
Arruda Filho (sim, aquele mesmo que ganhou 
milhões na especulação imobiliária Interlagos, 
frequentador do Hipopotamos e do.Ta Matete, 
beijador de mão do Figueiredo), Gustavo Korte 
(deputado cassado pelo voto popular nas últimas 
eleições). Vociferava, contra a provocação, 
contra o descumprimento da Constituição outor­
gada, anunciando catástrofes apocalípticas caso 
a «transa» com Maluf fosse rejeitada.

O povo quer ser ouvido
As manobras da Mesa impediram que um grupo de mulheres lesse 
um documento firmado pela sociedade de amigos e clube de mães 

do bairro Figueira Grande, zoua sul de São Panlo^exigindo 
eleições diretas para a capitaL Elas protestavam, também, 

contra o nome de Reinaldo de Barros,«um homem que 
na função de presidente da Sabesp nunca atendeu o povo»

Da mesma forma, o representante da União Estadual 
de Estudantes (UEE) inscrito como orador, 

não pôde falar. Aqui, a posição dos setores populares
«Somos contra a  indicação do prefeito pelo 

Paulo Maluf . Queremos que seja aprovada esta 
emenda de eleições diretas. Que o MDB exija que 
faça o que e  povo deseja e  espera. Que o nosso 
prefeito seja eleito e não nomeado, pois nas elei­
ções de 15 de Novembro e povo votou e  a maioria 
quer e exige que se taça eleições. O povo se 
manifestou por meio das eleições pondo lá os 
seus representantes e agora exigimos que nos 
representem fazendo valer a  nossa vontade, colo­
cando ura prefeito eleito. Estamos unidos em 
muitas entidades com a matona do povo que 
quer a  mesma coisa. Como é que nós podemos 
aceitar como prefeito de São Paulo, um homem 
que na outra tunção de presadente da Sabesp, 
nunca atendeu o povo, e como prefeito jamais 
falta d água, mas muitas outras coisas, que nos

passenão preocupa
Técnice ne Rio Grande do Sul só para 

treinar o Grêmio ou o 
Internacional.

MDB não vai aceitar prefeito 
nomeado,

setor jovem e tendência socialista 
exigem

eleições diretas: E já  organizam 
a campanha de mobilização popular.

No Rio Grande do Sul não tem meio 
termo: nem político arenista, nem «técnico 
descomprometido» vai para a Prefeitura de 
Porto Alegre. Prefeito só com eleições diretas 
è a tese que, defendida inicialmente pela 
Tendência Socialista do MDB, parece já ter 
conseguido sensibilizar a maioria do diretório 
e da bancada estadual do partido oposicionis­
ta. Essa posição majoritária foi garantida, no 
começo da semana, pelo deputado Carlos 
Amaral de Souza ao deputado paulista 
Fernando Morais, que está pregando uma 
atuação sincronizada nos dois Estados.

Da mesma foram, os gaúchos não temem 
a criação de um impasse político. Como afir­
mou o deputado federal Waldir Walter, «um 
partido que é instrumento do povo na luta 
contra a ditadura, precisa, sempre que 
possível, criar impasse quando se debate 
questões vitais para a democracia. Mas quan­
do se fala em impasse, é preciso salientar 
que, neste caso, se trata de um impasse 
legitimo.

Setor jovem
No final de janeiro, o setor jovem do MDB 

gaúcho empou carta ao diretório regional e á 
toda bancada estadual e federal do partido,

Mas todos eles levaram o que mereciam. Os 
raros que se atreveram a falar, como Korte e 
Jihei «Soda» foram estrondosamente vaiados. 
Manoel Sala, então correu, não se atreveu a dizer 
na frente de todo o mundo o que resmungava nos 
quatro cantos. Até a pobrezinha da Teodosina 
Ribeiro, deputada estadual e «políticahá 10 anos», 
como ela mesmo frisava, nãp escapou da ira 
popular. Dava gosto de ver a Teo, alinhadissima 
(vestia discreto conjunto creme, bem penteada, 
perf umada idem) sendo atropelada por um grupo 
de mulheres indignadas, que lhe cobravam a 
assinatura no documento dos 42 deputados (de 
um total de 53) que se negavam a apreciar qual­
quer nome para a Prefeitura enquanto a emenda 
Mauro Benevides, que restabelece as eleiçôeS 
diretas, não fosse votada pelo Congresso Nacio­
nal. «A senhora não é oposicionista» foi o mínimo 
que a Teodosina ouviu.

Mobilizar o povo
Mais esperto, antes que alguém cobrasse 

publicamente. Natal Gale bi-presidente (do Dire­
tório Regional e  da Assembléia Legislativa (é dose 
dupla) foi logo se desculpando, ao começar a 
reunião. Disse que os jornais (sempre a  impren­
sai não traduziram corretamente o seu pensa­
mento quando afirmou que o Reinaldão (sobrinho 
do Ademar, indicado por Maluf, sai de baixo...) 
por ser presidente da Sabesp tinha tudo para 
ser um grande prefeito (no que é desmentido 
pelas donas de casa de Figueira Grande).

Mas a verdade é que a iniciativa do grupo de 
deputados combativos, ancorada num sólido 
respaldo popular acabou contribuindo decisiva- 
mente para a aprovação quase wiânime (28 votos 
a favor, contra 1 do Gustavão Korte, que queria 
deixar as coisas para abril, que era pra transar 
bastante). Até mesmo aqueles deputados e 
membros do diretório reconhecidamente modera­
dos acabaram fazendo pronunciamentos combati-

receberá o povo que agora não só reclama a 
faltam como: esgoto, asfalto, pronto socorro, 
posto de saúde, luz, creche, telefone publico, 
condução coletiva, escala, parque infantil, resol­
vendo o problema dos terrenos clandestinos, 
lanche melhor para as crianças que estudam. 
Nós, da sociedade amigos de bairro e clubes de 
mães do bairro Fagueira Grande exigimos que o 
MDB tome uma atitude se unindo para que essa 
emenda em Brasília seja aprovado o mais rápido 
possível».

O que é importante de marcar inicialmente, é 
o caráter diferente desta reunião: a presença de 
clubes de mãe, de associações de bairros, da 
UNE, vem caracterizar um novo tipo de compro­
misso que esta reunião mostrou, vão polarizar 
posições: existiu um grupo de deputados quei

reivindicando a posição da Tendência Socialis­
ta. Segundo a TS «ao MDB não cabe ficar 
separando o «técnico» e o «político». Isto não 
existe, nenhuma adm inistração, nenhum 
govemo é neutro. O que defendemos é a volta 
imediata das eleições livres e diretas para a 
escolha dos Prefeitos das capitais, das áreas 
de segurança nacional e das estâncias hidro- 
minerais. Para tanto, o partido deve mobili­
zar a opinião pública, nesse sentido, através 
de comícios, concentrações, boletins, seminá­
rios, etc. E nesta medida, o MDB deve fazer 
valer sua maioria na Assembléia Legislativa 
gaúcha, rejeitando qualquer indicação do 
governador para a Prefeitura da Capital do 
Estado».

Segundo o setor jovem, essa posição forta­
lecería uma alternativa democrática, ou seja, 
a aprovação e execução da emenda Benevi­
des. Entre o prazo de aprovação da emenda 
(março/abril) e a convocação das eleições 
diretas, seria, então aprovado um Prefeito 
provisório, com mandato tampão.

Em função disso, o setor jovem está orga­
nizando desde já a campanha pela volta das 
diretas. Segundo seu presidente, José Carlos 
de Oliveira, ela seria feita da seguinte forma: 
«l9 — Campanha de Propaganda Política 
(através da colagem de cartazes em toda a 
cidade e distribuição de panfletos que propa­
gandeiem a luta pela realização das eleições), 
mobilizando cerca de 300 militantes do setor. 
2" — Comícios Relâmpagos nos pontos de 
maior movimentação da população da capital 
paradas de ônibus, entradas e saídas de esco­
las e locais de trabalho. 3“ — Grandes 
comícios durante o mês de março, que sejam 
capazes de mobilizar uma grande massa da 
população, como nunca se viu desde 1964».

vos, como foi o caso de Reginaldo Valadão (Oh, 
têmpora, oh, mores). Com o povão vigilante, 
quase ninguém tinha coragem de ir contra.

Agora, é importante que o MDB siga o que foi 
preconizado por deputados como Aurélio Peres, 
Irma Passoni, Geraldo Siqueira e Antonio Rezk e 
Marco Aurélio Ribeiro. Que não fique apenas 
limitado à atuação ao nível do legislativo, 
simplesmente negando o quorum necessário à 
apreciação da mensagem de Maluf. Como disse 
Irma Passoni» O ML® deve promover > uma ampla 
mobilização popular em defesa da eleição direta 
para prefeito da capital, que o partido assuma a 
impressão e distribuição de folhetos conclamando 
o povo a se reunir, mobilizar e exigir eleições 
diretas para prefeito e que convoque um ato 
público contra as eleições indiretas. Nós somos 
capazes de levar essa campanha, nós não conta­
mos só com o nosso poder, nós contamos com o 
poder do povo».

A vinculação dessa luta, que começa ao nível 
do restabelecimento da autonomia municipal com 
o fim do regime militar também foi colocada 
durante a discussão. Para o deputado Geraldo 
Siqueira, não basta apenas pedir eleções diretas: 
«ela tem que ser livre, com anistia, com ampla 
liberdade de expressão, de organização, porque 
não basta escolher um prefeito, é preciso que a 
periferia, a população que sofre a exploração 
econômica apresente os seus projetos de como 
deveria ser a ’ política urbana, de transportes, 
saneamento, abastecimento de águas».

O mesmo ponto foi reafirmado por Aurélio 
Perez ao indagar e responder: «O que é que inte­
ressa, hojè, à classe operária? interessa o fim do 
regime e do governo que é ilegítimo, na forma e 
na essência, ilegítimo na forma porque não foi o 
povo que o escolheu e ilegítimo na essência porque 
ele nunca defendeu os interesses do povo brasi­
leiro».

manifestou uma preocupação principal com a 
conciliação com o Govemo, que se produziu na 
proposta de não se fechar imediatamente, de se 
analisar antes a proposta do Governo, numa 
clara abertura a uma discussão com o governa­
dor imposto, com o sistema. De outro lado, quer 
aqueles que já vinham se caracterizando por 
uma posição mais combativa e quer sejam depu­
tados que foram polarizados por essa posição, 
que foram puxados; a gente percebeu deputados 
que tinham uma linguagem de compromisso 
mais moderado, hoje terem uma posição mais 
combativa, exigida pelas presenças que estão aí. 
Isto é um marco extremamente importante que 
deve ser explorado ao máximo. Ao nosso ver a 
participação e a intervenção da UEE, Sociedades 
Amigos de Bairro, no sentido de tentar fazer com 
que o MDB assuma posições mais combativas é 
algo fundamental de ser feito. Não temos ilusões 
de que o MDB passará a ser um partido popular, 
ou de que passará a ser um partido comprometi­
do com os reais interesses do povo, a questão 
porém, é que a atuação organizada, firme no 
interior do partido, pode abrir um espaço político 
para a discussão e organização do movimento, 
a partir de suas entidades representativas, e 
fortalecer as posições mais combativas dentro do 
partido, consubstanciando como é o caso, um 
impasse para o regime, como é negar qualquer 
tipo de prefeito indicado».

stá tudo
‘ruço”

«No Rio a tendência é de que a maioria 
da bancada controlada por Chagas Freitas 
aprove o nome de Israel Klabin», afirma o 
vereador Antonio Carlos de Carvalho. 
Para ele, embora a  posição do diretório 
regional de São Paulo tenha repercutido 
bem, principalmente entre os setores 
«autênticos» do MDB carioca, a situação 
em seu Estado é muito difícil: os deputa­
dos mais combativos deverão fazer uma 
declaração em' forma de voto, posicionan- 
do-se contra a indicação indireta e pedindo 
o restabelecimento das eleições diretas a 
todos os níveis. Da mesma forma, deverão 
somar-se à mobilização em torno da 
emenda Mauro Benevides, divulgando sua 
posição pela imprensa e junto às bases 
populares do partido

Por outro lado, Antonio Carlos faz ques­
tão de desmistificar a imagem criada em 
torno do indicado por Chagas Freitas. «A 
imprensa está querendo mostrar o Klabin 
como um boa praça, um desportista, 
queimado de sol; ligado aos meios intelec­
tuais. Na verdade ele não passa de um 
elemento ligado aos círculos financeiros 
internacionais, é amicíssimo da família 
Rockefeller e aos grupos imobiliários que 
devastaram o Rio de Janeiro. A verdade é 
esta, sai Tamoio, entra Klabin, a situação 
permanece a mesma».

Tonico, como é conhecido, faz uma 
outra revelação: Klabin é bonachão só nas 
aparências. Na verdade é elemento 
comprometido com a ultradireita militar 
em Israel, tendo tornado-se notório como 
angariador de fundos junto aos círculos 
sionistas para sustentar o militarismo 
israelense.

“Queremos eleger o 
prefeito de nossa cidade”

A atitude da bancada emedebista ao fechar 
a questão contra a apreciação do indicado de Maluf 

para a Prefeitura de São Paulo não é uma provocação, 
diz o deputado estadual Eduardo Matarazzo Suplicy.

Ela é coerente com a defesa das eleições diretas 
a todos os níveis feita pelo partido 

oposicionista e que lhe carrearam a maciça votação 
obtida em 15 de novembro. Para ele, «o entrosamento 

maior que deve existir, prioritário 
a qualquer outro, é entre a vontade popular 

e o prefeito, entre a vontade popular 
e o governador, entre a vontade popular 

e o presidente da República». Leia na íntegra 
o seu pronunciamento.

«De Santo Amaro à Freguesia do Ó, de Piritu- 
ba à São Miguel Paulista, passando pelos 
Jardins, Aclimação, Perdizes, Higienópolis Liber­
dade ou Saúde, por qualquer lado que se vá da 
cidade, pode-se ouvir quase que em uníssono a 
vontade dos paulistanos de exercer plenamente o 
direito tácito e reconhecido em uma democracia de 
participar diretamente da éscolha do prefeito 
desta grande metrópole, cheia de virtudes e 
problemas.

É difícil para a população de São Paulo, bem 
como para os habitantes das capitais dos Esta­
dos, compreender porque a Constituição Federal, 
que garante a autonomia municipal pela eleição 
direta do prefeito em quase todos os municípios 
brasileiros, tolhe essa autonomia naqueles mais 
importantes e populosos.

Pudemos ouvir de trabalhadores, de intelectu­
ais, de artistas e cientistas, de profissionais libe­
rais, de dirigentes de entidades, de empresários 
que todos encaram como sensato para uma 
Nação que quer conquistar com passos firmes e 
positivos a plenitude democrática,que os paulis­
tanos e os cidadãos das demais capitais venham 
a eleger diretamente o próximo prefeito de sua 
cidade neste ano de 1979. Também é essa a 
opinião já expressa por quase todos os órgãos de 
imprensa escrita e falada de nossa cidade.

Claras são as razões porque desejamos esco­
lher diretamente o prefeito em vez de termos um 
prefeito indicado apenas por um governador de 
Estado que foi levado ao poder por um processo 
que não se pode considerar democrático e que, 
como os resultados das eleições de 15 de novem­
bro de 1978 demonstraram, especialmente em 
São Paulo, não atende em absoluto a vontade 
popular.

Um prefeito escolhido diretamente em eleições 
livres e democráticas tende a ser uma pessoa 
comprometida com os principais interesses da 
população que o elegeu. O livre debate da dispu­
ta eleitoral costumam ser proveitosos e criativos 
em idéias para apontar soluções para os proble­
mas, para ajudar o povo a definir prioridades, e 
mesmo para que os governantes e candidatos 
possam explicar que não é possível obter-se tudo 
o que sé propõe ou que se gostaria em virtude 
das limitações de recursos.

Quando está no poder um prefeito que foi 
escolhido pelo povo, em geral, todos sabem que 
no governo está alguém cujas portas estarão 
abertas para um diálogo que foi iniciado durante 
a campanha eleitoral, na qual compromissos 
foram firmados de que o governante deverá 
ouvir e atender a maioria que o elegeu, sem 
poder desrespeitar os direitos das minorias que 
votaram noutro candidato.

No caso do prefeito ser escolhido pela indica­
ção de um governador, ainda que com a aprova­
ção da Assembléia Legislativa que não tem o 
poder de indicar nomes alternativos, não se pode 
ter garantias de que o governante irá ter um 
comportamento consentàneo com os interesses da 
maioria da população. Pode ocorrer mesmo que, 
com frequência, suas atitudes e prioridades 
administrativas não levem na devida conta as 
necessidades básicas e os interesses daqueles que 
tanto contribuiram para o aumento da produção 
nacional e que foram em grande parte marginali­
zados dos respectivos benefícios por terem sido 
cerceados em sua participação na vida política.

Pode até mesmo ocorrer de o indicado pelo'- 
governador ser pessoa séria, idônea, administra­
dor, competente e experiente, e‘até com disposi­
ção e sensibilidade para diagnosticar e agir em 
defesa dos interesses da maioria. Mas isso tende­
rá a ser uma exceção, nunca satisfatória quando 
comparada à alternativa de um candidato a 
prefeito que seja escolhido não apenas por ter 
sido reconhecido pela população como alguém 
capaz de estar à frente da administração da 
cidade, mas que também demonstrou saber iden­
tificar as principais aspirações de seus concida­
dãos.

Estes são os motivos básicos que levam os 
deputados estaduais eleitos pelo MDB em São 
Paulo, na quase totalidade de sua bancada, a 
propor ao Diretório Regional que fixe diretrizes 
para que não apreciemos, na Assembléia Legisla­
tiva, nome algume indicado para prefeito de São 
Paulo pelo governador, até que o Congresso Naci­

onal vote a emenda constitucional que restitui a 
autonomia política às capitais dos Estados.

Essa atitude dos deputados estaduais está 
sendo tomada depois de termos examinado com 
cuidado todas as objeções levantadas, algumas 
por colegas de partido, outras por membros do 
partido governamental. Mas tais objeções foram 
todas superadas e as que restam são de frágil 
sustentação.

Certamente não se trata de uma provocação 
indevida.

Estamos todos cientes de que a defesa das 
eleições diretas em todos os níveis do poder 
Executivo e Legislativo constituiram uma das 
principais bandeiras de luta de todos os candida- 
toso do MDB nas eleições passadas. E que se o 
nosso partido obteve mais de dois terços dos 
votos populares em nosso Estado, e proporção 
ainda maior na Capital, forte deve ser o nosso 
empenho em levarmos adiante um dos mais 
importantes compromissos de campanha.

Mais do que isso, numa oportunidade como 
essa, tudo devemos fazer para mostrar unidade e 
força em prol de uma bandeira que todos defen­
demos deixando para outra ocasião a discussão 
de diferenças que naturalmente ocorrem sobre 
outros assuntos.

Argumentam alguns que os prefeitos das Capi­
tais devem ser indicados pelos governadores 
porque é necessário haver entrosamento adminis­
trativo entre ambos. O fato de a cidade realizar 
obras não apenas com os recursos que arrecada, 
mas também com recursos estaduais e federais 

.sena o argumento para justificar uma articula­
ção muito boa do prefeito com os governos esta­
duais e federais. Ponderam, por exemplo, que 
seria difícil resolver o problema do saneamento 
básico de São Paulo se não fosse esse objetivo 
definido como prioritário por ambos os governos, 
municipal e estadual.

O entrosamento maior que deve existir, priori­
tário a qualquer outro, é entre a vontade popular 
e o prefeito, entre a vontade popular e o governa­
dor, e entre a vontade popular e o presidente da 
República. Se não existe afinidade entre a vonta­
de popular e os objetivos a serem alcançados pelo 
governador do Estado que não foi escolhido por 
um processo que consideramos democrático, essa 
não é razão para que o mesmo ocorra com o 
prefeito.

O mesmo argumento, por absurdo, podería ser 
levado às últimas consequências com a nomea­
ção de prefeitos para todas as cidades se prefeitos 
de cidades tão grandes como Campinas e São 
José dos Campos, de tamanho comparável ao de 
muitas Capitais de Estados, podem ser escolhidos 
livremente por sua população, e ser até de parti­
do diferente do que o do governador, por que não 
pode a população das Capitais escolherem livre­
mente quem irá governar suas cidades?

Observe-se também que um objetivo tal como 
o saneamento da cidade de São Paulo foi definido 
como prioridade básica dos governos Federal, 
Estadual e Municipal somente depois que a situa­
ção se tornou quase de calamidade pública, com 
os índices de mortalidade infantil atingindo niveis 
quase que recordes exatomente em 1973 e 1974, 
depois de anos seguidos de rápido, porém cada 
vez mais concentrador processo de desenvolvi­
mento em nosso País, e adepois de seguidas 
gestões de prefeitos nomeados por governadores. 5 
Dessa forma, a pressão social e política era tão í 
grande em 1974 que não restava alternativa para 
o presidente, governador e prefeito senão a de 
envidar todos os esforços para que em São Paulo 
se atacasse com determinação a melhoria do 
saneamento básico. Felizmente alguns passos 
foram dados nessa direção, mas com muito , 
atraso. |

Ponderemos, ademais, que o fato de o 
município depender tanto hoje de um bom entro­
samento com os governos estaduais e federal 
constitui a consequência de uma centralização 
excessiva do controle dos recursos públicos a 
nível estadual e federal. Necessário, portanto, 
que tomemos a iniciativa de promover a demo­
cratização desse controle. O caminho mais corre­
to nessa direção, obviamente, é que comecemos 
de baixo para cima, das bases populares para os 
governantes eleitos, dos municípios para a 
União».
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Anistia entra em campo
As mudanças que o fim 

do banimento não trouxe
Ao decretar o fim do banimento, o general Geisel deixou 
praticamente tudo como estava para ver como é que fica. 
É o que se comprova, pouco mais de um mês 
do anúncio da medida, que não causou nenhuma euforia 
entre os ex-banidos, como mostram as entrevistas feitas 
com vários deles, na Europa,
entre os quais José Ibrahin,
List Benjamim Vieira e Roque Aparecido da Silva.

De P a r is , por C ristina  
Stefanini, Renato Cardoso e 
José Veiga.

Pouco mais de um mês depois do 
general Ernesto Geisel ter decretado o 
fim da pena do banimento, praticamen­
te nada se alterou na vida das dezenas 
de atingidos pela medida, que vivem 
em sua maioria na Europa.

Numa sondagem feita pelos nossos 
repórteres na capital francesa, não 
existiu motivo para euforias. Foi o 
que disse, por exemplo, José Ibrahim 
ex-presidente do Sindicato dos Meta­
lúrgicos de Osasco e um dos principais 
personagens da greve que atingiu 
aquela cidade em 1968. Ele recebeu 
vários telefonemas de felicitações da 
parte de seus familiares e amigos 
mais chegados. Acabou por se sentir 
constrangido em ter que jogar água 
gia; «é apenas um pequeno recuo do 
governo e não a anistia». Embora 
concordassem, todos insistiram na 
importância do acontecimento: «Agora 
a anistia foi mesmo para a rua». 

Esvaziar a Anistia
Na realidade, os atuais «ex-banidos» 

consideram que o decreto é uma tenta­
tiva de esvaziar o movimento pela 
anistia. A jogada do regime seria cami­
nhar para uma anistia parcial concedi­
da com um conta-gotas. A queda do 
banimento é a primeira gota. Atila 
Neves, ex-presidente do Sindicato dos 
Bancários do Rio Grande do Sul/acha 
que essa vitória parcial não muda 
substancialmente a situação dos bani­
dos: «Não volto para ser preso Isso 
seria entrar no jogo do governo. Não 
foi crime nenhum revoltar-se contra a 
ditadura militar. Ela é quem tem ' que 
responder por seus crimes». Essa 
também é a opinião de Derly de Carva­
lho, ex-líder sindical no ABC paulista. 
Ponderou, no entanto, que «o fato de 
terem reconhecido o banimento como 
uma aberração jurídica os leva, de 
qualquer forma, a nos reconhecer no 
plano político».

Mas não são as únicas preocupações 
trazidas pelo ato teatral do reveillon 
de Geisel. Bruno Silva, também dos 
«setenta», chamou a atenção para o 
caráter «demagógico» dessa iniciativa: 
«A queda do banimento se articula com 
a reabertura dos processos que esta­
vam suspensos, o que implica a 
possibilidade de condenações. Nestas 
condições, para nós, banidos, a situa­
ção pouco se modifica. Não temos 
nenhuma garantia de poder voltar 
livres para nos reintegrarmos no movi­
mento popular». Essa é outra constante 
nos depoimentos recolhidos. Ainda mais 
que há indícios concretos de que as 
condenações começariam a ser 
prescritas a partir da data da senten­
ça. É como se o banimento não tivesse 
sido uma punição.

«A batalha agora é para que o prazo 
de prescrição da pena comece a 
partir da data da prisão», disse Liszt 
Benjamin Vieira, que foi defehsor

Calúnia e difamação 
contra os banidos

De Paris, a ex-banida Carmela Pezzuti,
que saiu do país no sequestro do embaixador suíço, 
nos escreve a carta abaixo,
protestando contra uma cam panha dos órgãos 
repressão
e acolhida pelo «Jornal do Brasil».

de

Lendo o recente Caderno Especial 
do Jornal do .Brasil, com titulo «Os 
banidos estão voltando», tne estranhou 
que um órgão de informação aceitasse 
ser veiculo de uma campanha de difa­
mação desencadeada pelos organismos 
de repressão. Mais ainda: levando em 
conta que este jornal tinha conhecimen­
to de que estas informações provi­
nham de qúem torturou, assassinou e 
reprimiu impunemente aqueles que 
ousaram lutar contra estas arbitrarie­
dades.

As mesmas calúnias contidas nas 
« informações» deste Caderno Especial 
são aquelas que pessoalmente presen­
ciei no inquérito contra mim e meus 
filhos Ângelo Pezzuti da Silva (hoje 
morto) e Murilo Pinto da Silva, em 
Belo Horizonte, em 1969, presidido pelo 
atual chefe do SNl, General Otávio de 
Aguiar Medeiros (servindo, na ocasião, 
no 12‘ RI de Belo Horizonte). Naquela 
época, como agora, se trata de uma

público do Estado do Rio de Janeiro 
antes de virar um dos 128 banidos. 
Disse estranhar bastante as declara­
ções do porta-voz do Planalto, coronel 
Ludwig, tentando estabelecer que as 
prescrições só começariam a correr a 
partir da data do julgamento: «Quer 
dizer que mesmo depois das tais Refor­
mas Políticas um coronel tem direito 
de firmar jurisprudência? Isso não é 
competência da Justiça?»

Faca de 
dois guines

Outros preferiram considerar a 
reabertura dos processos como uma 
faca de dois gumes. «As torturas que 
sofremos foram denunciadas nas Audi­
torias. Essas acusações serão retoma­
das. Por isso a reabertura desses 
processos também é um perigo para 
eles», declarou Vera Silvia Magalhães. 
Foi tam bém  o que lembrou José 
Ibrahim: «Na época eles não estavam 
pensando nisso. Certos de que a dita­
dura seria eterna, colocaram os pró­
prios caras que me torturaram como 
testemunhas do processo».

As respostas dadas pelos «ex- 
banidos» são diferentes quando interro­
gados a propósito das perspectivas indi­
viduais de volta. As acusações monta­
das pela repressão variam bastante 
segundo o caso. Roque Aparecido da 
Silva, um dos sindicalistas da greve 
de Osasco, pretende voltar no final de 
fevereiro. «Quero me integrar nessa 
luta que se trava hoje pela anistia e 
contra o sistema repressivo. Luta que 
não é só contra o institucionalizado 
DOI-CODI mas também contra a repres­
são que existe em cada delegacia de 
bairro contra os mendigos e em cada 
fábrica contra os trabalhadores. A 
policia da Wolksvagen já tem 400 
homens. Com isso quero dizer que o 
regime autoritário  se estabeleceu 
em todos os níveis dtuaociedade e que 
portanto a luta pela democracia inclui 
necessariamente esses aspectos».
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campanha deliberada, movida pelos 
serviços de informações de uma ditadu­
ra que não encontra sua legitimidade a 
não ser na força.

O dever de desmascarar esta força, 
diante da opinião pública brasileira se 
impõe, e de denunciar aqueles que, 
tentando se justificar diante da cres­
cente acusação popular, adjetivam a 
outros os seus próprios procedimentos 
terroristas, porque terrorismo, segundo 
a definição política, se trata de usar a 
força para coagir, aterrorizar e repri­
mir a população civil. Não foi mais do 
que isto o que fizeram nestes 15 anos.

Quanto a nós, não cometemos 
nenhum crime, deixamos, isto sim, de 
cometer o crime da omissão quando 
resistimos de diversas formas a este 
estado de coisas. Tenho certeza de 
que o povo tem plena consciência disto, 
e a vatsa campanha pela Anistia 
Ampla Geral e Irrestrita o demonstra.

Hoje, mais do que nunca, é claro o

Para Carlos Vainer, o desmantela­
mento dos aparatos repressivos e o 
julgamento de todos os que se compro­
meteram com as torturas são duas 
questões inesperáveis da anistia geral e 
irrestrita: «Enquanto isso não for 
conseguido, todas as conquistas, por 
mais importantes que sejam, serão 
limitadas. Como é possível ter liberda­
des políticas quando se sabe que os 
torturadores estão na esquina prontos 
para atuar? Não seria mais que uma 
liberdade vigiada. Nesse sentido minha 
vida, por enquanto, mudou pouco. Mas 
acompanho com muito interesse as 
lutas populares e em particular o movi­
mento operário. O que me parece 
fundamental é que as vitórias parciais 
não nos ceguem e que a luta pela 
derrubada do regime militar e por 
liberdades para todo o povo seja levada 
às suas últimas consequências. Com a 
queda do banimento o regime tenta 
jogar poeira nos olhos do movimento 
popular. As questões fundamentais 
continuam em pé».

Assim, o fim do banimento faz parte 
da mesma lógica de outras medidas de 
«liberalização», as chamadas salva­
guardas e a nova Lei de Segurança 
Nacional. São as respostas que pode 
dar a tal «democracia relativa». Ou, 
como acentua René de Carvalho: «O 
regime militar propõe mudanças desde 
que a situação permaneça a mesma, ou 
quase. Embora sem nenhum fundamen­
to legal ou moral, as medidas do regi­
me militar guardam toda a sua coerên­
cia: seu fio condutor repressivo è dire­
tamente antipopular. Repudiado pela 
maioria da população, ainda pretende 
julgar os que lutaram contra o regime 
ditatorial e os que combateram junto 
com a população por um regime onde a 
opressão política e a exploração econô­
mica não tivessem mais direito de 
cidadania em nosso pais. Nesse senti­
do, a situação dos banidos passa a ser 
uma situação exemplar. Enquanto não 
tiverem condições de defender suas 
idéias em nosso país, enquanto os 
responsáveis pelas prisões, assassina­
tos, torturas e perseguições não forem 
julgados e punidos, o povo brasileiro, 
os operários, os camponeses, os estu­
dantes, a intelectualidade, os^profissio- 
nais liberais não terão também a 
liberdade de lutar por suas condições 
de vida, por suas idéias, pela sociedade 
que consideram mais justa- Pois, 
como diz uma m úsica camponesa 
argentina, Quem não muda tudo não 
muda nada.

Carmela

isolamento da ditadura quando vejo 
emocionada o ascenso das lutas popula­
res e democráticas, como as lutas pela 
livre manifestação e organização dos 
estudantes, pela autonomia do movi­
mento operário, pelas reivindicações 
específicas das mulheres, pelo movi­
mento do custo de vida, pelas justas 
reivindicações dos negros, pela terra 
aos que nela trabalham, pelos direitos 
malienqveis dos índios, enfim, por 
todas as lutas das maiorias exploradas 
e oprimidas. É a disposição destas 
lutas que colocarei o meu modesto 
esforço quando ao Brasil retomar

Paris, 29 de janeiro de 1979 
Carmela Pezzuti

No Morumbi. Santos e Corinthians

«Nós somos apolíticos», esbravejou o presidente dos «Gaviões da Fiel»,
pipocando pelos jornais de São Paulo. Inconformado, vê que vários integrantes «da sua 
torcida» estão empunhando a bandeira da Anistia.

por Carlos Peixoto
Na semana passada, os jornais 

paulistas receberam a informação de 
que, no clássico do domingo entre 
Santos e Corinthians, uma faixa não 
estaria relacionada diretamente com o 
futebol. No setor de arquibancadas do 
Morumbi destinado à  facção «Gaviões 
da Fiel» - um barulhento grupo de 
corinthianos -, o assunto seria bem 
diferente do costumeiro gol de Palhinha 
ou Sócrates, eleições na Federação, 
Mateus presta ou não presta. Nada 
disso. Seria, nada mais, nada menos,do 
que anistia.

De fato, alguns minutos antes das 17 
horas - o horário previsto para o inicio 
da partida - lá estava a faixa branca e 
preta: «Anistia Ampla, Geral e Irrestri­
ta». Exibida rapidamente - o suf iciente 
para que todos os fotógrafos registras­
sem o fato -, ela foi recolhida tão 
depressa quanto apareceu. E então 
começou o martírio de um espanhol de 
33 anos, gordo e bonachão, presidente 
do Grêmio Recreativo Gaviões da Fiel. 
Seu nome: Andrés Moreno Castilho.

Desgraçadamente para Andrés, a 
segunda-feira começou mal. De acordo 
com o rodízio de leitura dos jornais 
diários estabelecido pela diretoria dos 
Gaviões, ele estava encarregado de ler 
a «Folha de S. Paulo» e «Notícias 
Populares». Enquanto tomava o café 
da manhã, Andrés abriu os jornais e 
tomou um susto.

E ia ficar mais apavorado a consta­
tar que, não só a «Folha»; mas 
também o «Jornal da Tarde» e «O 
Globo», do Rio, tinham noticiado o caso 
com destaque. «Esse cara do Globo é 
um louco, não temos nada com isso. 
Estão querendo nos com-pro-me-ter» - 
dizià, nervoso e suarento, na via-crucis 
pelos jornais da capital, trazendo 
debaixo do braço do paletó do terno 
cinza a nota oficial de cerca de 20 
linhas, em papel timbrado de sua orga- 
nizadíssima torcida:

O Grêmio Gaviões da Fiel, tendo em 
vista a publicação feita em alguns 
jornais que cobriram o jogo Corinthians 
e Santos, atribuindo ao nosso grêmio a 
autoria de uma faixa apelando ao 
Governo por uma anistia, ampla e

Repressão clandestina age 
à solta em Belo Horizonte

Depois dos atentados a bom bas, ocorridos 
no ano passado,
a repressão clandestina, em Belo Horizonte, 
entra em  nova fase: os seqüestros.
Menos de dois meses depois do atentado 
contra o cineclubista
João dos Santos Filho
esses terroristas se lançaram contra Nilo Sérgio 
Menezes Macedo 
e Radamés de Oliveira Vieira.

Por Gisele Nogueira
Na madrugada do dia 7, Nilo Sérgio 

e Radamés, foram cercados por três 
homens armados e obrigados a entra­
rem num Opala branco, onde foram 
encapuçados e algemados. Depois de 
quase uma hora de viagem chegaram a 
uma casa. Ali foram interrogados, 
ameaçados e torturados.

Nilo Sérgio, 33 anos, foi preso em 
1969, acusado de pertencer ao grupo 
«Colina», em Belo Horizonte. Do 
presidio de Linhares, em Juiz de Fora, 
foi enviado para o Rio de Janeiro, onde 
foi uma das cobaias durante as aulas 
de tortura, para uma platéia de mais 
de 100 pessoas, em Realengo. Acabou 
por ser colocado no manicômio judiciá­
rio Heitor Carrilho (RJ), de onde saiu 
em 1974, um local que ele qualifica 
como sendo um «campo de destruição 
física, moral e psicológica». Em 1976 
foi sequestrado pela primeira vez, 
permanecendo nas mãos dos policiais 
por mais de 6 horas. . No ano seguinte, 
da mesma forma foi levado para uma 
delegacia que ele identificou como 
sendo da Métropoi (Polícia Metropolita­
na de Belo Horizonte), onde ficou quase 
dois dias. No ano passado, de passa­
gem por São Paulo, colaborou com' o 
EM TEMPO, auxiliando na distribuição 
e venda direta de jornais.

Radamés, 18 anos, reside na baixa­
da fluminense e é estudante. De férias

"irrestrita, vem comunicar o seguinte: 
Prim eiro: esse procedimento não- 
possui qualquer vínculo com o grêmio 
ou seus associados...»

Os Gaviões apolíticos
Enquanto distribuía a nota, Andrés 

levantava uma série de suspeitas sobre 
a aiíoria do que classificou de «ato 
torpe». Sua revolta crescia ao insistir 
no caráter «apolítico» do seu grêmio:

— Nós somos apolíticos. E nas elei­
ções? Bem, nas eleições nós apoiamos 
o Cantídio Sampaio por uma questão de 
simpatia. Havia também o problema 
do terreno que ocupamos lá no Bom 
Retiro. Ele foi cedido pelo governo do 
Estado, através da Emurb. Uma genti­
leza do doutor Paulo Egídio.

Claro, o presidente da Gaviões não 
queria ficar comprometido com quem 
tantos favores prestou ao seu grupo: 
«Nós sempre apoiamos a Arena» - 
esbravejava Andrés. O seu medo é que, 
com esse negócio de anistia, ele pode­
ría até perder o terreninho de 1.600 
metros quadrados, boa localização, 
água potável e coisa e tal, onde são 
realizados os ensaios do bloco tricam- 
peão da categoria no desfile carnava­
lesco - até as subvenções estavam 
correndo risco.

— Nossa preocupação é ficar tetra- 
campeão do Carnaval.

A reação de Andrés não esconde, 
porém, as ligações que bs -dirigentes 
das torcidas organizadas têm com a 
orientação .'política dos seus clubes. No 
Corinthians mateusiano só pode 
dar Arena. O próprio Andrés reconhece 
que muitos deles são profissionais. 
«Tem um cara no Coração Corintiano 
(outra facção) que é horrível, Deus me 
livre» - insinua o gavião espanhol.

Esse «Coração Corintiano» é o 
niesmo grupo que levou para o Morum­
bi, às vésperas das eleições, uma faixa 
com os dizeres: «Estamos com Figuei­
redo». Sintomaticamente, essa faixa 
apareceu logo após a visita que o Gene­
ral Geisel fez ao Parque São Jorge, 
onde assinou a escritura de cessão por 
’00 anos, em regime de comodato, de 
uma 'grande área, em Itaquera, ao 
Corinthians. Lá - segundo o presidente .

em Belo Horizonte acabou conhecendo 
Nilo Sérgio, motivo pelo qual acabou 
■sendo envolvido na trama dos agentes 
clandestinos.
Os dois rapazes estavam saindo de um 

edifício, por volta de uma hora da 
madrugada, na rua Goitacazes, no 
centro da cidade, quando foram cerca­
dos por dois indivíduos que desceram 
de um Opala branco. Armados com 
revólveres colt 45, eles os obrigaram a 

. entrar no carro, onde o motorista havia 
permanecido, com uma metralhadora». 
All foram colocados no banco de trás,. 
encapuzados, algemados um no outro e 
iniciaram a viagem que durou de 40 
minutos a uma hora.

«Logo o carro deu a partida — 
lembra Nilo Sérgio — e creio que roda­
mos sempre em asfalto, pois o carro não 
sacolejava. Penso que cruzamos com 
muitos ônibus ou caminhões, ficando 
portanto a possibilidade de estarmos 
viajando por uma estrada. Eu não 
conseguia fixar o pensamento em 
nada».

Torturas
Quando chegaram ,ao local, depois 

de o carro ter entrado por uma gara­
gem, com uma rampa, os dois foram 
conduzidos para o interior de uma 
casa, para uma espécie de sala toda 
branca. Ali havia apenas um colchão 
sobre o piso de taco, um basculante, e 
num dos cantos uma pilha de revistas e

do clube, Vicente Mateus -, vai ser 
construído um faraônico estádio para 
200 mil pessoas. Geisel estava em 
plena campanha eleitoral da Arena.

Quem foi. então?
Quando a faixa apareceu domingo 

no estádio, Andrés — representante 
comercial de indústria de plásticos — 
garante que não estava nas arquibanca­
das. Quem foi então ? No «realease», o 
Comitê Brasileiro pela Anistia — CBA- 
SP — informava que a tal faixa seria 
exibida pelos Gaviões.

— Não é possível. Todas que apare­
cem lá com a gente recebem o visto da 
diretoria. Se não fosse assim, ia virar 
bagunça.

O presidente da Gaviões acha que 
política e futebol são coisas incom­
patíveis — certo, ele apoiou a Arena, e 
daí? — , mas concordou com a inicia­
tiva do «Coração Corintiano» ao fechar 
com Figueiredo: «Olha, era  outro 
grupo. Iniciativa própria, a gente não 
se meteu. Não tenho nada contra. Eles 
tinham de deixar lá, não é? Afinal, era 
do Figueiredo».

Então, quem teria colocado a faixa? 
Um grupo dissidente dos «Gaviões»? É 
provável. Mas Andrés não admite 
oposição. Sua diretoria é unida e coesa 
— como as Forças Armadas, supõe-se. 
E que ele não tem nada a ver com 
anistia, que tudo foi muito rápido.

Bem, se o policiamento tivesse nota­
do, o caso talvez assumisse maiores 
proporções. Esse Corinthians 2, Santos 1, 
sob a chuva forte do domingo, foi 
particularmente violento. Ao final do 
jogo, o serviço médico do Morumbi 
tinha feito 165 atendimentos — muitos 
desmaios de fome embriaguez, fratu­
ras. facadas e enjoos —, enquanto o 
posto policial da PM registrava cerca 
de 100 ocorrências — não foi feito um 
levantamento completo.

Depois de promover a festa de fim 
de semana da sua torcida com a canto­
ra Beth Carvalho («Essa «mina» é 
gostosa e simpática, vale a pena ver»), 
Andrés estava preocupado com a faixa 
da Anistia.

— Sabe, não temos nada com isso 
de anistia. Estamos preocupados é em 
conquistar o tetracampeonato do desfi­
le de blocos.

folhas mimeografadas. Radamés foi 
levado para outro cômodo pelo motoris­
ta, acatando as ordens do chefe: «Leve 
o garoto do MEP», e Nilo permaneceu 
na sala com os outros dois homens.

«Ali eu fiquei por mais de meia 
hora. Os hematomas que tenho tios 
braços e na perna — Nilo mostra as 
marcas — 'foram frutos dos golpes 
com cacetes de madeira e chutes. 
Foram também ligados fios nas extre- 

:midades dos dedos e d isparadas 
descargas de choques, enquanto o chefe 
dizia: Você já está acostumado com 
isso, não é? — se referindo à minha 
p a ra g e m  por Realengo. Logo em 
seguida trouxeram o Radamés, manda­
ram que eu me vestisse, com a reco­
mendação de que «tomasse jeito», pois 
quando a abertura fechar a gente vai 
dar um jeitinho de entregar você para 
os nossos amigos uruguaios e argen­
tinos».

Do outro lado, num cômodo onde 
havia apenas uma mesa e uma cadei­
ra, Radamés permaneceu por tempo 
igual: «O homem, ruivo, de bigode e 
cavanhaque, entrou, colocou a metra­
lhadora encostada na parede e ordenou 
que eu me sentasse no chão. O que ele 
queria saber era se eu pertencia ao 
MEP — eu afirmei que não —; como 
tinha conhecido o Nilo; o que fazia em 
Belo Horizonte; e coisas desse tipo».

«Ao final comunicou que ia me dar 
um presentinho: — É para você ver 
como a coisa funciona. Ligou uns fios 
nas pontas dos meus dedos, rodou a 
manivela de uma maquininha e eu 
recebi três descargas de choques que 
me deixaram meio abobado. Ai o medo 
aumentou. Eu escutava os gemidos do 
Nilo, e toda vez que isso acontecia eu 
tentava me levantar, pedia ao cara que 
não fizesse nada de mal comigo e 
perguntava o que estava fazendo com 
meu colega. A resposta vinha acompa­
nhada de tapas no rosto. Depois nos 
encapuzaram novamente e nos coloca­
ram no carro que nos deixou no mesmo 
lugar onde nos haviam sequestrado».

í
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ganhar e levar
Diante da provável v itória  da Oposição neste segundo escrntinio que se encerra na próxim a sexta-feira, d ia 16, a  

pelegada começa a articu lar um  golpe para não deixar a Oposição levar.

Terezinha Vicente Ferreira

O desespero tomou conta dos integrantes da 
Chapa 1, que concorram à reeleição no Sindicato 
dos Bancários de São Paulo Frente à grande 
derrota que sofreram no primeiro escrutínio, 
perdendo para a  Chapa 2, Oposição, por 3.644 
votos, resolveram lançar mão de todas as arm as 
para conseguir «virar» o resultado no segundo 
pleito, que está ocorrendo nesta semana

Tal desesperro ficou caracterizado desde a 
semana passada, quando distribuiram um bole­
tim à categoria, intitulado «Comunicado urgente 
aos Bancários». Nele fazem graves acusações, 
dizendo que « in ú m eras  o rg an izaçõ es de 
militância partidária ou ideológica foram aclopa- 
das às eleições»... «haja vista à propaganda 
ostensiva que forrou toda a Capital».

No entanto, o tiro saiu pela culatra Além de 
provocar a ira da própria categoria, o boletim 
trouxe a reação de 28 sindicatos, que, reunidos no 
último dia 7, resolveram manifestar seu repúdio 
à Chapa 1 num comunicado à imprensa. A nota 
diz o seguinte:

Os tempos mudaram, 
seu  Chico.

«Os dirigentes sindicais abaixo-assinados,

reunidos nesta data, vêm a  público deplorar e 
repudiar a atitude da «Chapa 1», que concorre à 
reeleição à diretoria do Sindicato dos Bancários 
da Capital, que fez publicar ontem na imprensa 
nota oficial contendo acusações à sua concorren­
te, a Chapa 2. Não nos compete interferir nos 
assuntos internos da categoria bancária. No 
entanto, as acusações contidas na referida nota, 
assinada pelo sr. Francisco Teixeira, são inacei­
táveis e  violam os mais elementares princípios 
de liberdade e autonomia sindicais. Ao levantar o 
já desgastado fantasma da infiltração «partidária 
ou ideológica» na campanha eleitoral, a nota 
contraria os objetivos democráticos pelos quais 
o movimento sindical vem se batendo e tenta 
conturbar um processo eleitoral limpo, que 
conseguiu mobilizar toda a categoria».

Francisco Teixeira, presidente do Sindicato 
dos Bancários, ao saber da nota afirmou que 
«ária respondê-la» e que «os colegas sindicalistas 
não sabem de nada». Afirmou ainda que «a 
Chapa 2 havia falsificado algumas assinaturas: 
telefonamos ao Joaquim (presidente do Sindicato 
dos Metalúrgicos de São Paulo) e ele negou que o 
seu Sindicato tivesse assinado a nota».

Em função desse comunicado, afirma a Chapa 
2. «membros da Oposição estão sendo ostensiva­
mente seguidos por elementos estranhos e amea­
çados por telefonemas anônimos». Responsabili­

zam assim a Chapa 1 «por qualquer repressão 
que possam sofrer os integrantes da Chapa 2».

Pelegada prepara 
virada de m esa

O mais grave, no entanto, é que a Chapa 1 
está afirmandocategoricamente que «haverá o 
terceiro escrutínio Nos votos, eles mesmos 
admitem que não será possível arrancar a vitória 
da chapa de Oposição. Como será então consegui­
do um terceiro pleito?

«Só se eles conseguirem anular esta eleição», 
afirmam os integrantes da Chapa 2. Para preve­
nir este porém, é que na reunião preparatória 
dos fiscais da Chapa 2. a legislação que rege a 
anulação de eleições sindicais foi amplamente 
discutida Além disso, todas as provocações estão 
sendo evitadas e os primeiros dias de votação 
têm transcorrido numa calma até perturbadora, 
diferentemente do primeiro escrutínio, conseguin­
do-se inclusive quorum bem maior.

Certas afirmações dos elementos da Chapa 1 
são bastante significativas. Sábado passado, 
durante uma reunião com os mesários contrata­
dos, o tesoureiro Pedro Alexandre Caldas afirma­
va já saber que «se a Chapa 2 ganhar, muitos 
integrantes dela não vão poder assumir». Circu­

lou ainda outra informação, vinda de elementos 
ligados ao meio sindical bancário, de que a 
Chapa 1 teria preparado graves acusações a inte­
grantes da Chapa de Oposição, com o intuito de 
incriminá-los, provocando a anulação do pleito.

O cará ter antidemocrático que domina o 
processo eleitoral bancário é facilmente detectá- 
vel. A Chapa 1 resolveu investir na sua propa­
ganda esta semana, e se deu ao trabalho de colar 
cartazes seus em cima dos anteriormente coloca­
dos pela Oposição em todas as ruas do centro da 
cidade, aproveitando inclusive as palavras de 
ordem da Chapa 2, mas encobrindo seu conteúdo. 
Os cartazes da Oposição colocados em cavaletes 
são sumariamente destruídos logo após sua 
fixação.

Corrupção: É o vale  
tudo na propaganda.

Fiscais da Chapa 1 foram distribuídos neste 
pleito em todas as umas, pagos a Cr$ 450,00. por 
dia, e dispensados do serviço pelos patrões. Esta 
foi a única forma encontrada pelos pelegos de 
conseguir quem trabalhasse para eles e, mesmo 
assim muitos deles declararam abertamente que 
votaram na Oposição e que «só querem ganhar 
dinheiro». Enquanto isso, a Chapa 1 se negou a

solicitar a dispensa do trabalho dos fiscais da 
Chapa 2 que estão perdendo dias de salário e 
sofrendo pressões nos Bancos.

Mas não é só aí que vem sendo gasto o dinhei­
ro dos bancários de maneira totalmente ilegal. 
Um fiscal da Chapa 1 chegou a denunciar que na 
semana passada foi pago «a Cr$ 250,00 por dia 
para (fistribuir propaganda eleitoral». Não é à 
toa que o tesoureito do Sindicato diz que a verba 
para as eleições já está estourada. Afinal de 
contas, uma verbazinha de Cr$ 900.000,00...

Apesar de toda a calma em que se iniciaram 
as eleições, algo estranho paira no ar. Por isso, a 
Chapa 2 está convocando todos os bancários para 
assistirem à  apuração a ser realizada no sábado, 
logo após o término da votação. «Se tiver que 
acontecer alguma coisa, acontecerá no final da 
eleição», acha a Oposição. A importância de 
assegurar a vitória da Chapa 2, cuja tendência é 
ampliar-se. salvo estranhos acontecimentos, é 
muito clara. Numa categoria considerada essen­
cial, num dos maiores Sindicatos do Brasil, 
garantir a posse de uma chapa de Oposição é 
abrir mais uma brecha no contexto sindical em 
que hoje se vive.

A ditadura 
nas redações

Reunindo 500 pessoas, os jornalistas cariocas 
promoveram, no último dia 8, 

um ato público nas ruas em protesto 
pelo clima policialesco e 

as péssimas condições de trabalho 
nas redações da grande imprensa.

“Operárias, procurem 
fazer a praça”

As condições de trabalho das operárias do ram o têxtil em  Natal, 
Rio Grande do Norte, são a s piores possíveis.

Atrasos salariais, falta de condições higiênicas,
atrasos nos relógios de ponto para alongar jornadas etc.

E quando procuram a tesouraria em  busca do pagamento  
recebem  a seguinte resposta: recorram  â prostituição.

Da Sucursal

O movimento dos jornalistas do Rio, 
ganhou, enfim, as ruas e rompeu, 
mesmo que precariamente, um isola­
mento de seis meses durante os quais o 
rumor de suas lutas não ultrapassou os 
limites das redações dos grandes 
jornais e editoras e das concorridas 
assembléias sindicais. Impedidos pelos 
patrões de escreverem sobre suas pró­
prias reivindicações (reposição sala­
rial, imunidade para as comissões de 
redação, aumento do piso salarial e, 
desde dezembro, aumento salarial 
acima do indice do governo), os jorna­
listas cariocas, como os gráficos, são 
Obrigados a se contentar com ,as 
poucas linhas que saem na imprensa 
alternativa e nos pequenos jorjiais, 
como Tribuna da Imprensa.

Na 5“ feira (dia 8), no entanto, foi 
possível a realização de um ato públi­
co. Inicialmente programado para 
acontecer em frente à redação da 
Editora Bloch (Manchete, Ele e Ela, 
Caprichai, ele foi transferido pelo 
DPPS, depois de um acordo com o pró­
prio presidente do Sindicato, Carlos 
Alberto de Oliveira, para uma praça 
500 metros adiante. O que causou certa 
insatisfação em grande parcela da 
categoria que esperavam, com o ato 
em frente a Bloch, concretizar a 
proposta tira d a  em Assem bléia: 
marcar um repúdio inequívoco contra a 
violência, arbitrariedade e desrespeito 
de Adolfo Bloch e seus prepostos contra 
os empregados d a , empresa, inclusive 
diretores do Sindicato que foram, 
ilegalmente, demitidos e suspensos por 
exercerem suas funções sindicais.

Rompendo o Isolamento
Longe da luxuosa sede da Manchete 

(projeto de Oscar Niemeyer, que reti­
rou, há dias, dos saguões e salas de 
Adolfo 'Bloch diversas obras suas, como 
protesto contra estas violências), o 
movimento perdeu muito de sua força. 
A mudança de local na última hora, a 
recusa do presidente do Sindicato em 
insistir na realização do ato onde ele 
estava marcado, e a própria inespressi- 
vidade do locai onde acabou acontecen­
do contribuiram — junto com outros 
problemas anteriores de convocação —

para unia certa desmobilização. E o ato, 
que era visto como mais um termôme­
tro para medir as possibilidades de a 
classe vir a tirar greve geral diante do 
impasse das negociações com os 
patrões, acabou frustrando.

Mesmo assim , teve um grande 
saldo: conseguiu romper com o isola­
mento do movimento em relação ao 
conjunto da população e, principalmen­
te a outros movimentos sindicais do 
Rio.

Sob os vigilantes olhares de 400 poli­
cias militares, equipados com os apara­
tos repressivos de sempre, e um sem 
número de agentes do DPPS disfarça­
dos (alguns ridiculam ente, como' 
quatro, fantasiados de garis que, 
descuidados, esqueceram de trocar 
seus bens lustrados sapatos italianos 
pelas inconfundíveis sandálias japone­
sas), cerca de 300 jornalistas levaram, 
para a  praça, dezenas de faixas e 
contaram com a participação de todos 
os parlamentares populares, com presi­
dente de diversos sindicatos de traba­
lhadores (motoristas, petroleiros e 
médicos), representantes de entidades 
estudantis (principalmente das escolas 
de comunicação) e do Comitê Brasilei­
ro pela Anistia.

Cerca de 500 pessoas ouviram as 
denúncias das violências que os jorna­
listas da Bloch Editores, do Jornal do 
Brasil, do Globo e do Dia e A Notícia
— os maiores empregadores do Rio — 
sofrem hoje. Baixos salários, jornadas 
de pelo menos 10 horas de trabalho, 
trabalho aos domingos não remunera­
do, não pagamento de horas extras, 
perseguições políticas, arbitrariedades, 
violências, demissões, humilhações. 
Algumas faixas não se limitaram a 
denunciar o clima de fascismo e terror 
que predomina hoje na Bloch e pedi­
ram o fim «da ditadura dos patrões».

«Comunistas e 
multinacionais

contra a Bloch»
Se na Bloch, hoje, os telefones são 

vigiados e todo jornalista é, princípio, 
suspeito (os Bloch estão convencidôs de 
que os ouros de Moscou e de Washing­
ton financiam um acordo entre os 
comunistas e as multinacionais para

liquidá-los), no Globo e no Jornal do 
Brasil o respeito profissional é merca­
doria rara.

Paralelo às humilhações e desrespei­
tos profissionais, quotidianos, os jorna­
listas do Rio (e, de uma certa forma, 
de todo o País) vivem, também quotidi- 
anamente, a frustrante realidade de ter 
de praticar um jornalismo alienado, 
distante do momento político do Pais, 
contrário ,aos interesses da maioria da 
população e pouCÓ criativo. Num jorna­
lismo mais preocupado com os casos 
Van-Lou e os bate-boca de Caetano 
Veloso e Gilberto Gil do que com os 
verdadeiros problemas dos trabalhado­
res e marginalizados.

No dia seguinte ao ato público, 
nenhum jornal do Rio, exceto a Tribu­
na da Imprensa, publicou uma linha 
sequer do que ocorreu. Os donos de 
jornais não permitiram. O que levou os 
jornalistas a duas conclusões distintas. 
A primeira, de ordem profissional, nos 
faz meditar sobre novas definições 
para o que vem a ser uma notícia: a 
partir de agora, qualquer repórter que 
passar por uma praça e assistir uma 
dezena de deputados e presidentes 
sindicais falarem para mais de 500 
pessoas sob a vigilância de 400 solda­
dos — pode passar direto e nem se 
preocupe em registrar o fato. Isto não 
é uma notícia.

Democratizar o 
Sindicato

A segunda, política, remete os jorna­
listas a uma realidade inquestionável e 
que exige respostas imediatas e bem 
precisàs. Diante do bloqueio dos 
patrões, é impossível adiar um jornal 
próprio, do sindicato, que circule no 
conjunto da categoria e alcance uma 
parcela da população. Um jornal que. 
combinado com outros instrumentos, 
seja, ao mesmo tempo, um canal de 
denúncias e um fator de mobilização 
da classe.

O Sindicato dos Jornalista do Rio 
vive, seis meses depois de derrubar o 
antigo pelego, um momento difícil na 
sua trajetória. A kita pela reposição 
salarial e por aumento salarial chega, 
praticamente, a  um impasse com os 
patrões. Como continuá-la? A questão 
da greve se coloca cada vez mais para 
o conjunto das redações, que começa a 
se preparar para esta possibilidade. Já 
foram criados um Fundo de Greve e 
uma Comissão de Mobilização. Diver­
sos problemas, no entanto, surgem de 
forma clara neste momento. Como o da 
própria mobilização. E o da democrati­
zação eletiva do sindicato.

Jogado inteiramente na luta por 
reposição salarial e, mais recentemen­
te, na luta do dissídio, o Sindicato do 
Rio pouco avançou na concretização do 
conjunto do programa da atual direto­
ria. Mais do que nunca, se coloca a 
questão da'democratização do Sindicato 
de seu funcionamento efetivo em todos 
os níveis, da dinamização de seus 
departamentos e de suas comissões, da 
sua participação em diversas lutas que 
grande parte dos trabalhadores já leva, 
hoje, de forma unitária.

Como combinar o enfrentamento de 
uma luta difícil como a que travamos 
hoje contra os patrões (devendo levá-la 
às ultimas consequências), com o resto 
das tareias «indicais — esta é uma 
questão que exige, da diretoria do sindi­
cato, respostas imediatas.

(Sacnrsal do

Cerca de 250 operárias das Confec­
ções Reis Magos, em Natal, vêm lutan­
do há mais de um ano para que a 
em presa cum pra suas obrigações 
trabalhistas e pague em dia o salário 
devido. A maioria das operárias são 
costureiras, que ganham o salário- 
minimo regional, Cr$ 1.111,00.

A denúncia dos atrasos salariais foi 
feita pelo jornal «Caminhando», da 
paróquia de Lagoa Seca e Morro Bran­
co e ganhou repercussão nos bairros e 
na própria fábrica. A diretoria da 
empresa contra-atacou rapidamente, 
tendo o seu vice-presidente, Nélio Dias, 
feito uma visita ao padre Pio, respon­
sável eclesiástico pelo jornal, acusando 
a matéria de difamatória e «cheia de 
inverdades».

P a r a lisa ç õ e s  e  
m ini- passeatas

Na verdade, desde dezembro de 
1977, em decorrência de problemas 
creditícios da empresa, o pagamento 
quinzenal das operárias vem sendo 
sistematicamente retardado em vários 
dias, tendo chegado a até 20 dias, 
segundo as funcionárias. Como as 
reclamações junto à diretoria não 
surtissem efeito, elas partiram para 
outra tática de luta, as paralisações do 
trabalho. Durante o mês de junho ocor­
reu parada da fábrica meia hora antes 
do término da jornada diária. No outro 
dia as paradas continuaram  pela 
manhã e à tarde, culminando com o 
pagamento dos atrasados pela empre­
sa. Minipasseatas no interior da fábri­
ca também ocorreram nesse dia, em 
protesto contra o descaso da diretoria 
às reivindicações das trabalhadoras. 
Sempre que estas procuravam‘receber 
o que lhes era devido as desculpas 
apareciam: viagem do tesoureiro,' difi­
culdades financeiras etc.

Além disso tudo outros fatos contri­
buiram para a insatisfação crescente 
das operárias, como a inexistência de 
restaurante na empresa e de uma

SENHORA, O SEU  DINHEIRO 
VAI COM DESCONTO./

ENGRAÇADO, A GENTE NAO 
PODE CHEGAR ATRASADA NO  

TRRBAIHQ , MAS O NOSSO DlW IRC  
CHEGA SEMPRE ATRASADO 15 "DIAS

Comissão Interna de Prevenção de 
Acidentes, o que é exigido por lei para 
fábricas com mais de 100 empregados. 
Também existem reclamações quanto 
ao serviço de atendimento médico 
interno, que é feito por uma médica 
ginecologista apenas duas horas diá­
rias.

Outras práticas escusas são atri­
buídas à direção da fábrica. Uma delas 
consiste em encobrir o relógio de ponto 
e mover os ponteiros em sentido 
contrário, para ganhar alguns minutos 
por dia de trabalho. Algumas operárias 
quando se dirigem à tesouraria em 
busca de seu salário recebem como 
conselho que «procurem  fazer a 
praça», ou seja, arranjem dinheiro na 
prostituição. Até vales de cinco cruzei­
ros já  foram concedidos, nas piores 
fases, para o pagamento do transporte 
das operárias.

D e m is s õ e s  p o l í t ic a s  
também no Nordeste
Pouco tempo depois da denúncia do 

jornal «Caminhando» a Confecções Reis 
Magos demitiu 42 operárias, justifican­
do o fato pelas muitas faltas e «indisci­
plina» das demitidas. O vice-presidente 
da empresa, ouvido pela reportagem, 
nega a relação das demissões com o 
movimento reivindicatório grevista 
ocorrido. Aliás, para ele não existiu 
greve, o maior atraso salarial foi de 
uma sem ana e a  Coofeeções Reis 
Magos está sendo vitima de ama calú­
nia. fruto da «maluquice e  irresponsa­
bilidade do padre e do jornalista que 
escreveu isto». E joga a  culpa pelas 
dificuldades financeiras da empresa em 
cima do governo, «que não me libera 
dinheiro e eu tenho que economizar 
para sobreviver», em cima do saláno 
pago às costureiras e demais trabalha­
doras.

O padre Pio, recusou-se a  dar entre­
vista, para não esquentar o caso, e 
prometeu uma nota de reparo, no pró­
prio «Caminhando», para salvar a cara 
do dono da empresa, que ele reputa de 
homem bem «intencionado e até de 
idéias socialistas». (! > Mas parece que 
as coisas não estão correndo conforme

o tramado, pois os jornalistas que cola­
boram com o jornal ameaçaram reti­
rar o apoio ao orgão se ele voltar atrás 
depois das denúncias.

E a entidade de classe, o que tem 
feito? O presidente do Sindicato de 
Alfaiates e Costureiras do Estado, no 
cargo há 11 anos, nao interfere no caso 
das demissões, mesmo achando algu­
mas «injustas». Embora o Rio Grande 
do Norte conte com somente cerca de 
oito mil operários trabalhando em 
indústrias texteis e de confecções, essa 
categoria é das que mais sofrem com a 
ânsia de lucro dos patrões.

Guararapes: 
«em presa do ano».

Ano passado as Confecções Guarara­
pes. que ganhou recentemente o título 
de «empresa do ano», foi alvo de 
acusações de políticos do MDB, que 
denunciaram as precárias condições de 
saúde de suas operárias. Embora não 
existam dados estatísticos precisos, o 
índice de doenças respiratórias, princi­
palmente tuberculose entre as trabalha­
doras daquela empresa é alto. Ao lado 
disso, desequilíbrios mentais surgem 
com frequência, levando o diretor de 
uma clínica psiquiátrica que interna 
funcionárias da Guararapes a reclamar 
do «capitalismo desumano» praticado 
na fábnca.

Apesar das evidências, o presidente 
do Sindicato saiu  em defesa dos 
patrões, elogiando o departamento 
médico e odontológico da Guararapes.

Ameaças
Com a  implantação das indústrias 

do grupo UEB e  investim ento de 
empresas do Sul db Pais, Natal está se 
tomando um poto têxtil importante, o 
que vem registrando «m aumento 
considerável ao número de operários 
empregados nesse ramo de atividade 
Para melhor controlar a «indisciplina» 
de alguns, as fábricas têm feito pesqui­
sas prévias para admitir novos empre­
gados. o que se toma possível graças a 
mão-de-obra abundante e barata . 
Assim, os mais combativos são alijados 
para que os patrões continuem impune­
mente a explorar sob as mais diversas 
formas seus empregados.

(Escritório de Natal)
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M t i b f c  a \ .

(como? onde? porquê? os sindicalistas respondem)
Por Flávio Andrade

A saraivada de criticas, principalmente do MDB, e  o inicio das campanhas salariais, 
funcionaram como uma ducha de água fria nas tftscussôes sobre •  Partido dos Trabalhado-
res.

Pelo menos por parte das lideranças sindicais mais combativas de São Pacdo. 
Enquanto isto, o pelego Joaquim, do Sindicato dos RSetatârgteos de São Pauta, toma a  
dianteira e  fala em iniciar uma campanha imediata pela coleta de assinaturas, Aqai, EM

TEMPO entrevista dois dirigentes sindicais responsáveis, dentre outros, pelo lançamento 
da proposta: Luta, do Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo e Benedito Marcílio, dos 
Metalúrgicos de Santo André, recém-eteito deputado federal pelo MDB. A discussão mestra 
que lá  muitos pontos ainda obscuros a se aprofundar, e sérias divergências com o conjun­
to da esqaerda. Por exemplo: o papel do MDB, e  como combater os pelegos. A hora é de 
discussão. Saudamos a proposta e  damos curso ao debate.

para discussão junto aos trabalhadores. 
O Joaquim tem falado muito na sociai- 
democracia e eu acho que ai seria 
apenas mais um partido de participa­
ção do trãbaáhadw. O orre  que o traba­
lhador não está precismdo apenas de 
participar; ®le já  participa da Riséria 
do País. O que ele precisa é  de urn 
partido ande ela seja parte integrante, 
onde ele seja ativista deste partido, 
onde ete exerça de lato •  poder de 
decisão, de eleger candidatos, onde ele 
seja maioria ou coisa parecida. Isto é 
diferente de um partido onde esteja 
Joaquim. Maiuli, Pauto Egkho etc. Não 
deve ser um partido de conchavos, mas 
um onde realmente participe aquele 
que nunca participou senão como instru­
mento de manobra na vida política 
brasileira, o trabalhador.

— Com» você respondería às criti­
cas de obrrirism que alguns têm feito 
à proposta de Partido dos Trabalha­
dores?

— Há muita gente que não é traba­
lhadora querendo saber se vai ou não 
participar deste partido. Parece até 
que não se sabe a  que é  trabalhador. 
Ora, se ou mais dos brasileiros são 
trabalhadores então estas teorias sobre 
obreirismo devem estar vindo é da 
burguesia nactonal que sempêe deteve 
o poder pofitico neste País, na maioria 
das vezes mancomunada com próprio 
capitai multinacional. Só a partir do 
programa é que estes criticas poderão 
ser debatidas. Mas já adianto que um 
partido como o que queremos dificil­
mente terá lugar para quem é empre­
gador.

— E as criticas de que este partido 
correría o risco de vir a ser um partido 
sindicalista?

— Olha, este partido não está se 
desenvolvendo dentro dos sindicatos. Os 
d i r ig e n te s  s in d ic a is  e n q u a n to  
cidadãos têm direito de falar em 
política € articular partidos. O que 
deve estar estranhando a  muita gente é 
que um grupo de dirigentes sindicais 
não mais quer ser instrumento de 
ninguém E assim, ao invés de pedirem 
que alguém faça por eles, eles próprios 
estão assumindo e fazendo O partido 
que querem os não é sindicalista , 
porque será uma extensão do trabalha­
dor, e não do sindicato, no plano políti­
co. As coisas devem ser separadas. Há 
questões que são do sindicato e ques­
tões que são propriamente políticas e 
que cabem zao partido. Os sindicatos 
não devem estar ligados a» partido.

— Você reconhecería algumas proxi­
midades oa «fistâacias com relação as 
propostas de partido aa praça. PTB de 
Brizola, PS como propõem Almino e 
oiáros. etc?

É difícil dizer, pois ainda não vi 
nada de concreto deste tal de PS do 
Almino que você falou, nem do Parti­
do Popuiar que alguns autênticos têm 
falado. Mas a  discussão é obrigatória, 
e eu acho que pode haver várias coinci­
dências quando a  gente se juntar para 
debater. A discussão é obrigatória 
entre os vários setores e  somente a  
partir dela é que se poderá ver as com- 
cidéncias om o PS ou com o Partido 
Riptéar

2 .Depois da campanha, 
jogar para as bases.

— Como vai se dar este processo de 
discussão nas bases que vocês sempre

— Alguns companheiros dirigentes 
síoScsm poderão levar rito mais rápi 
do do que São Bernardo, porque noí

de campant» salarial. E as duas coisas 
não devem ser misturadas. Assim nos 
pidnam  48 «fias. enquanto a campa­
s te  não se resolver, sair com um outro 

para as bases pede prejudi­
car tanto •  trabalho sindical quanto o
trabalho político.

Mas eu preveja que a coisa não irá 
demorar muito; este debate sairá a 
curto pram, pois nós não podemos ficar 
apenas a nível de cúpida falando s  que 
deve ser feito e tal. Nós devemos nos 
Mbsrdtaar aquilo que os trabalhadores 
entenderem qne seja valido.

— Como está * trabalho da com »

deu em nada. O fatc
importante em  Lins foi que pela 
primeira ves, um congresso só de 
trabalhadores aprovou uma proposta de 
um Partido dos Trabalhadores A
comissão, comporta de um Fçpnjsefi" 
tanto de cada sindicato presente come­
ça a  encontrar dificuldades que você 
tem que remir várias pessoas de diver­
sos lugares para dricutir aigo que por 
lei está proibido. Então eu não acredite 
no trabalho desta comissão para discu 
tir o partido. Eu acredito, sinceramen­
te. num outro trabalho que já vinha

3 .Uma recusa moral do MDB?
—- Cerno você avalia o MDB?
— Apesar de ter alguns deputados 

bem afinados com as lutas da classe 
trabalhadora, o MDB é um partido 
muito mais de cúpula, onde as decisões 
são tiradas em termos de meia dúzia 
(te pessoas. Acho muito difícil dentro 
do MDB trabalhar por um partido 
novo.

— Alguns têm colocado e MDB não 
eomo o local privilegiado para desen­
volver este trabalho de criação de um 
nevo partida, mas sim como um local 
secaodária, embora importante. Argu­
mentam que não se pode deixar de 
lado inteiramente o espaçei, mstitucio- 
nal existente. E mais, que a recusa 
total do MDB agora, não seria um 
desvio eeooonueista oa obreirista.

— Mas eu não vejo da nossa parte 
uma recusa total do MDB...

— Sim, você o aceita nas eleições, 
mas íora dai a recusa é total em parti­
cipar dele.

— A recusa que há... na verdade... é 
porque o MDB não atende às necessi­
dades da ciasse trabalhadora em 
termos até de posicionamento político. 
Isto o MDB enquanto conjunto. Há 
alguns deputados que têm tomado posi­
ções...

' sendo feito antes do Congresso que 
congregava compacteiros de outros 
estados com a mesma preocupação.

Agora é  levar 
para as bases

— O Benevides, dos petroleiros de
Minas, falava m  uttime dia 30 em 
Osasco num processo de coleta de assi­
naturas que pleitearia •  reconhecimen­
to do partido enquanto partido em 
organização, ficando a questão dos M% 
de patamentares para om segando 
momento, quando sob pressão, termina­
ria-se por coasegmr esta adesão. Você 
concorda com este processe que ele 
propõe?

— Em tese eu prefiro esta via, à 
adesão de 42 deputados e 7 senadores. 
No entanto para se criar um partido 
com participação efetiva das bases não 
basta colhermos milhões de assinatu­
ras. Existem pelos menos 35 milhões 
de trabalhadores no país e  grande 
parte deles tem que participar deste 
debate para a  partir daí começar o 
processo de formulação deste partido 
Portanto eu acho que só depois deste 
amplo debate é  que se deve partir para 
assinaturas ou algo parecido. Se inver­
termos © processo estaremos correndo 
e risco de surgir um partido de cúpula e 
não a partir das bases.

— Mas o que falta para este proces­
so que você sugere?

— Falta um grupo de pessoas se 
reunir a nível nacional, a partir de um

— E por quê nâo, lá dentro, tentar 
formar com eles um bloco?

— O partido não ajuda. Veja a posi­
ção que o MDB assumiu no caso das 
greves. Nada disse, ficou alheio e 
depois vem o Franco Montoro propor 
um abono de 10% como se fosse uma 
grande coisa para a qual não estivésse­
mos atentos. No caso da Light, nãc 
tomaram posição nenhuma e depois 
vieram propor uma CPI, que a gente 
sabe que só serve para promover quem 
a faz. E assim por diante. Além disto, 
antes das eleições pregaram o pluri- 
partidarismo. E agora? Para mim foi 
com muita estranheza, com muita 
estranheza mesmo, ver o MDB agora 
dizer que quem quer criar partido está 
fazendo o jogo do governo. Sinceramen­
te eu tenho minhas dúvidas se esta 
tentativa de unificação é que não é 
fazer o jogo do governo. O MDB tem 
interesse em estar coeso para negociar 
com o governo. Então eu estou disposto 
a continuar falando destas coisas, 
jogando isto para o MDB; e acho que 
temos direito de pleitear algo melhor, 
que temos direito ao phiripartidarismo.

— O Mareílto, do Sindicato dos 
Metalúrgicos de Santo André declarou-

ou dois de cada Estado que esteja inte­
ressado na proposta, e formando uma 
comissão, tirar uma proposta concreta 
para as bases.

Por enquanto, 
é fácil ser 

a favor.
— Você já vê o momento em que as 

discussões e articulações sairão dos 
dirigentes sindicais estritamente, para 
envolverem outras representações 
sociais?

— Eu acho que nós já estamos atra­
sados nisto, pecamos em não termos 
avançado ainda mais. A partir do 
momento em que os dirigentes sindi­
cais que estão pensando na proposta 
tiverem algo de concreto esboçado, 
então se rá  o momento de buscar 
discussão com outros setores da socie­
dade.

— Pelo qoe você conhece do quadro 
sindical nacional, você diria que a 
proposta d» Partido dos Trabalhadores 
coota com que peso, em termos de 
simpatias?

— Eu não conheço ninguém contrá­
rio à criação de um Partido dos Traba­
lhadores. Alguns são contrários à  cria­
ção dele hoje. Agora a  certeza só pode­
remos ter quando levarmos a proposta 
concreta, pois a palavra é muito simpá-r 
tica para alguém ser contra. Aí então 
muita gente pode falar: não. isto aí vai 
descontentar o governo e eu não vou 
participar disto.

se favorável a que imediatamente se 
criasse no MDB uma tendência com 
vistas futuras ao Partida dos Trabalha­
dores. O que você acha desta proposta?

— Eu acho que quem está dentro do 
MDB deve continuar atuando lá dentro 
na medida em que se trata do único 
canal de oposição legalmente reconhe­
cido enquanto partido. Mas há vários 
setores da sociedade que não estão ! 
ligados ao MDB e que no entanto na 
época das decisões se ligam ao único 
canal de oposição legal que existe. A 
partir dai eu acho que quem quiser se 
ligar ao MDB deve fazê-k). Mas eu 
acho que é um caminho muito difícil de 
criar um partido, primeiro sair do 
nada e em seguida ir para o MDB para 
então lá tentar criar o partido. O cami­
nho mais fácil é você, que já não está 
na coisa, tentar criar uma coisa nova. 
Eu te dou um exemplo: se te oferecem 
duas easas para escolher ; uma com a 
construção ainda pela metade, e outra 
já pronta mas eom 28 pessoas armadas 
lá dentro e.que para você entrar vai 
ter que derrubar os 20 negos. Eu acho 
que você vai se sair muito melhor se 
começar a partir do zero mesmo, cons­
truindo algo adequado a quem vai 
morar lá dentro.

Com» surgiu a proposta de um 
Partido dos Trabalhadores <jUe 
vocês, do Sindicato de Santo 
André, apresentaram no Congresso

de Lins?
— A idéia de apresentar a  tese 

surgiu a partir das Assembléias,Gerais 
promovidas pelo Sindicato, para discus­
são de teses e  redrada dos delegados. 
Os trabathadores têm que levantar 
suas bandeiras de luta no plano político 
e para isto precisam de um partido.

— Qual era sua expectativa quanto 
à aprovação da te se  antes do 
Laqgresso? *

— Esperava encontrar resistência, 
pois não havia precedente. Assim, 
pensamos em levar á  tese para polemi­
zar e lançar a discussão. Foi uma 
Supresa, o apoio extraordinário que 
encontramos.

— Não te parece que este apoio se 
deva ao Joaquim e ao Argeu da Fede­
ração, e que estão com propósitos 
bastantes distintos dos «autênticos» 
nesta discussão? <

— Não, eu acho que não, pois o 
Joaquim não foi contra nem a favor; 
ele simplesmente votou, e o consenso 
me causou alegria.

É possível marchar 
com o  Joaquim

— Mas são sabidas as diferenças 
entre vocês e os pelegos neste debate. 
Ou você não reconhece isto?

— Eu acho que é possível marchar, 
juntamente com o Joaquim e o Argeu, 
porque um partido tem que ter a direi- 
'ta, o centro e a esquerda. Todo partido 
é uma aglutinação de várias, forças 
respeitando a  linha progratnática. 
Nunca tun partido tem só uma ala 
esquerda, esquerda etc.

Um PT com Joaquim?
— E, dado o comportamento pelego 

destes que apontei, você acha possível 
que eles respeitem tuna linha pragra- 
mática aceitável por voees?

— Numa futura convenção nacional 
deste partido aparecerão vánas propos­
tas, e é possível que aurja um progra­
ma que atenda a todos.

— Mas peto que veja, então este 
partido não seria mediar que •  MDB. 
pois «trahafiiadores» eomo •  Joaquim 
são iguais «a piores que um Chagas 
Freitas...

— Não, o partido seria superior ao 
MDB pois defendería pontos além das 
liberdades democráticas, defendería a 
transformação social do capitalismo.

Nivelar por cima 
ou por baixo

— Nada no Joaquim aponta neste 
sentido; suas declarações pela social 
democracia atomá totra-reaetonária, 
seus conchavas com figuras da Arena, 
e principalmente sua prática sindical 
pelega.

— As declarações e a prática do 
Joaquim não querem dizer muito. 
Todos nós temos o diréito de errar. 
Também a presença, a nos rondar, de 
Maiuli e outros não é o fundamental. O 
partido terá que ter diretrizes, e a 
partir daí não podemos cercear o direi­
to à participação de ninguém. E o que 
é fundamentai, o respeito ao programa,

. será zelado por uma Comissão de Ética 
que tomará as providências cm caso de 
transgressão. Você pode estar certo ,

Que no partido não nivelaremos por 
baixo.

— Mas por exemplo, em Lins, 
terramon havendo uiveiaçao por baixo 
cem «s pefeges em duas questões: . 
aprovação de delegadas sindicais e na« 
de comissões de fábrica, e a manuten­
ção do imposto smdteai.

— Eu acho que nâo. No caso do 
delegado sunhcal, desde que as bases, 
nas fábricas sejam politizadas elas não 
aceitarão qualquer delegado que o 
sindicato nomear. Já  no caso do impos­
to, é uma questão de tática. A maioria 
dos sindicalistas seria contra a extin­
ção pura e simples do imposto. Poucos 
aprovariam a medida. Portanto o que 
fizemos em Lins foi sábio: atacamos o 
mal, o imposto, denunciandoo, e apon­
tamos para um caminho gradativo de 
extinção cujo primeiro passo seria a 
transferência dê todo o dinheiro arreca­
dado para os sindicatos

— Para quando você prevê este 
desfecho?

— Isto ainda demora. As reformas 
políticas que alteraram a legislação 
partidária não satisfazem. Portanto há 
necessidade de uma frente de oposição 
contra a atual legislação restritiva e 
cupulista. Pois o partido tem que 
nascer de baixo para cima. Portanto é 
imperioso lutar pela anistia, pela liber­
dade partidária, que resultariam numa 
Constituinte livre e soberana. Enquan­
to isto nâo ocorrer, é continuar articu­
lando nas várias categorias. Em maio, 
haverá o Congresso Nacional dos Meta­
lúrgicos; já  há adesão nos Petroleiros, 
Bancários e;Químicos.

O
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Constituinte, só 
com partidos livres.

— Como você rebate as críticas que 
vêm sendo feitas à proposta?

— Estão dizendo que novos partidos 
somente depois da democratização. 
Mas eu pergunto: de que vale uma 
Constituinte sem novos partidos? Nada. 
Nós já estamos prevendo uma Consti­
tuinte vindo por aí, de cima para 
baixo, com os trabalhadores assistindo 
como já ocorreu de outras vezes na 
história do país. Portanto é fundamen­
tal hoje a luta pelo surgimento de 
novos partidos, e é isto que estamos 
fazendo com o Partido dos Trabalha­
dores.

— Como você descrevería o perfil 
ideológico deste partido?

— Ele deve ter uma filosofia sociali- 
zante. Além desta definição são proble­
mas que a discussão nas bases terá 
que enfrentar e que eu prefiro não 
adiantar minhas posições pessoais.

— Como você encara a posição do 
Lula sobre o MDB?

— Acho que o MDB, apesar de todas 
as suas falhas, cumpre um papel, tem 
tido uma posição firme. Não se deve 
defender uma idéia atacando outra, 
contudo eu respeito a posição do Lula. 
Atacar o MDB eu não faço e acho que 
todos devem continuar atuando na fren-‘ 
te de oposição, dentro ou fora do MDB, 
e discutindo o Partido dos Trabalhado­
res com a classe.

um
fu&O—
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. Guerro d©

vto Santos
Começou a guerra dos carnes, com trauletadas pra 

lá e pra cá c  com a ameaça de cassação
da concessão do canal 7 de televisão, da TV Record 

de São Paulo. O «Carnê Brasilino», do grupo da 
Fábrica de Móveis Brasil, seria lançado no último 

fim de semana, mas, segundo denúncia do advogado 
do grupo, José Augusto de Toledo Neto, foi boicotado 

pela TV Record, em conluio com o grupo Silvio Santos,
proprietário da arapuca do «Baú da Felicidade».

Eis a história da primeira batalha de uma guerra que promete.

Reportagem: Jesus Varela e Elvira C. 
Oliveira
Texto: Carlos Tibúrcio

A TV Record, Canal 7, em São Paulo, viveu 
dias de guerra no último fim de semana. Na vés­
pera da apresentação do program a Dárcio 
Campos, o vídeo-teipe, já gravado, sumiu Reapa­
receu às 11 hs de sábado, reeditado à revelia do 
dono do programa E foi ao a r assim. Costinha, 
conhecido comediante, teve sua fala cortada na 
Sessão dos Executivos», apresentada por Ferrei­

ra Neto Wilson Simonal, de triste memória, fez o 
«show da tarde» apenas para o auditório, acredi­
tando que a TV o transmitia Os telespectadores 
do 7, entretanto, estavam assistindo «Inferno no 
Paraíso», um velho filme americano. Até a 
Censura Federal interessou-se em saber o que 
estava acontecendo na Record

Tudo aconteceu para evitar o lançamento de 
um novo carnê, o «Carnê Brasilino», cuja autori­
zação foi concedida pelo Ministério da Fazenda 
no dia 11 de janeiro de 1979, depois de ter sido 
requerida pelo grupo da Fábrica de Móveis 
Brasil há dois anos.

Principal acusado de ter conseguido uma vitó­
ria na primeira batalha aberta da guerra dos 
camês: o grupo Silvio Santos, que detém o mono­
pólio da picaretagem e da venda de ilusões, com

pagamento antecipado dos consumidores, por 
meio do carnê do «Baú da Felicidade».

A primeira batalha, contudo, vai ser decidida 
na Justiça, segundo adiantam os responsáveis 
pelo «Camé Brasilino»: «Não sabemos por quan­
to tempo persistirá o boicote ao «Camé Brasili- 
no»,mas não ficaremos'a mercê de arbitrarieda­
des de interesses particulares individuais, em 
prejuízo de toda a uma comunidade». Numa das 
cartas enviadas no último dia 10 à TV Record, 
interpelando sua direção pelas irregularidades 
ocorridas na transmissão das mensagens publici­
tárias do novo carnê. o grupo das Fábricas de 
Móveis Brasil é mais incisivo, citando diretamen­
te Silvio Santos: «Tomamos conhecimento nesta 
data de que no programa da «sessão dos Executi­
vos», levado ao ar no dia 10-02-79 às 00:30 hs, 
aproximadamente, e patrocinado pelo Grupo 
Brasilino-Móveis Brasil, teve suas mensagens 
boicotadas pela emissora, com infringência ao 
art. 18 da Lei n? 5.250 de 9-2-67, com o intuito úni­
co e exclusivo de, prejudicando a livre iniciativa 
comercial do cliente, assegurar ao Grupo Silvio 
Santos o domínio de mercados, eliminando a 
concorrência (...)».

As trincheiras
As ações da TV Record estão divididas entre 

o Grupo Silvio Santos (49%), Paulo Machado de 
Carvalho (49%) e Raul Duarte (2%). sendo aue

este último, segundo o advogado do Grupo Brasi­
lino, José Augusto de Toledo Neto, «pende para o 
Silvio Santos». Essa composição acionária, contu­
do, não impediu que o Grupo Brasilino-Móveis 
Brasil concentrasse, «a partir de 1974, a maior 
parte dos esforços criativos, publicitários e de 
investimentos financeiros na TV Record de São 
Paulo, apesar de sua situação precária e deca­
dente». O grupo, antes desses investimentos, já 
adquirira, em Brasília, a concessão do Canal 8 — 
TV Regional. Não é por menos que o 1° andar do 
prédio onde funciona a TV Record é ocupado pelo 
estúdio da Brasilino Promoções. E foi nesse estú­
dio que o diretor da TV. Hélio Ansaldo, ainda 
segundo o advogado José Toledo, chegou no últi­
mo sábado, às 13.30 hs, para avisar que tinha 
ordens da diretoria para «cortar o programa do 
Simonal». caso houvesse insistência no lançamen­
to do camé. O auditório estava lotado.o «Show da 
Tarde» estava- para começar, e, de repente, foi 
dada ordem para a transmissão do filme «Infer­

no no Paraíso» O programa, mesmo assim, só 
foi apresentado no auditório por 45 minutos, pois 
a direção da TV Record, «num flagrante desres­
peito ao público», mandou cortar a força, deixan­
do todos no escuro.

Depois da visita de Hélio Ansaldo ao estúdio 
da Brasilino Produções é que toda a trama pode 
ser compreendida, segundo o advogado do grupo. 
«Até então não se entendia porque sumira a fita 
gravada do programa do Dárcio Campos (reapa­
receu reeditada, sem constar as passagens que 
lançavam o «Camé Brasilino»), e porque, na 
entrevista que Ferreira fez com Costinha. na 
«Sessão dos Executivos», a voz do comediante 
sumira quando ele falava no lançamento do 
carnê»

Perder concessão
O objetivo explícito do Grupo da Fábrica de 

Móveis Brasil é o de tentar fazer com que o 
governo retire a concessão da TV Record Pelo

menos é o que fica claro numa das cartas envia­
das pelo grâpo à emissora: «Tomando conheci­
mento das irregularidades ocorridas no progra­
ma em referência (Dárcio Campos), veiculado 
nesta data por essa emissora, e no intuito de 
fazer prova em Juízo, interpelamos V.Sas. para 
não se desfazerem da fita magnética do citado 
programa, nos termos da Lei. O presente pedido 
se deve ao fato de o citado programa haver 
infringido normas penais q«K. redundarão na pena 
de cassação da concessão do Canal 7 de Televi­
são. nos termos do art. 64. letra «a», da Lei 4.117, 
de 27-08-1962.» Esta carta, como as outras, termi­
nam pedindo que seja assinado o «ciente» do seu 
recebimento. No entanto, conforme declarações 
assinadas por quatro testemunhas, a Rádio 
Record S.A. (TV Record), na pessoa do sr. Hélio 
Ansaldo, apesar de ter tomado ciência do conteú­
do da mensagem, recusou-se a «exarar o ciente e 
acusar a recepção nas respectivas cópias»

Poupança empresarial
Segundo as explicações do Grupo Brasilino, o 

novo carnê segue a mesma legislação que rege o 
do Silvio Santos. A única diferença, diz o advoga­
do. é que Silvio Santos distribui prêmios pela TV 
e o «Carnê Brasilino» considera a TV sua última 
etapa. «O nosso camê — afirma José Toledo — 
serve, em primeiro lugar, para aumentar as 
vendas dos nossos produtos: assessoriamente. 
vêm os prêmios, a TV, esse sonho de todo 
mundo, que o Silvio Santos vende. Nosso camê 
não visa poupança para comprar canais de TV e 
etc, mas sim para vender móveis».

No caso, beliches. O cidadão, segundo o «car­
nê Brasilino», vai pagar 100 cruzeiros durante 12 
meses e, depois, com juros e correção monetária 
sobre o que desembolsou, tem direito a levar um 
beliche (ou outro móvel) da Fábrica de Móveis 
Brasil. Pode, também, segundo o advogado, rece­
ber a grana de volta.

Tudo indica que os riscos do negócio são 
baixos e a lucratividade, com o dinheiro do 
povão, muito alta. Não é pra menos que o rei das 
arapucas, o sorridente SS, esteja apelando pra 
ignorância a fim de garantir o «monopólio»

A posição popular não pode 
com eter o erro gravíssimo 

de se deixar cair na armadilha da CIA, que quer empurrar 
as Forças Armadas para os quartéis e responsabilizá-las 

exclusivam ente pela tragédia nacional.
Assim, o imperialismo norte-americano sairia da história com a face limpa 

e como os grandes defensores dos direitos do homem.
Há o temor de que os militares possam adquirir uma profunda consciência política 

e trama-se para botá-los na geladeira. 
Discutir francamente, dissipar as dúvidas e desconfianças, 

e estabelecer pontos comuns 
para um acordo político é o que devem fazer 

agora a oposição popular e os militares.
Aqui, algumas propostas.

Volta dos militares
aos quartéis 

armadilha da CIA A quem interessa os militares fora da política?
Por Apoio Heringer Lisboa, da 
Argélia. (*)

" E preocupante para o movimento de oposição 
popular à ditadura, e também para o imperialis­
mo norte-americano, o destino das Forças Arma­
das. que o povo todo contribui para existir na 
medida em que trabalha e paga impostos. Nada 
rriais hipócrita que dizer que esta questão é deli­
cada e não deve ser tocada. E vou tratar este 
assunto como brasileiro degredado para a África.

As Forças Armadas brasileiras interviram 
diretamente na política nacional tomando o poder 
em 1964, depois de longos anos de conspiração 
inspirada pela CIA, e coroando o Estado com a 
«genial» doutrina da «segurança nacional». Com
e§ta doutrina por base decretou-se que:

• Entre os Estados Unidos da América e o
Brasil não há fronteiras. Nesta concepção «inter- 
nycionalista» se admitia iniantilmente que «o que 
é-bom para os EUA é bom para o Brasil». O 
mundo vivería uma esquisita situação na qual 
cada derrota dos. EUA seria necessariamente 
uma vitória da URSS. Assim sendo o Brasil nãd 
teria outro destino que ser o eterno lafcaio dos 
EUA. Os «autores» desta criminosa doutrina 
preferiram obedecer à CIA. a ouvir homens do 
gabarito internacional de um Charles De Gauile 
ou de um Marechal Tito.

• O inimigo é interno. O objetivo das Forças
Armadas passaria a ser o de combater os operá­
rios. os camponeses, os sindicatos, os estudantes, 
aS empregadas domésticas, as mães, os padres, 
bs índios, etc, e tudo o mais que mexe e reclama 
neste pais. Vejam que insanidade, que traição à 
Pátria.

• O «Desenvolvimento Econômico» e a «Segu­
rança Nacional» seriam sinônimo de incrementar 
a dependência frente às fnultinacionpis e de cnar 
dentro do país um sistema de delação, tortura e 
terror, como foi o caso Parasar, procedimentos 
estes que o corajoso Gal. Hugo de Abreu classifi­
cou de nazistas.

Inquietação legítima
Mas as lutas já criaram no Brasil uma consci­

ência democrática importante. Seria difícil para 
este grupo que tomou o poder enganar eterna­
mente a maioria da Nação. E foi o que acon­
teceu.

Em 1964 houve a vitória da conspiração, para 
a satisfação de alguns interesses antinacionais e 
antipopulares, enquanto outros incautos se limi­
taram a dar um certo crédito aos golpistas, argu­
mentando que entre eles havia figuras respeita­
das nos quartéis como Castelo Branco, os Geisel, 
que apesar de serem míopes politicamente eram 
honrados na vida pessoal e competentes tecnica­
mente.

, O tempo foi passando e o resultado da experi- • 
ência superautoritária que foi feita com este

povo de mais de cem milhões deu no que está aí. 
Miséria olímpica, corrupção (é o maior país do 
mundo neste esporte?), assassinatos políticos, 
torturas indescritíveis, Esquadrão da Morte, 
além do problema social com os bóias-frias, os 
marginalizados nas grandes cidades, o salário de 
fome para os operários e 16 milhões de crianças 
abandonadas.

Nestas circunstâncias é legitimo que a maio­
ria dos militares que observavam isto e que 
tinham sido iludidos na sua boa fé, se inquietem.

Na verdade as Forças Armadas caíram em 
1964 nas mãos de um grupo de ativistas de direi­
ta que se aproveitaram da contusão criada pelas 
manobras da CIA para impor ao conjunto das 
Forças Armadas e da nação aqueles conceitos 
tão estapafúrdios da doutrina da «segurança 
nacional», que os EUA fizeram para aplicar aqui 
nesta neocolônia (enquanto lá mesmo eles gozam 
de democracia, seus sindicatos são livres e as 
Forças Armadas não decidem a política do país).

Nesta neocolônia norte-americana em que nos 
transformamos, os yanqoes não se importam em 
incentivar tragédias nacionais. Na verdadc/j que 
eles querem é nos comer.

No meio militar, no entanto, sobreviveu e 
cresceu  o sen tim en to  nac iona lista  an ti- 
norte-americano. Os militares se inquietam com o 
nivel das arbitrariedades, com o poder pessoal e 
com as manboras continuistas de um «multinaci­
onal» Golberi do Couto. Certas áreas lamentam 
hoje que se tenham deixado deslizar para o terre­
no policial: nem todos, é bem verdade, tiveram o 
mesmo valor de soldado de um Brigadeiro 
Itamar Rocha.

Desconfiança com a oposição
Por outro lado esta importante tendência que 

nas Forças Armadas de hoje quer a democratiza­
ção do país e o fim do arbítrio, alimenta ao 
mesmo tempo um sentimento anticomunista e vê 
com desconiiartça grandes setores da oposição. E 
a CIA se encarrega se transformar esta desconfi­
ança em antagonismo. Esta desconfiança é 
sobretudo quanto ao aspecto da soberania nacio­
nal, à medida quej sendo nacionalistas, os mili­
tares não desejam que o Brasil caia como neoco­
lônia dos russos. E temos de reconhecer que 
durante décadas os comunistas tiveram um 
comportamento equivocado quanto à questão 
nacional. E ainda hoje Há muita gente equivoca­
da acreditando num «internacionalismo», meio 
maroto, que se propaga por ai e que beneficia o 
mais forte e nada tem a ver com os interesses 
das regiões atrasadas da América Latina e 
África.

No mundo material, que é o da História, nada 
se dá, tudo se negocia. Não creio que os milita­
res sejam anticomunistas por serem contra a 
justiça social, por desejarefn ardentemepte que o 
povo morra de fome. Há desses, mas são poucos. 
Neste sentido tanto os militares quanto a oposi­

ção deveríam discutir francamente, para dissipa­
rem as dúvidas, as desconfianças, e estabelecer 
pontos de um acordo. Hoje em dia o grosso da 
oposição defende com ardor as teses da indepen­
dência nacional frente a qualquer potência 
estrangeira, de que regime político for esta 
potência. Este avanço nas concepções dos dois 
setores políticos da Nação, e esta convergência 
entre militares e a oposição democrática e anti- 
imperialista deve ser saudado como uma vitória. 
O divórcio entre a questão nacional e a questão 
social é inspirado nas doutrinas do imperialismo.

A armadilha do imperialismo
Será justo que depois de comprometer o 

Brasil numa via desastrosa socialmente, suicida 
politicamente, deficitária economicamente, e 
patrioticamente falando antinacional. será justo, 
que os militares brasileiros se retirem da política 
e do governo e deixem a bomba na mão dos 
outros?

Será honrado que abandonem os trabalhado­
res e os mais humildes, que tanto sofreram com 
as experiências econômicas nazistas de Delfim 
Neto, nas mãos das inescrupulosas empresas 
multinacionais ávidas de lucros e de poder, 
respaldadas pelo estado norte-americano9

Creio que esta atitude não corresponde à 
bravura tradicional do soldado brasileiro, outras 
vezes já utilizada com fins antipopulares apesar 
das origens populares de grande parte de nossos 
militares, de cuja honradez pessoal e competên­
cia técnica não duvidamos, mas que foram viti­
mas como em 1964 de manobras espúrias de seto­
res comprometidos com certas doutrinas estra­
nhas à nossa emancipação nacional e aos anseios 
de justiça de nosso povo.

Como brasileiro exilado, como profissional 
médico, como patriota que luta pela independên­
cia nacional, pela justiça social e pela democra­
cia. proponho à oposição que não cometa o erro 
gravíssimo de se deixar cair na armadilha esten­
dida pelo imperialismo ao ajudar empurrar as 
Forças Armadas para dentro dos quartéis, afas­
tando-as do povo, e dos problemas do País 
deixando-as isoladas nas mãos dos setores mais 
direitistas e pró-norte-americanos que são os 
arautos da cancerosa doutrina chamada da segu­
rança nacional. Eles estão com medo das Forças 
Armadas adquirirem uma profunda consciência 
política, e querem botá-las na geladeira

Proponho à oposição exigir a participação das 
Forças Armadas no futuro governo democrático, 
como parte das forças vivas da Nação, dando-lhe 
assim possibilidades de corrigir as desgraças 
impostas ao País nos últimos 15 anos, aportando 
a sua força, sua organização e a sua disciplina à 
construção de um País independente dos norte- 
americanos. onde as pessoas tenham casa e 
comida, escola e tratamento médico, segurança e 
tranquilidadeno lar e quanto ao dia de amanhã, 
numa verdadeira e humana concepção de segu­
rança nacional baseada na unidade Povo-Forças

Armadas. O Brasil é um País com riquezas 
materiais e humanas tais que poderá sair das 
unhas da águia voraz de Wall Street sem cair 
nas garras de não importa qual bicho. Desde que 
nos unamos num projeto nacional, que só será 
viável tirando as massas populares da miséria, 
do medo. E para isto é preciso coragem e deci­
sões soberanas, que serão respaldadas por todo o 
povo.

O governo dos EUA estão por trás da mano­
bra — militares para os quartéis. Querem fazer 
crer ao nosso povo e ao mundo, que se as coisas 
não marcham bem no Brasil toda a responsabili­
dade é dos militares. Assim, somente as Forças 
Armadas arcariam com o ônus da tragédia naci­
onal. e o imperialismo norte-americano' sairia da 
história com a face limpa, como defensores dos 
direitos do homem, quando na realidade foi ele 
que produziu tudo isto, utilizando as Forças 
.Armadas como instrumento.

É hora de passarmos a compreender melhor 
estas manobras e não cairmos ingenuamente na 
arapuca destas velhas raposas internacionais 
para as quais nossa vida não tem nenhum valor 
e nenhuma importância.

O próprio Congresso Nacional dos EUA já 
investigou e denunciou a intervenção da CIA nos 
golpes no Brasil e no Chilele.

Propostas aos militares 
e à oposição

Na última «eleição» presidencial houve um 
extenso contato entre civis e militares irmana­
dos por objetivos unitários. É difícil esta aproxi­
mação depois que a CIA,através de suas intrigas 
e buscando consolidar os interesses nacionais dos 
EUA,conseguiu levar a um nível profundo a divi­
são entre povo e Forças Armadas. O sangue 
corrido de camponeses, de trabalhadores fabris, 
e da classe média, enche o vale que separa o 
povo da montanha onde estão entricheirados os 
militares. No entanto, em nome da unidade nacio­
nal e da pacificação da família brasileira, propo­
nho aos nossos irmãos militares e à oposição da 
qual faço parte o seguinte acordo:

a) Em vez de nos destruirmos mutuamente, 
unirmos nossas forças na construção nacional, 
acabando com a ditadura dos monopólios norte- 
americanos e viabilizando um desenvolvimento 
econômico que objetive em primeiro lugar tomar 
viável e feliz a vida dos 120 milhões de brasilei­
ros numa política de paz, de respeito e não- 
intervenção nos assuntos internos de nossos vizi­
nhos.

Neste processo, a diversificação de nossas 
relações diplomáticas e comerciais com todos os 
países do mundo é essencial na preservação de 
nossa independência frente aos centros que 
monopolizam a propriedade da tecnologia 
moderna;

b) Declarar fora da lei a chamada doutrina de 
segurança nacional e processar na justiça militar 
e civil os seus autores e executores principais. 
Este setor deve ser expurgado das Forças Arma­
das a fim de possibilitar uma união sem descon­
fianças nem reservas entre o povo e Forças 
Armadas Aos executores das torturas exigimos 
que sejam também processados, mas como parte 
e não a mais importantet do julgamento dos «cri­
adores» da doutrina da «segurança nacional» 
Não nos anima nenhum espírito de vingança. 
Esta nada constrói O que queremos é que os 
objetivos pelos quais se derramou o sangue dos 
patriotas, sejam atingidos. Deve haver entre os 
torturadores de presos políticos e de presos 
comuns, muitos honestos pais de família, religio­
sos ou não, viciados em drogas ou não. tarados 
ou não, todos fundamentalmente vítimas da 
dinâmica desta sociedade neocolonizada, cruel e 
enferma da qual somos parte.

c) Rejeitar a manobra hábil, traiçoeira, pró­
pria de um jagunço, tramada nos altos bastidores 
dos monopólios e do Pentágono, de num primeiro 
tempo retirar as Forças Armadas brasileiras da 
política, da participação no governo, para preser­
vá-la num mundo irreal dentro das casamatas, e 
depois jogá-la de novo contra o povo no momento 
oportuno. No caso do Brasil, País imenso, cobiça­
do, miserável, do terceiro mundo, não se pode 
aceitar que centenas de milhares de homens bem 
organizados e com saúde, cruzem os braços e 
deixem o País ser devorado pelos monopólios.

O que o povo combateu nestes 15 anos não foi 
a participação dos militares e das Forças Arma­
das na política — foi a política adotada pelas 
Forças Armadas É isto que queremos mudar. À 
hora não é de brincar de política na boca do 
lobo, a hora é de resolver os grandes problemas 
nacionais.

d) Não cabe à oposição fazer apelos à divisão 
das Forças Armadas, jogando soldados, cabos, 
marinheiros, sargentos, etc, contra os oficiais e 
os generais.

O problema da democratização no seio da 
FFAA se coloca no plano da democratização do 
conjunto da sociedade e são os militares que 
deverão encaminhar, entre eles, a solução destes 
problemas, vitais para o País. A CIA vai tentar 
armar provocações baratas neste sentido, acio­
nando seus Cabos Anselmos. Tanto os militares, 
quanto à oposição sabe que isto não leva a nada 
de positivo.

( * ) 0 autor deste artigo é ex-vioe-presidente da 
LEiOo Nacional dos Estudantes e encontra-se exilado 
atualmente. Médico, ele define-se como <um brasileiro 
degradado para a África, e neste sentido, orgulhoso de 
unir as tradiçúes mineiras de Alvarenga Peixoto, Tomás 
Antonio Gonzaga, com a grande Inconfidência Brasi­
leira que se alastra neste final de século XX».
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Gang policial comanda 
e explora trombadinhas

E xistem  cerca  de 1.200 quadrilhas de m enores  
infratores, em  São Paulo. Suspeita-se que 

231 policiais paulistas
e 25 funcionários da Fundação E stad u a l do 

B em -
E star do Menor

— Febem  — sejam  beneficiários das  
25 m il ações (furtos e trom badas) 

praticadas até agora.
;S O cresc im en to  do n ú m ero  de d e lin q u e n te s  

juvenis
mostra, por outro lado, a fa lência  tota l do 

esquem a de recuperação  
adotado pela F ebem

Febem só serve para dar 
satisfações à sociedade

por Carlos Alberto Luppi 
(especial para EM TEMPO)

i Duzentos e trinta e um policiais paulistas e 25 
funcionários da Fundação Estadual do Bem- 
Estar do Menor estáo sob suspeitas de acoberta­
rem fugas de menores das entidades assistenciais 
e se beneficiarem dos produtos dos roubos prati­
cados pelas quadrilhas de menores infratores que 
já somam a 1200 em São Paulo, a grande maio­
ria delas organizadas e comandadas por maiores 
A situação é grave e a própria Coordenadoria de 
Defesa Civil de São Paulo começa a se preocupar 
com a organização destas quadrilhas de menores 
infratores e seu altíssimo grau de insatisfação e 
marginalização. Isso, sem contar o trabalho 
muito pouco eficiente dos organismos estatais 
encarregados de prestar assistência a estes 
menores, onde acontece de tudo, desde menores 
usados para a prática do homossexualismo como> 
tráfico de entorpecentes e espancamentos genera­
lizados.

Em 1969, os menores delinquentes em São 
Paulo chegavam a 5 mil. Em 1971. eles já eram 
oito mil. Em 1973, 10 mil. Em 1976, 14 mil. Em 
1979, eles já somam 18 mil num universo total de 
4 milhões de pessoas carentes e marginalizadas 
do processo de desenvolvimento. Moradoras de 
favelas e bairros paupérrimos ou simplesmente 
não morando em qualquer lugar fixo, vivendo de 
Subempregos ou literalmente desempregados. 
Desses quatro milhões, dois milhões são menores 
de 18 anos, carenciados de todas as formas, 
subnutridos, abandonados. E principalmente alta­
mente insatisfeitos.

Um verdddeiro exército de necessitados, esfo­
meados e desprezados, cuja «tropa de choque» 
formada pelos 18 mil menores infratores — 
muitos dos quais com mais de 100 assaltos à mão 
armada, dezenas de latrocínios e assassínios — 
vem sendo sistematicamente utilizada por margi­
nais adultos e  por cidadãos comuns; apenas 
aparentemente acima de quaisquer suspeitas. 
Exécito de necessitados

Nos últimos anos esse exercito — cuja agres­

sividade é idêntica ao desprezo com que a socie­
dade trata seus integrantes — começou a se 
organizar em quadrilhas urbanas de todos os 
tipos a agir indistintamente nos 40 mil quartei­
rões da capital paulista, estendendo suas ativida­
des aos municípios da Grande São Paulo e da 
Baixada Santista.

Todas estas quadrilhas estão bastante arm a­
das. Os estiletes — muito usados até pouco anos 
atrás — deram lugar às facas, punhais e princi­
palmente revólveres de todos os calibres e até 
pistolas automáticas. Até mesmo metralhadoras 
e fuzis podem ser encontradas em poder de algu­
mas dessas quadrilhas. Como se formassem uma 
força regular eles crescem em número, crescem 
em armamentos, crescem em desespero e cres­
cem em abandono. Com base na fome, no aban­
dono, no desespero e no sofrimento, sentidos até 
mesmo em instituições controladas pelo Estado e 
que teoricamente foram criadas para recuperá- 
los, mas que, no entanto, não o fazem com o 
grau mínimo de necessidade

Esaa tropa de choque é parte «íntima e funda­
mental» de uma autêntica nova sociedade nasci­
da na marginalidade e que só conhece a arbitra­
riedade e a negação a seus direitos mais elemen­
tares. Uma nova sociedade com líderes próprios, 
táticas próprias e treinadas no dia a dia das 
ruas, com base num Código de Honra e até com 
linguagem própria.

Em poder desse «exército de necessitados» há 
atualmente segundo a própria polícia, pelo menos 
10 mil armas mortíferas, inclusive pistolas auto­
máticas. Nos últimos 10 anos, essa «tropa de 
choque» de delinquentes praticou mais de 25 mil 
ações consideradas criminosas e matou mais de 
duas mil pessoas. Nas escalada de crimes ela se 
defende como pode — enquanto os teóricos dão 
entrevistas minimizando a  sua situação — da 
hostilidade do ambiente em que se encontra. É a 
responsável por 80% dos assaltos à mão armada 
em São Paulo, 50% dos crimes contra o patri­
mônio.

Nos últimos anos, desde que passaram  a 
funcionar as unidades educacionais da Fundação

do Bem-Estar do Menor — Febem — sua força 
total pode ser duramente avaliada. Nada menos 
que 205 mil menores carenciados e infratores 
passaram pelas dependências da Febem num 
regime de vai e vem o que comprova claramente 
que a estrutura em que está montado o esquema 
chamado de recuperação não funciona e serve 
apenas para «dar satisfações» à sociedade inquie­
ta. Ali mesmo, nas unidades, os meninos se 
enchem de recalques, frustrações e repressão de 
funcionários despreparados, que para cuidar 
deles, os estimula à marginalidade e ao aumento 
da violência. Quando não acobertam sua ações 
criminosas suas fugas e seus assaltos, manipu­
lando crianças cuja vida ensinou-lhes e ainda 
ensina a serem, na pior das hipóteses, corajosas 
para não tombarem na autêntica «guerra urba­
na» já instalada.

Essa mesma tropa de choque é hoje responsá­
vel por quase 70 ações criminosas diárias cometi­
das na cidade de São Paulo, entre assaltos, 
arrombamentos, homicídios, latrocínios, furtos e 
pungas. Em 77. quase quatro mil menores delin­
quentes passaram rapidamente pelas delegacias 
policias da cidade, sendo responsáveis por 75% 
dos furtos. 30% dos roubos, 45% das ocorrências 
evolvendo tóxicos e 10% dos crimes contra a 
vida. Em 1978, esses números cresceram: quase 
seis mil menores passaram pelas delegacias em 
rápida permanência sendo reponsáveis por 80% 
dos furtos, 37% dos roubos, 50% das ocorrências 
envolvendo tóxicos e 17% dos crimes contra a 
vida.

A previsão para 1979: 10 mil menores vão 
passar pelas delegacias. Eles vão praticar mais 
de 1700 assaltos, três mil furtos, vão se envolver 
em mais de 1500 ocorrências de tóxicos e vão 
estar envolvidos direta ou indiretamente na 
morte de 400 pessoas. Números que mostram a 
falência total do esquema existente para recupe­
rá-los e a necessidade imediata de rever todo o 
tratamento que eles recebem nas chamadas 
unidades assistenciais à base da repressão 
comandada por funcionários desesperados.

A violência e a criminalidade são estimuladas 
e incentivadas senão pela fome, pela necessidade 
e pela falta total de afetividade maldosamente 
por terceiros interessados em repartir sempre o 
produto dos roubos e assaltos e faturar as custas 
de muitos menores. O rearmamento dessa tropa 
de choque e sua organização em processo acele­
rado permitem a elaboração de uma hipótese que 
pode até ser taxada de ficcionista. Mas, no míni­
mo, é um alerta:

E se um dia, os 18 mil menores dessa tropa 
de choque insatisfeita e revoltada, resolver ou 
estiver preparada para realizar um assalto 
simultâneo à cidade de São Paulo? O que podería 
acontecer? A cidade resistiría a uma ação homo­
gênea do enorme exército dos necessitados 
comandada por líderes naturais como um Wilsi- 
nho Galiléia (mais de 100 assaltos mais de 15 
assassinatos, já morto); um Toninho (que com 
uma quadrilha de quatro menores e dois maiores 
foi responsável por mais de 150 assaltos e 10 
mortes); um Pedro Silvério da Silva (chefe de 
uma quadrilha de 13 garotos, responsável por 
mais de 70 assaltos e mais de oito crimes junto 
com Arnaldo Lamonica, maior e por ele assassi­
nado); ou por um Wanderley Cirilo, (17 anos, 
lider de uma quadrilha de 15 menores e icinco 
maiores, responsável por dezenas de crimes)?

A pergunta foi feita ao atual presidente da 
Febem-SP. Agostinho Giusti. Ele apenas se 
mostrou preocupado e não deu respostas. Sua 
responsabilidade é muito grande, pois sob a 
orientação e assistência da Febem-SP há hoje 
quase 50 mil menores em todo o Estado. 43 mil 
nas unidades conveniadas e quase 7 mil nas 30 
unidades da Fundação. Nos últimos quatro anos 
pelas 550 unidades com as quais a Fundação 
mantém convênios para assistência ao menor 
marginalizado e infrator passaram 154.198 meno­
res, enquanto que nas unidades diretamente liga­
das à Fundação passaram 51.720 menores, 90% 
dos quais já  cometeram alguma infração na 
vida. Giusti está preocupado com o crescimento 
das quadrilhas de menores, com seus assaltos e 
com as tentativas feitas últimamente para liber­
tação de menores das unidades da Febem (seis 
ações em seis meses, três com êxito total).

«Não confio na Polícia»
Mas a situação dentro das unidades é grave: 

nos últimos mêses pelo menos 20 funcionários da 
Febem foram mandados embora das unidades 
por estarem envolvidos no acobertamento de 
fugas de menores deliquentes. Atualmente pelo 
menos mais 25 estão sob suspeita. Recentemente 
ainda para se ter uma idéia do envolvimento 
sistemático de funcionários na utilização crimino­

sa de menores, 10 funcionários do internato de 
menores da Vila Maria foram demitidos dá 
unidade por facilitarem a prostituição de muitas 
menores. Os resultados financeiros dessa prática 
eram repartidos entre eles. O próprio presidente 
da Febem-SP. admite que «o problema é grave» 
ao mesmo tempo que se confessa incapaz de 
diminui-lo Ele admite a alta quantidade de 
funcionários despreparados e fala desanimado: 
«É o que existe». Admite o crescimento da 
violência e a existência de quadrilhas em organi­
zação crescente. E admite até que isso possa 
começar a ser incontrolável e se preocupa ainda 
mais quando afirma: «eu não confio na polícia, 
não posso confiar na polícia», em resposta a uma 
indagação sobre o que a polícia tem feito, na 
prática, para descobrir os estimuladores e incen- 
tivadores das quadrilhas de menores.

Como se não bastasse, os 25 funcionários da 
Febem mantidos sob suspeita de estarem por 
trás de muitos crimes de menores e muitas 
fugas, há na polícia de São Paulo 231 policiais 
também sob suspeição de fazerem a mesma 
coisa, utilizando os produtos dos assaltos em 
proveito próprio. Alguns desses policiais inclusi­
ve estariam agindo por trás da ação de margi­
nais maiores na liderança de quadrilhas de 
menores deliquentes.

Um alto funcionário da polícia paulista, na 
semana passada informava ao repórter que ele 
nunca iria conseguir os nomes desses policias 
envolvidos e suspeitos: «Você não conseguirá 
isso porque a divulgação de seus nomes desmora­
lizaria a própria ação policial».

As divergências entre as autoridades da 
Febem e as autoridades policiais são um fato 
incontestável. As da Promoção Social atestam 
que o problema da criminalidade e da violência 
praticada nas ruas é de responsabilidade da 
polícia. As autoridades policiais acham que 
«menor não é problema da polícia». Enquanto 
discutem e se desconfiam mutuamente, o número 
de autênticos desocupados nas ruas do chamado 
«centrão» de São Paulo já soma dois mil, dos 
quais 40% são menores de idade. Ao lado disso, 
os dois milhões de menores componentes do 
«exército dos necessitados», em São Paulo, 
magros e famintos perambulam pelas ruas e 
vivem nas piores condições possíveis. Dados 
reveladores: no bojo da violenta problemática 
social que atinge São Paulo — a começar pela 
fome que atinge estes menores marginalizados e 
infratores — o exército de necessitados cresce. E 
com ele a  «tropa de choque» dos infratores com 
quadrilha em franca expansão, enquanto os índi­
ces de recuperação são praticamente nulos. Uma 
pequena mas importantíssima multidão que já  
aprendeu a  terrível lição de atacar para não 
morrer e tenta sobreviver de qualquer maneira.

“Brigada não protege, mata.”
É o que diziam cartazes com os quais a população de Passo Fundo, 

no Rio Cirande do Sul, 
protestava na semana passada contra o assassinato de um motoqueiro 
pela polícia
e a onda de violência que se seguiu,
resultando na morte de um operário e vários feridos.

da sucursal

Pela primeira vez, desde a morte de Getúlio 
Vargas, em 1954, a população de Passo Fundo, a 
capital da soja, distante 300 quilômetros de Porto 
Alegre, saiu às ruas. Só que desta vez, com 
muita revolta, para repudiar a morte de um 
rapaz de 17 anos o motoqueiro Clodoaldo Teixei­
ra, assassinado a tiros pelas costas pelo cabo da 
PM José Valmor da Silva. No dia seguinte, 
terça-feira 7/2, mais de três mil pessoas reuni­
ram-se perto da Igreja da Matriz, totalmente siti­
ada por elementos da Brigada Militar, e revolta­
dos com as circunstâncias da morte do menor, 
obrigaram os policiais a se refugiarem no quartel 
do Comando da Área Três. Completamente 
cercados pelo povo, os policiais começaram a

disparar novamente, e desta vez, com metralha­
doras. Mais uma vitima, o operário de 19 anos, 
Adão Faustino. e dois outros feridos graves, 
Joceli Joaquim Macedo, de 17 anos, que perdeu 
parte do pulmão e Pedro Carlos dos Santos, de 
24, que recebeu um tiro baixo ventre.

Cartazes dizendo «Brigada não protege, 
mata», «Atire fera». «Mate Assassino» foi a 
forma que a população encontrou para demons­
trar todo o seu'repúdio à violência policial que se 
instalou na cidade. Violência essa que chegou a 
seu limite, comentam os passafundenses, pois é 
notório na cidade o verdadeiro medo que todos 
têm da Brigada Militar.
Guazzelli «chocado» mánda 

tropa de choque
«Estou muito chocado» foram as palavras do 

governador SinvalGuazzelli sobre o ocorrido, que

ainda enfrenta uma situação bastante nebulosa 
com relação ao caso dos uruguaios, sequestrados 
por policiais do DOPS gaúcho numa operação 
com a repressão uruguaia. Com a morte do 
menor, e em seguida do operário abatido a 
metralhadoras, Guazzelli não tinha mesmo o que 
dizer. Limitou-se falar no tradicional «apurar as 
responsabilidades e punir os culpados e pediu paz 
para a cidade? Mesmo assim, no auge do tumulto, 
mandou a tropa de choque que dispõe para 
«garantir a normalidade,

Na área parlamentar, repercussões chegaram 
a ser ridículas. Os arenistas lamentaram o fato, 
mas colocando, invariavelmente, como o deputa- 
docoronel Pedro Américo Leal, que isso «era 
coisa de comunistas». Um outro foi até mais 
grotesco: culpo a «abertura política, pois as 
pessoas acham tudo muito fácil». Foi necessário 
que vários repórteres lembrassem aos «valorosos 
parlamentares» que Colodoaldo foi morto pelas 
costas porque, segundo os policiais, infringiu uma 
lei de trânsito.

A bancada do MDB pediu a exone­
ração do Secretário da Segurança Rubens Moura 
Jardim, relembrando também a participação do 
DOPS, do próprio diretor do órgão Pedro Seelig, 
no a inda  n ão  esc la rec id o  sequestro  dos 
uruguaios. Também se pronunciando sobre o acon­
tecimento, o Comitê Brasileiro pela Anistia RS, o

Conselho Estadual de Defesa dos Direitos Huma­
nos. o Setor Jovem do MDB/Passo Fundo, o 
Núcleo da Convergência Socialista/PF e a Seção 
da Tendência Socialista/PF, lançaram no sábado 
último uma Carta Aberta à População, pedindo o 
fim das violências policiais colocando que «num 
momento em que tanto se ouve falar em direitos 
humanos, em redemocratização e no aperfeiçoa­
mento institucional, presenciamos em nossa terra 
atos e práticas que contradizem tais aspirações».

S ub versão  é m a ta r  
p e la s  costas

Refutando as afirmações do comandante do 
CPA/3 e parlamentares govemistas de que as 
manifestações em Passo Fundo foram incentiva­
das por «extremistas», os signatários colocam 
que «Subversão é desrespeito às leis, subversão é 
matar pelas costas, subversão é metralhar uma 
multidão indefesa e desarmada que, apenas, 
clama por justiça» O documento encerra pedndo 
a «divulgação do número total de feridos na 
repressão militar, direito à vida e integridade do 
cidadão, liberdade de manifestação e expressão, 
fim das violências policiais e solidariedade às 
vitimas da violências».

O Comitê Brasileiro pela Anista e o Setor 
Jovem Metropolitano do MDB lançaram um 
convite à população para uma caminhada de 
protesto contra a violência policial e em solidari­
edade ao povo passofundense, no dia 2, juntamen­
te com uma noite de vigilia no Sindicato dos 
Bancários.

Pouco depois da convocação, tinha-se notícia 
de mais uma vitima dessa repressão policial no 
RS: o inspetor Noel Medeiros Varoní. da delegacia 
de Furtos e Roubo de Caxias do Sul, fuzilou na 
segunda-feira última com um tiro pelas costas o 
menor José Joarci Palhano de Oliveira, de 17 
anos. Disse que o menor tentou atirar nele, 
enquanto os moradores da vila Gauchinha, peri­
feria da cidade, afirmam que o garoto estava 
dormindo quando foi morto.

Do mesmo modo como em Passo Fundo, onde 
a polícia ainda quis ter razão, dizendo que a bala 
ricocheteou e por isso acertou Clodoaldo. Entre­
tanto, testemunhas oculares chegaram a ver os 
três tiros disparados contra o motoqueiro. E para 
não deixar dúvidas, o outro PM que estava com 
o assassino na viatura, virou o corpo do garoto já  
morto e ainda ameaçou: «Eu vou levar este 
vagabundo nem que tenha que terminar de matar 
ele a paulada».
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A 12 de dezembro, dois milhões de pessoas nas ruas de Teerã, em aooio ao ayatollah Khomeini.

A insurreição 
vitoriosa
kTuc/o isto reintrodui o tema clássico do desenlace
de uma situação de duplo poder.
Para que os soldados se rebelem contra seus superiores 
é necessário que sintam que as massas 
não estão fazendo apenas mais uma demonstração, 
que a coisa é pra valer.
Além disso, é necessário um amplo trabalho no seio do exército 
... O conflito entre o Irã de Khomeini 
e o da Guarda Imperial é inevitável.»
(Em Tempo n° 50, de 8 a 14 de fevereiro de 1979).

o dia em que esta edição começou a 
circular, a crise ligada ao duplo poder 
no Irã atingia seu ponto de ruptura, 
impulsionada pela rapidez com que o 

exemplo de Qom — a cidade onde primeiro se 
estabeleceu a «ordem islâmica» do Khomeini, 
estruturada em cooperativas populares e grupos 
de auxílio mútuo — contagiava outras cidades, 
levando-as a romper com o regime.

Como era previsível, o desenlace se deu em 
Teerã, e no seio das forças armadas. Na noite de 
sexta-feira a Brigada dos Imortais, da Guarda 
Imperial, atacou um quartel da Força Aérea, 
onde jovens cadetes faziam manifestações em 
apoio a Khomeini. Enquanto milhares de civis 
acorriam em defesa dos cadetes, estes abriam os 
arsenais e distribuíam armamento para a 
população, instruindo-a em seu manejo. O resul­
tado foi que, no dia seguinte, os «Imortais» 
se viram obrigados a recuar.

No sábado, o conflito estendeu-se por toda 
Teerã, com a população ignorando totalmente o 
toque de recolher «imposto» pelo primeiro-minis­
tro Bakhtiar. O quartel general do Exército, sedi­
ado numa base da Guarda Imperial, foi tomado e 
posto em chamas. A insurreição se espalhava, 
erguia trincheiras e barricadas em todos os 
pontos estratégicos das cidade. Nelas estavam, 
ombro a ombro, membros da milícias populares 
e soldados em rebelião — estes pertencentes, em 
sua maioria, à Força Aérea, supostamente o 
grande baluarte da dinastia. Além disso, os seto­
res pró-govemamentais desta arma foram parci­
almente neutralizados pela iniciativa popular. 
Por exemplo, foi com eficácia apenas relativa 
que os helicópteros cortaram os céus de Teerã, 
procurando orientar a  ação dos soldados: as 
milhares de fogueiras, improvisadas com pneus e 
depósitos de lixo, cobriram a cidade com densas 
nuvens de fumaça negra, dificultando a visão dos 
pilotos.

A ordem revolucionária
No domingo, os altos escalões das Forças 

Armadas decidiram cortar os laços com um regi­
me moribundo, e «informaram» o primeiro- 
ministro Bakhtiar de que este «já não contava

Venezuela Para onde caminha a esquerda?
Por Volker Petzoldt

Na segunda parte dessa entrevista, o sociólogo argentino 
Tomas Vasconi analisa a trajetória e as fragilidades da esquer­
da venezuelana e insiste que a tendência atual do Estado na 
Venezuela é a de acentuar seu autoritarismo, ainda que sob a 
forma do regime democrático.

E a atuação da esquerda venezuelana, sobre­
tudo seus principais partidos — o MAS (Movi­
mento ao Socialismo) e o MIR (Movimento de 
Esquerda Revolucionária) — nos últimos cinco 
anos? ,

O problema da esquerda venezuelana é muito 
complexo e não dá para ser analisado em profun­
didade numa rápida entrevista. O primeiro dado 
que temos de considerar, no entando é a experi­
ência da esquerda venezuelana nó inicio dos anos 
60. Grande parte do que é hoje a esquerda é 
produto da radicalização de doiá partidos — Ação 
Democrática e o Partido Comunista —, que 
foram as organizações que enfrentaram a ditadu­
ra de Perez Jimenez. Quando se deu o enfrenta- 
mento com Jimenez, toda a direção do Partido 
Ação Democrática — Barrios, Betancourt — esta­
va fora; foram os jovens que levaram a luta 
adiante.

Com a queda de Jimenez surge no país um 
clima insurreicional, rapidamente superado pela 
ação de uma coalizão dos partidos burgueses e 
pequeno-burgueses (AD, Copei — Partido Social 
— Cristão, e URD) que formam um governo 
presidido por Betancourt, em tomo de outro 
projeto estragégico: o modelo de um desenvolvi­
mento industrial, o modelo desenvolvimentista 
dos anos 60, com alguns necessários componentes 
populistas. Para a esquerda, nesse momento, não 
havia salda política. Betancourt deu um golpe 
contra o CongresSo Naciona), expulsou e prendeu 
os congressistas membros ou ex-membros de seu 
próprio partido.

Não foi apenas por mera ilusão, ou devido ao 
exemplo de Guevara, que a esquerda se lançou 
então à luta armada. Existiam razões objetivas 
que faziam com que. naquele momento, não 
houvesse outra saída, ao mesmo tempo em que, 
no plano internacional, havia o exemplo de outro 
país, que em outro período histórico encontrara 
uma saída diferente pela via da luta armada. 
Agora, o que fazer? É um pouco o velho proble­
ma de Lenin. E sobretudo o que fazer a partir do 
governo de Caldera, na medida em que o «pro­
cesso de pacificação», já  fora declarado por 
Leoni, embora estivesse sendo levado à prática a 
partir de Caldera.

0  problema da esquerda era o de incorporar- 
se à ceng politica. Nesse sentido, os quadros que 
saíram dp PC e "que hoje compõem o MAS tive­
ram, pela primeira vez, uma visão iluminada. 
«Bem, — diziam eles — estamos frente a uma 
grande burguesia reformista, muito conciliadora,

com o apoio dos militares». Bakhtiar renunciou, 
e os comandantes das três armas e do Estado 
Maior das Forças Armadas intensificaram seus 
contatos com o «outro» primeiro - ministro, Medhi- 
Bazargan, principal dirigente do Movimento pela 
Libertação do Irã e chefe da «República Islâmi­
ca» designado pelo ayatollah. Simultaneamente, 
a rádio anunciava a dissolução do que restava do 
Parlamento iraniano (cinquenta deputados já 
haviam renunciado a seus mandatos, atendendo 
às exigências de Khomeini) e proclamava «o fim 
da ditadura».

A revolução, entretanto, mal dava os primei­
ros passos. A população em armas invadia as 
prisões e libertava 11 mil prisioneiros políticos - 
desmascarando os propagandistas do regime 
imperial que sempre afirmaram «não haver 
prisioneiros políticos no Irã de Pahlevi -.organi- 
zava-se em patrulhas e controlava todos os 
pontos vitais da capital. Como ocorreu em 
Lisboa, em abril de 1974, os populares detinham 
dezenas de agentes notórios da polícia política 
iraniana, a  Savak, conservando-os sob guarda e 
exigindo ,o seu julgamento. A ordem insurrecional 
tomava conta de Teerã, aproximando-a a  todas 
as cidades que já viveram explosões revolucioná­
rias - Lisboa de 74, Petrogrado de 17-e afastando 
qualquer imagem de um islamismo estreito, que 
muitos analistas teimavam em atribuir ao movi­
mento popular desencadeado por Khomeini

Cooperativas e petróleo

Na verdade, é da combinação desses dois fato­
res - a iniciativa popular e a complexa estrutura 
de intervenção política forjada em tomo do aya- 
totlah a partir das mesquita e demais organiza­
ções religiosas, ao longo de quinze anos de oposi­
ção aberta ao regime - que vão depender os 
rumos do processo revolucionário no Irã. Diga-se 
de passagem que Khomeini permanece como um 
dos mais lúcidos analistas desta nova fase da 
crise iraniana. Enquanto vários de seus seguido­
res pediam à população que permanecesse confi­
ante, «agora que as Forças Armadas já se defini- - 
ram», o ayatollah lançava uma advertência 
pública no sentido de que uma intervenção mili­

com uma grande capacidade de manipulação e, 
então, o que fazemos?» Eeles responderam: 
«Vamos assumir a legalidade!» Posso dizer que 
a  audácia de homens como Petkoff, como 
Pompeyo Márquez, levou a resultados positivos. 
De certo modo, eles conseguiram reorganizar 
todo um grupo de pessoas desencantadas, que já 
não via nenhuma saída.

O MIR, por sua vez, conseguiu reconstituir-se 
enquanto partido e integrar-se na cena política. 
Sua primeira participação política na nova situa­
ção ocorreu nas eleições gerais de 1973. quando 
apoiou para presidente o candidato do MAS, José 
Vicente Rangel, embora procurando manter, a 
partir desse apoio, uma certa individualidade.

Na situação afual. eu acredito que existem 
dois problemas na esquerda revolucionária. Por 
um lado, ainda não se superou adequadamente a 
derrota da guerrilha. É muito difícil superar uma 
derrota. Nós estamos observando isso na expe­
riência da esquerda do Cone Sul — estamos 
vendo que a «solução» (e isso é um pouco psica- 
nalitico) para a derrota é a de achar um culpa­
do que não sejamos nós. Isso impede, é claro, 
uma reformulação essencial do problema. Então, 
— dado que na Venezuela existe uma cena políti­
ca aberta, homogeneizada por dois grandes parti­
dos do stablishment — um dos problemas da 
esquerda é o de como meter-se, como trabalhar 
nessa situação. A meu ver, entretanto, há um 
problema tático e um problema estratégico. 
Abordo primeiro o estratégico. A esquerda vene­
zuelana, nesse momento, não tem estratégia, 
exceto o PCV, que tem sua velha estratégia, mas 
que taticamente não significa nada, porque está 
reduzido a um pequeno grupo. A longo prazo não 
se sabe aonde se vai. Pois é evidente que dizer 
«eu quero uma sociedade socialista» não signifi­
ca ter uma estratégia: Esclareço; quando obser­
vamos como está atuando a esquerda venezuela­
na, chegamos à .conclusão de que, na realidade, 
grande parte está atuando de maneira oportunis­
ta. E não por falta de honestidade, mas porque 
os parâmetros que encontra estão dentro da cena 
política do sistema e sua projeção para além 
desses parâmetros nós não estamos vendo. (

No plano tático, a esquerda não conseguiu 
resolver uma coisa que teria um importante 
significado: sua unidade. O fato de não se chegar 
à unidade advém, também, de que não se possui 
uma estratégia E contraditoriamente se' a 
esquerda tivesse resolvido o problema tático,

tar total ainda era possível, e exortava as 
massas à vigilância armada.

O aparelho religioso, entretanto, é muito mais 
pesado e tem uma visão bem mais estreita quan­
to aos rumos futuros do Irã «islâmico»; é nele 
que deverão surgir as reticências quanto a uma 
eventual intervenção política das rqassas em 
tomo a outras bandeiras que não as do islamis­
mo xiita. São estes setores que reagem diante do 
apoio oferecido ao movimento pelos partidos 
«ateus» da esquerda - e Khomeini, como qual­
quer político hábil, sabe que tem de oferecer 
algum tipo de resposta às expectativas do núcleo 
mais próximo de seus seguidores.

poderia também ter superado o problema estra­
tégico. Se tivesse conseguido apresentar uma 
candidatura unificada, esta poderia ter tido, na 
cena política, uma significação quantitativa e 
qualitativa mais ou menos importante. O fato é 
que, se viesse obter uns 20 por cento dos votos, 
isso não levaria ninguém à vitória, mas significa­
ria a transformação da esquerda num ponto de 
referência no cenário político nacional. Não se 
trata de julgar as estatísticas. Mas uma análise 
séria nos permite afirmar que a soma dos votos 
da esquerda não seria a mesma, caso ela tivesse 
se apresentado unida nas eleições.

Muitos eleitores, desde que a esquerda não se 
apresentou unida (Vicente Rangel foi candidato 
presidencial pelo MAS,Américo Martin pelo MLR, 
Héctor Mujíca pelo PAV), preferiram votar em 
Herrera Campins (do Partido Social-Cristão, diri­
gido por Rafael Caldera), por que ao menos 
teriam possibilidade de ser oposição. Não acredi­
tavam nele. Isto é, pessoas que se opunham ao 
governo queriam alguma candidatura com certo 
grau de possiblidade, senão de ganhar, pelo 
menos de interferir no sistema dominante do bi- 
partidarismo.

Pois bem, não me interessa tanto o resultado 
eleitoral, mas acredito que ele tem efeitos muito 
importantes. No plano dos setores dominantes de 
seus partidos poder-se-ia dizer que, estrategica­
mente, é indiferente que ganhe AD ou COPEI. 
Mas se passamos ao campo da cena política, não 
é mais a mesma coisa. Rigorosamente, a campa­
nha de Luiz Pinerúa surgiu como uma oposição 
de Romulo Betancourt a Carlos Andrés Pérez. 
Carlos Andrés Pérez disputa agora com Betan­
court a direção do partido A D.

As últim as eleições internas do partido 
demonstraram que Betancourt cnqtinua a ser o 
homem forte apesar de sua idade que, leva a 
que, em um prazo mais ou menos breve, deva se 
retirar.

No campo da esquerda há uma série de sinto­
mas interessantes. Por exemplo, andei vendo os 
últimos números da revistra «Reflexiones», do 
MAS, e estes últimos números dedicam várias 
páginas ao problema do movimento operário e do 
proletariado. O MAS baseou toda sua estratégia 
no crescimento das camadas médias, em sua 
inspiração no eurocomunismo Mas, de fato há 
elementos significativos no MAS que hoje estão 
preocupados com o movimento operário. Dentro 
do MIR isto também é bem claro, não apenas 
nas últimas declarações de Américo Martin, onde 
diz claramente que há diferenças entre ele e o 
Secretário Geral do Partido, Moisés Moleiro, 
com relação à ditadura do proletariado. Além 
disso,em uma reunião de imprensa Moisés Molei­
ro definiu publicamente sua posição de apoio á 
ditadura do proletariado.

Além disso, ele jamais teve quaisquer preten­
sões a uma ação revolucionária em moldes 
ocidentais baseada nos setores sociais mais 
modernos (como o proletariado, as camadas inte­
lectuais ou mesmo os quadros técnicos) da socie­
dade iraniana. Não que ele os ignore - e a esco­
lha de um engenheiro para primeiro-ministro é 
um claro indicio desse fato; mas seu programa 
se dirige essencialmente à massa camponesa, 
que constitui a esmagadora maioria da população 
do pais. Em que proporções as cooperativas de 
Qom e os grupos xiitas de auxilio mútuo deverão 
conviver com as exportações de petróleo é um 
problema que permanece em aberto; mas esta 
convivência é inevitável.

Então, eu penso,e esta é uma hipótese positiva, 
que o resultado das eleições, produzirão uma 
séria crise interna nos partidos de esquerda. No 
melhor dos casos esta crise interna levará a um 
reagrupamento da esquerda e à constituição de 
uma autêntica esquerda revolucionária ou de um 
pólo revolucionário. No pior dos casos, pode se 
produzir uma gravíssima desorganização e, 
portanto, um fortalecimento durante muito tempo 
dos partidos da burguesia. Associo com algo dito 
anteriormente, o crescimento do proletariado e a 
proletarização das camadas médias, ou seja,caso 
se de esta espécie de dissolução da esquerda o 
governo poderá exercer um autoritarismo bastan­
te gránde sem uma oposição no plano político. O 
movimento operário não é organizado suficiente­
mente nem tem perspectivas estratégicas, até 
agora é puramente reivindicativo para se opor a 
isto. Ou melhor, vai se opor à pressão, às restri­
ções; mas apenas parcialmente. Os operários do 
ferro, do carvão na Zulia.o farão, mas semnenhu 
ma perspectiva, já que não possuem nenhuma 
estratégia, com o que fica postergada uma solu­
ção de tipo socialista para a Venezuela por muito 
temoo.

Como se produzia a reorganização da esquer­
da ela poderá mudar o panorama político venezu­
elano radicalmente. Talvez isto levasse a uma 
radicalização do autoritarismo, mas havería uma 
resposta de conteúdo estratégico - que, se não 
tem neste momento possibilidades de triunfar, 
pode tê-las no futuro.

Esta é uma pergunta quase obrigatória: Como 
você vê a situação, o papel dos militares na 
Venezuela? Lendo seu trabalho, deparei.me com 
o que você chama de «o avanço dos militares 
sobre a sociedade civil». Efetivamente, há atual­
mente dezenas de oficiais das Forças Armadas 
venezuelanas ocupando postos-chave dentro dos 
aparelhos econômicos e administrativos da socie­
dade civil. O que é que motiva este tipo de inter­
venção militar? Quais as perspectivas deste fenô­
meno?

Bem, creio que na América Latina, talvez um 
pouco antes dos anos 60, a partir da guerra fria, 
o papel dos militares se redefine em função de 
uma estratégia global e internacional. Estes mili­
tares se preparam fundamentalmente para uma 
guerra contra-insurrecíonal. Já  não se colocam 
mais os problemas das guerras internacionais. 
Hoje seu problema principal, seu inimigo, está 
dentro do país. Isto por um lado. Outra tendên­
cia dos militares é o de incorporarem-se cada 
vez mais à administração da sociedade. Poder- 
se-ia dizer: bem, tudo isto é mais ou menos 
universal, o General MacArthur também passou 
a presidir a I.B.M. etc.

Creio que na Venezuela o fenômeno é diferen­
te. Não se trata de militares na reserva, que por 
suas vinculações tomam-se convenientes a uma 
empresa; são os militares na ativa que se incor­

As peças sacrificáveis
Aparentemente, as expectativas políticas do 

chefe do Estado - Maior das Forças Armadas 
Iranianas, general Abbas Gharabaghi, baseiam- 
se na aceitação deste fato por parte do ayatollah 
Em outras palavras, a «República Islâmica» é 
incompatível com a Guarda Imperial, como ficou 
provado nos três dias de insurreição popular 
Mas é perfeitamente compatível com um Exérci­
to «neutro», que declarava desejar permanecer 
como «espectador vigilante» da luta entre Bakh­
tiar e Barzagan. Por isso nos últimos meses, 
Gharabaghi tomava todas as precauções para 
não hostilizar o ayatollah, omitindo quaiquer 
referências à monarquia em seus pronunciamen­
tos oficiais. Tratava-se, em última análise, de 
assegurar a intocabilidade do Exército enquanto 
corporação, a continuidade de seu papel de 
defensor da ordem social. Na crise iraniana, 
Savak e a Guarda Imperial eram peças a serem 
eventualmente sacrificadas, desde que isso para­
lisasse a organização autônoma das massas. Que 
os civis devolvam as armas capturadas durante 
a insurreição, mas o mais bem armado Exército 
da região — e os interesses que ele defende — 
são intocáveis.

A concretização dessas expectativas vai 
depender do grau de mobilização e autonomia 
que os setores populares revelarem nas próximas 
semanas. Ou seja, trata-se de ver se reivindica­
ções operárias mais modernas — salários mais 
altos, melhores condições de trabalho, organiza­
ção de comissões de trabalhadores (xiitas e 
«ateus»), nacionalização do petróleo etc. — 
conseguem conviver com as reivindicações demo­
cráticas do campesinato, aprofundando uma 
aliança forjada nos meses de luta contra o xá e 
nas barricadas de Teerã. Se isto ocorrer, o 
processo revolucionário no país poderá apresen­
tar uma nova dinâmica, obrigando o Exército a 
deixar cair a máscara da «neutralidade vigilan­
te». Em caso contrário, o sacrifício da Guarda 
Imperial poderá ser visto, no xadrez político da 
região, como um gambito bem sucedido — o 
sacrifício consciente de uma peça que de­
sequilibra o adversário e garante um resultado 
favorável a quem o realiza. No caso, a manuten­
ção da ordem social e a perpetuação dos laços de 
dependência para com o imperialismo.

Carlos Eduardo

poram à esfera civil. Dito em termos sociológi­
cos, são militares que em um momento determi­
nado têm uma dupla lealdade: por um lado, a 
lealdade às Forças Armadas, por outro a lealda­
de à coisa pública.

Mas além disso, e creio que este é mais um 
exemplo de que a burguesia tem uma extraordi­
nária capacidade de se antecipar aos aconteci­
mentos - pelo ménos depois da revolução cubana 
- na Venezuela já temos legalizada a Segurança 
Nacional, através de uma lei. Uma lei de reda­
ção muito ambigua que permite, por decisão do 
Presidente da República, militarizar aquelas 
unidades de produção que, «ponham em perigo o 
processo nacional de produção ou afetam os 
serviços básicos». Esta é uma forma de militari­
zar a sociedade sem militarizar o Estado. Já  
pensei na possibilidade de constituição do Estado 
Militar na Venezuela. Mas creio, através das 
análises' de todos estes anos sobre o caráter das 
lutas proletárias e sobre a debilidade da esquer­
da em definir uma estratégia, que aqui não exis­
te uma necessidade mais ou menos imediata de 
militarização. Pode ocorrer uma forma de milita­
rização episódica, sem necessidade da militariza­
ção global da sociedade, tal como ocorreu no 
Brasil, Chile ou Argentina, mas se militarizariam 
zonas, areas ou indivíduos. Neste momento há 
dois deputados do Congresso Nacional que estão 
presos há dois anos à disposição da justiça mili­
tar sem terem sido processados; vemos também 
como dirigentes sindicais e jornalistas são colo­
cados à disposição da justiça militar.

O processo de militarização é difuso mas de 
alguma forma está presente na sociedade, onde 
as FFAA cumprem seu papel clássico de última 
reserva do sistema. Não é necessário, no momen­
to, que intervenham diretamente coma institui­
ção, porém estão preparadas para tal

Para terminar, quais são as perspectivas da 
Venezuela com o novo governo?

De acordo com as análises que fizemos ante­
riormente sobre o modelo de desenvolvimento em 
curso atualmente na Venezuela eu creio que a 
resposta do Estado será de tipo autoritária.

Diante deste modelo e de suas características 
de desenvolvimento, o populismo já não é mais 
praticável ou é cada vez menos praticável. O 
populismo pressupõe um certo dispêndio irracio­
nal dos fundos. Assim, a racionalidade do atual 
projeto capitalista é contrário ao populismo inde­
pendentemente de se manter a forma do sistema 
democrático, creio que na Venezuela caminha­
mos em direção a um autoritarismo crescente. 
Em 1977 houve 244 greves e todas foram conside­
radas ilegais. Isso deve prosseguir, por razões 
que não dependem da personalidade do atual 
presidente da República, mas que são razões 
objetivas implícitas ao desenvolvimento do capi­
talismo na Venzuela.
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Itamarati dá uma
"mãozinha" à polícia

Alaurííio Ferreira Lima, ex-deputado do PTB , atual- 
mente exilado em  Argel, denuncia o envolvimento do 
ministro das Relações Exteriores do Brasil com os órgãos 
repressivos, através de uma carta enviada ao próprio 
ministro. Eis a sua carta.

Cartas, criticas, sugestões, 
apartes, etc.

paru Rua M ateus tirou, Õ7 
Pinheiros.

Sáo Paulo CEP:

.4 redação (por m otit o de espaço) se rem-i t a u direito  
de publicar apertas trechos dos textos recebidos. Mas 

solicita  que os correspondentes façam  um  esforço para  
não u ltrapassar linhas d e  texto datilografado, E mais: 
solicita-se que os correspondent. na base de ~t) toques 

por linha, déem  seus nom es e endereços completos.
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À S. Exa, o ministro das Relações 
Exteriores do Brasil:

Na data de hoje, recebo, através do 
Serviço Consular da Embaixada do 
Brasil em Argel, o passaporte nacional 
a que sempre fiz jus como cidadão 
brasileiro e que me foi arbitrariamente 
negado durante 10 anos.

Verifico entretanto que a validez do 
passaporte é de apenas 90 dias. Recebo 
esse documento sob protesto, pois 
considero ilegal o ato de reduzir para 3 
meses o prazo normalmente estabele­
cido em 4 anos.

Não reconheço, como cidadão brasi­
leiro, a legalidade de vossa Circular 
SÉRIE 11.361 — Assistência Consular a 
Brasileiros no Exterior — Passaportes 
—, na qual V. Exa. transmite aos 
Serviços Consulares instruções de cará­
ter policial aos funcionários brasileiros. 
Entre essas instruções citaria a avil­
tante obrigação imposta ao servidor

civil de indagar ao brasileiro que 
pretende regressar ao Brasil, data e 
hora da chegada no território nacional 
a fim de avisar a Polícia. V. Exa. 
pretende prestar esse «serviço» á 
polícia política por excesso de zelo ou 
por julgar que a repressão no Brasil 
não é suficientemente organizada para 
cumprir suas «tarefas específicas»?

Protesto também contra a existência 
de uma «circular específica», obrigato­
riamente consultada por ocasião da 
concessão de documentos, e que contém 
nomes de eminentes brasileiros no 
exterior e que se encontram ao arrepio 
da Lei, despojados do legítimo direito 
de documentação nacional.

Reservo-me o direito de buscar 
junto aos Tribunais do meu Pais o 
respeito a Lei brasileira no que se refe­
rir 'a renovação do meu Passaporte.

Argel, 23 de janeiro de 1979 
Maurílio Ferreira Lima
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Benzimento dá cadeia
Engajando-se na luta pela Anistia e contra a perpetu­

ação de laudos periciais psiquiátricos, frequentemente 
controvertidos e incoerentes, o Centro Acadêm ico de 
Debates e Estudos de Psicanálise exige a «imediata revi­
são dos conceitos psiquiátricos, em que a Medicina, 
revestida de toda aura de cientificismo, converte-se em  
instrumento de repressão, tortura psicológica e aniquila­
mento moral».
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Nudismo ameaça 
cultura caicara

Depois da resistência que os trindadeiros desenvolve­
ram contra a «Trindade Desenvolvimento Territorial 
Lida.», subsidiária da* multinacional Adella (Agencia de 
Desarollo Latino Americano), uma nova investida está 
sendo articulada pelo sr. Sérgio Paulo Lacorte: criação de 
um Clube de Nudismo.
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Senhor Redator:
Considerando a matéria 

fartamente publicada pelos 
órgãos da Imprensa Paulista, 
o Centro Acadêmico de Deba­
tes e Estudos de Psicanálise 
— CADEP —, E n tid ad e  
Científica reconhecida de 
utilidade pública, cumprindo 
suas finaüdades legais e esta- 
turárias, vem a público endo­
ssar as providências tomadas 
por Dom Paulo Evaristo  
Arns, através da Comissão de 
Justiça e Paz de São Paulo, 
em favor do ex-líder religioso 
APARECIDO GALDINO 
JACINTO, que se encontra 
recolhido no Manicômio Judi­
ciário Franco da Rocha, víti­
ma da discriminação científi­
ca, baseada em discutíveis 
conceitos psiquiátricos.

A imoralidade de tal «reco­
lhim ento» se e s tr ib a  no 
absurdo diagnóstico segundo 
o qual Galdino, por curar
pessoas desesperadas, através de benzi­
mento, seria um «doente mental», 
quando já a Organização Mundial de 
Saúde determinou que «o tratamento 
psíquico, a medicina caseira, as ervas 
e os tratamentos em geral, empregados 
por tais «terapeutas» é vantajosa e 
eficiente, pois ficou comprovado que 
nos países subdesenvolvidos a assistên­
cia médica convencional é dispendiosa 
e inexistente». Mais que isso, a Socie­
dade Brasileira para o Progresso da 
Ciência, em recente congresso, consta­
tou que rezadòres, benzedores, mães e 
pais de santo são responsáveis por 
60,25% do tratamento das doenças em 
geral t contra 21% dos assistidos pela 
medicina convencional), em Nova Igua­
çu, município superpovoado e carente 
de recursos, como milhares de outras 
cidades brasileiras, onde tal situação 
deve ser idêntica. Aceitar a condena­
ção, pacificamente, de um dos únicos 
recursos que socorre o desespero das 
popúlações menos privilegiadas, seria 
negar ao Homem princípios básicos, 
regidos pela Carta Magna dos Direitos 
Humanos.

Por outro lado, a perpetuação de 
laudos periciais psiquiátricos — defici­
entes, controvertidos e incoerentes — 
tornam os profissionais médicos, signa­
tários de tais absurdos, infratores da 
Declaração de Procedimento Ético- 
C om plem entar, prom ulgada pelo 
Núcleo de Profissionais da Saúde do 
Comitê Brasileiro de Anistia que, 
defendendo princípios humanitários, 
textua: «o médico não deve ser coni­
vente ou participar da prática de tortu­
ra, ou de outras formas de procedimen­
tos cruéis, desumanos ou degradantes 
em quaisquer situações, inclusive

conflito armado ou guerra civil, seja 
qual for a infração pela qual a vítima 
de tais procedimentos seja suspeita, 
acusada ou culpada, e sejam quais 
forem as crenças ou motivos da 
mesma». O indefinido recolhimento de 
Aparecido Galdino no Manicômio Judi­
ciário se constitui na mais flagrante 
prática de tortura mental, caracteri­
zando um procedimento cruel, desuma­
no e degradante, que macula a dignida­
de humana de todos os cidadãos brasi- 
lerios, como tam bém , diante da 
História, compromete toda a classe 
médica.

Neste sentido, aproveitando a atmos­
fera espiritual de mais um ano que se 
inicia e a pressuposta boa-vontade de 
nossos Dignatários, apelamos para 
todas as Autoridades Constituídas, à 
população brasileira, aos médicos e 
profissionais da Saúde em geral, parap- 
sicólogos e aos nossos associados, para 
que cerrem fileiras em favor da soltura 
de Aparecido Galdino, acusado apenas 
de lutar pela defesa de uma justa ques­
tão social. Apelamos ainda para a 
imediata revisão dos conceitos psiquiá­
tricos, em que a Medicina, revestida de 
toda aura de cientificismo, converte-se 
em instrumento de repressão, tortura 
psicológica e aniquilamento moral.

Que esta tomada de consciência e 
humanismo, aqui lançada, não benefi­
cie apenas o líder religioso Galdino, 
mas todos os ciadãos brasileiros, víti­
mas de discriminações sociais, religio­
sas, científicas ou políticas.

Prof. Boaventura Cisotto Netto
Psicanalista clínico — Perito Judicial 

Diretor Presidente do Centro Acadêmi­
co de Debates e Estudos de Psicanálise.

Senhor Redator:
A Sociedade de Defesa do Litoral 

Brasileiro, entidade com um ano de 
existência e que tem por princípios e 
objetivos fundamentais a defesa do 
Patrimônio Histórico, Cultural e Natu­
ral do Litoral Brasileiro e a melhoria 
das condições de vida de seus habitan­
tes, vem a público esclarer fatos ocorri­
dos que tentam deformar a seriedade e 
a profundidade dos trabalhos até então 
desenvolvidos junto às comunidades do 
litoral brasileiro.

No universo dos problemas existen­
tes e enfrentados pelo homem do litoral 
brasileiro, que luta pela sua subsistên­
cia de seus valores culturais, a Socie­
dade tem atuado junto à comunidade 
de Trindade, município de Paraty, 
Estado do Rio de Janeiro.

Como é de conhecimento geral, esta 
comunidade foi invadida em princípios 
de 1973 pela empresa imobiliária «Trin­
dade Desenvolvimento T erritorial 
Ltda., subsidiária da multinacional 
«Adella (Agência de Desarollo Latino 
Americano)», que tentou, pela força, 
desalojar a população nativa. Este fato 
desarticulou e desativou todo o «modus 
vivendi» existente no local há mais de 
300 anos. O trabalho da Sociedade de 
Defesa do Litoral Brasileiro tem-se 
orientado junto a essa população na 
rearticulaçáo e preservação do sistema 
de trabalho cooperativo na pesca, na 
lavoura e no artesanato. Além disto, os 
trindadeiros contam com a cobertura 
jurídica dos advogados dr. Sobral Pinto 
e dr. Jarbas Macedo C. Penteado, que 
se têm empenhado na defesa do seu 

patrimônio.
Dentre as muitas ações contrárias 

aos interesses da população de Trinda­
de, e que veio a público nos últimos 
dias, destacamos a reportagem com o

sr. Sérgio Paulo Lacorte, que propõe a 
criação de um Clube de Nudismo nesta 
mesma região, veiculada em matutino 
paulistano.

A reportagem da Folha de S. Paulo, 
do dia 29/01/79 baseia-se em dados 
inverídicos, tais como: « ... restam 
hoje apenas 40 pessoas, trindeiros mais 
teimosos...»; na verdade são atual­
mente 51 famílias, numa população 
aproximada de 300 pessoas, sendo que 
muitas das famílias que haviam sido 
expulsas estão retornando das perife­
rias de cidades maiores às quais foram 
atiradas. E ainda: « ... no ano passado, 
em primeira instância, a Companhia 
teve ganho de causa...», omitindo-se o 
fato de que a Companhia ganhou 
apenas um dos tipos de ação que 
correm, aquela que trata da venda das 
posses sob -coação. As últimas cinco 
liminares das ações de manutenção de 
posse foram ganhas pelos moradores 
de Trindade e as ações de usocapiãô 
ainda não foram julgadas. A propos­
ta do sr. Sérgio Paulo Lacorte choca-se 
frontalmente com as características da 
comunidade trindadeira, ignorando 
seus aspectos culturais, vivenciais e 
religiosos.

Na realidade, a violência contra a 
cultura das comunidades caiçaras não 
corre somente em Trindade, mas em 
todo o litoral brasileiro, decorrente da 
crescente especulação imobiliária leva­
da a cabo, na maioria das vezes, por 
empresas multinacionais que, impune­
mente, destroem o equilíbrio do siste­
ma sócio-político destas comunidades, 
levando os caiçaras a uma inevitável 
marginalização.

José Roberto Ferreira Cintra 
presidente da Sociedade de Defesa 

do Litoral Brasileiro
/

Estudantes gaúchos exigem mais vagas
«Nós compreendemos que este não é mais um tempo 

de resistência, nem de beliscões esporádicos no regime; 
mas um tempo de ofenszva das maiorias exploradas, que 
agora se organizam». Com esta visão foi que o Conselho 
de DAs da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
está lutando por mais vagas. Eis seu testemunho sobre 
esta reivindicação.

Sr. Diretor:
Por meio deste semanário, quere­

mos prestar nosso depoimento a respei­
to da luta iniciada nos vestibulares da 
UFRGS e da PUC; por MAIS 30% DE 
VAGAS na Universidade Federal e pelo 
CONGELAMENTO DAS ANUIDADES 
exorbitantes cobradas na Pontifícia 
Universidade Católica.

Essa luta, encaminhada pela tendên­
cia secundarista Alternativa, pelo 
Conselho de Diretórios Acadêmicos da

URGS e também pelo Setor Jovem 
Metropolitano do MDB, visou prioritari- 
samente a ting ir aqueles que não 
ingressariam na Universidade. Afinal, 
os «felizardos» teriam depois uma 
opção organizativa em nossas entidades 
de base, os diretórios acadêmicos, ou 
nas tendências políticas estudantis, no 
decorrer do ano da reconstrução da 
UNE.

Neste sentido, realizamos no último 
dia II um Ato Público na Assembléia

Legislativa, com a presença de 600 
vestibulandos da UFRGS. Mais tarde, 
dia 18, um novo Ato Público, na frente 
da reitoria da PUC, com a presença de 
1.500 vestibulandos, da UFRGS e da 
PUC, quando formamos comissões que, 
por exemplo, nos colégios secundários 
e nos cursinhos, vão agitar a bandeira 
da anistia para todos os professores 
expurgados após o golpe militar de 64: 
se houver anistia para eles, haverá 
professores bons e em número suficien­
te para atender mais 30% decandidatos 
na UFRGS, já em agosto. Quer dizer, a 
medida que não esgotamos nossas 
propostas na realização pura e simples 
dos Atos Públicos, conseguimos extrair 
deles um saldo organizativo importante 
para o avanço do movimento socialista, 
em articulação no país.

Isto, porque compreendemos qúe 
este não é mais um tempo de resistên­
cia, nem de beliscões esporádicos no

regime mas um tempo de ofensiva das 
maiorias exploradas,que agora se orga­
nizam. Assim, nós estudantes, que 
também compomos o bloco social das 
mãos vazias, sob a perspectiva históri­
ca dos trabalhadores, procuramos orga­
nizar nosso dia-a-dia no plano concreto 
das ações, a partir de móveis concre­
tos de lu ta: ligando as questões 
específicas às questões gerais, quer 
dizer, pondo desde já na roda e no ME 
a questão do socialismo, sem doutrina- 
rismo.

Enfim, salientamos que só mesmo 
organizando concretam ente nossa 
insatisfação e nossa disponibilidade 
dentro do movimento socialista, avan­
çaremos sobre as palavras de ordem 
transitórias, rumo ao controle e à 
democratização da educação e da soci­
edade pelos trabalhadores.
José Luiz Marques (Presidente do‘

Conselho de D.As/UFRGS)
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Mais de mil flagelados de Minas reuniram-se em assembléia para exigir medidas imediatas da governo e 

aplaudiram, com entusiasmo, uma proposta de ocupar os conjuntos habitacionais vazios do BNH. Da reu­
nião, saiu um documento com as reivindicações, dirigido ao governador do Estado e ao general Ernesto Gei- 

sei. Hoje, quinta- feira, tem nova assembléia. Com as casas destruídas, parentes mortos, com fome, os flagelados 
encontram ânimo para lutar. Aqui está a história da tragédia das inundações em Minas, com depoimentos, 
Fridos, de suas próprias vitimas; e com o registro da solidariedade popular. Na página 3, uma análise, baseada em 

comentários de especialistas das causas das enchentes. (Participaram da reportagem: Elma Heloisa, Giselle Nogueira,
Maurício Borges, João Batista dos Mares Guia, Virgílio Guimarães e Sandra Starling. Coordenação: Giselle Nogueira).

Os flagelados de Minas 
cobram ação do governo

A comissão formada no domingo, com repre­
sentantes de 24 favelas e vilas de Belo Horizonte, 
esteve reunida na tarde de segunda-feira, na 
Câmara dos Vereadores, preparando o documen­
to a ser .encaminhado ao Governador do Estado, 
com copia ao Presidente da República. Da 
reunião, que culminou com um relato das situa­
ções e reivindicações imediatas das comunidades 
atingidas pelas enchentes, participaram, ainda, 
r e p r e s e n ta n te s  do CBA e M FPA /M G ; 
DCE/UFMG; UMES — União Metropolitana de 
Estudantes Secundaristas; MAIMER — Associa­
ção Mineira dos Médicos Residentes; Sindicatos 
,dos Petroleiros e Assistentes Sociais; o deputado 
estadual Cássio Gonçalves (MDB) e o vereador 
Obregon Gonçalves (Arena)..

O documento foi entregue no mesmo dia ao 
Secretário do Estado, Eduardo Levindo Coelho, 
no Palácio dos Despachos, para que fosse enca­
minhado aos seus destinatários. As reivindica­
ções principais são: m aterial de construção 
fornecido gratuitamente pelo Estado; abertura 
das casas populãres e apartamentos do BNH 
vazios aos flagelados; pagamento pelas empresas 
das horas gastas com a reconstrução das mora­
dias; reconstrução das moradias nos mesmos 
locais.

O prazo máximo para o atendimento das 
reivindicações é até hoje (quinta-feira), quando 
se realizará nova assembléia na Secretaria de 
Saúde, às 19:30, a fim de que a Comissão anuncie 
a todos qual a disposição das autoridades públi­
cas em atender as reivindicações e, em caso de 
negativa, quais as providências a serem  
tomadas

O auditório da Secretaria de Saúde de Minas 
Gerais, normalmente usado para formaturas, 
conferências e shows, foi palco de um movimento 
inédito na tarde do último domingo (dia 11/2), 
quando mais de mil desabrigados pelas enchentes 
das últimas semanas se reuniram para discutir 
uma forma comum de luta, uma vez que até 
agora os poderes públicos têm agido com omis­
são e letargia.

Conduzidos por ônibus que partiram das regi­
ões mais atingidas pelas enchentes, ou mesmo a 
pé, homens, mulheres e crianças se deslocaram 
dos grupos escolares e de outros abrigos improvi­
sados pela cidade, atendendo ao chamado dos 
diversos setores que prestam assistência social e 
das associações de bairro para uma «assembléia 
de flagelados, aberta a toda a população e às 
autoridades que se dispusessem a  comparecer».

A mesa da assembléia foi presidida por um 
membro da associação do bairro Lindóia, sendo 
chamados para fazer parte os deputados estadu­
ais Cássio Gonçalves e Nelson Carvalho, do 
MDB, o vereador Obregon Gonçalves, da Arena, 
uma assistente social da Prefeitura de BH, dois

Derly Marta da Silva, 24 anos, três filhos, 
estava fazendo comida. Há dois dias não chovia e 
ela já havia deixado o Abrigo São Paulo e. de 
volta ao seu barraco, às margens do Córrego do 
Onça, tentava colocar a  rotina na sua vida.

«De repente, o céu começou a ficar preto. Eu 
vi a nuvem caminhando prá cá. É o tempo fechá, 
a gente perde até a fome». Miúda, clarinha, com 
os olhos muito pretos, Derly não para de falar do 
dia «em que ela chegoy - (8 de fevereiro de 
1979), o dia em que caiu a tromba d'água sobre 
Belo Horizonte, provocando a  enchente mais 
grave dos últimos vinte anos da historia da 
cidade.

«Eu tinha pensado em  fazer um macarrão, 
mas quando vi que «ela» vinha, pensei, vai arroz 
com feijão mesmo. Dei prós meninos falando - 
anda, menino, come depressa! Mas não deu 
tempo. «Ela» chegou e  em quinze minutos já 
estava com água na cintura. Na hora em que 
«ela » toma conta, eu só corro para $alvar meus 
filhos. Porque eles se a gente perde na água, não 
acha nunca mais. Meu marido é que fica prá 
acudir meus trens».

Os «trens» que Derly tinha para salvar dentro 
da casa eram  muito poucos, fogão, estrados, 
colchões: «Não deu tempo de pegar nem os docu­
mentos, os registros dos meninos foram embora. 
«Ela» vinha como uma maré, eu já  estava no 
alto de um morro, guando a  maré bateu dentro 
de casa, e  saiu levando meu cobertor e  o xenil. 
que eu tinha acabado de pagar a  prestação. Eu 
tinha posto o xenil bem no alto, não pensei 
«dela» chegar até lá em cima. .» os olhos de 
Derly, apenas nesse momento se encheram de 
lágrimas.

«Minhas vasilhas foi por água abaixo, bctijão 
rodando. Meu menino falou - mãe vamos pegar e 
pôr lá em casa. Depois da chuva a gente devol­
ve. Pôr lá em casa, como menino? - eu falei - e 
nós temo casa?». Quem fala é  Eulália, morena, 
rosto magro, 46 anos e  cinco filhos. Como Derly. 
Eulália mora à  beira de um dos muitos córregos 
que cortam Belo Horizonte e  que transbordam 
sempre na época das águas, cobrindo telhados e 
levando os barracos desprotegidos que se espa­
lham aos’ milhares. São os favelados, que 
quando chove se não sofrem nas beiras dos cór­
regos, ficam ao desabrigo também nos morros, 
onde a água provoca deslizamento é  soterra suas 
casas.

A enchente é  uma entidade poderosa, que 
pode chegar a  qualquer momento, se é tempo de 
chuva. E todos precisam ficar alertas. «A gente 
não dorme de noite, as crianças dorme, a gente

Inundação no Vale do Rio Doce

representantes da Universidade Católica e o 
presidente da Federação dos Trabalhadores da 
Periferia de Belo Horizonte, Francisco Nascimen­
to. No inicio da reunião, cada representante de 
lavela, vila ou bairro atingido foi chamado para 
que fizesse o relato das condições e necessidades 
de sua comunidade.

Prefeitura de BH:
«Não ajudamos favelas>.

Nessa primeira parte, o número de participan­
tes diminuiu um pouco, ao que parece por duas 
razões: os desabrigados não tinham informações 
sobre os objetivos da assembléia (muitos espera­
vam receber ali ajuda individual para os seus 
problemas); e a lentidão dos encaminhamentos 
da mesa. Apenas os representantes de algumas 
vilas e favelas apresentaram levantamentos 
precisos sobre o número de famílias atingidas, 
barracos desmoronados e as principais reivindi­
cações da comunidade.

Na Favela 3 Marias, da Vila São Gabriel, 
cerca de 50 famílias ficaram desabrigadas. Estão 
num colégio da rede estadual, uma vez que a 
prefeitura lhes negou alojamento num grupo 
escolar. Estão sendo assistidos pela própria popu­
lação de Belo Horizonte ou pelos Vicentinos e até 
agora não receberam nenhuma assistência de 
saúde. A situação dessas famílias se agrava mais 
(principalmente por causa das crianças), uma 
vez que a favela margeia dois córregos infesta­
dos de xistose. Na «Cafezai», mais de 300 barra­

A agonia, contada pelo povo.

Em  Ipatinga, o resgate de corpos

«Eu transfiro para vocês a nossa agonia 
porque o sofrimento de conviver com a 

tragédia todo dia é pior que a morte por envenenamento»
(trecho da peça Gota D’Agua de Chico Bnarque e Paalo Pontes)

não. fica vigiando. Se «ela» chega de noite e todo 
mundo tiver dormindo, morre todo mundo».

«Na noite do Natal eu comecei a perder meus 
trens, agora não tenho mais nada». A voz de 
Derly se toma anciosa parece que ela tem uma 
coisa de muito importante para dizer, ali, senta­
da num colchão de espuma, num auditório do 
Abrigo São Paulo improvisado em dormitório, 
com o olhos perdidos, como se uma cena que ela 
queria esquecer se repetisse sempre à sua 
frente:

«Meu marido queria jogar os meninos no rio». 
O que que você está dizendo? «É, meu marido, 
ele ficou louco quando viu que a gente tinha perdi­
do tudo de novo. Ele ficou louco e queria jogar os 
meninos no rio e depois pular, para não sofrer 
mais, eu acho».

EM TEMPO!

cos vieram abaixo, colocando cerca de 600 
pessoas desabrigadas.

A situação, mais alarmante, no entanto, é a 
dos que estão abrigados em escolas, pois, ainda 
nessa semana, terão que abandonar esses locais, 
por causa do início das aulas, fazendo que 
aumente o estado de impaciência dos atingidos. 
Na Vila Marieta, por exemplo, algumas famílias 
ocuparam na marra as casas populares do BNH. 
As demais foram procurar ajuda na prefeitura 
que respondeu: «Nós não ajudamos favelas». O 
representante da favela Ventosa, uma das mais 
antigas de Belo Horizonte, não acredita mais que 
somente a doação de víveres vá resolver os seus 
problemas: «A doação de mantimentos e roupas, 
só, não resolve nada. Não estamos aqui pedindo 
esmola. Nós estamos sem lugar para ficar, 
somos trabalhadores e estamos pedindo o que é 
de nosso direito, mas conversa não vai adiantar 
nada. Quem está vivendo o nosso drama aí não 
adianta contar. Temos que sair daqui com uma 
comissão».

Além dos relatos, a maior parte do tempo foi 
tomada por patéticos apelos individuais, alguns 
feitos em lágrimas. Já havia transcorrido mais 
de uma hora, desde o início quando um favela­
do, ex-presidente da União de Defesa Coletiva dos 
Favelados, extinta em 1964, perdeu a paciência: 
«Não precisa mais de informação! A situação é 
uma só; tá todo mundo na miséria!»

A resposta: «Ocupar 
as casas do BNH».

Um membro do sindicato dos petroleiros, que

Eulália, que ouvia atentamente, ajuda a vizi­
nha a contar: «Eu estava aqui, sentada nesse 
colchão, vi ele chegando e pegando os dois meni­
nos no colo. É pai... eu pensei, não sabia que ele 
queria era jogar os meninos no rio».

«Eu comecei a gritar pro povo me ajudar e 
sai correndo atrás. Então, ele correu mais, foi 
prá BR-262, quase uma carreta faz farinha deles, 
freiou em cima, o parachoque enconstando. Ai 
um compadre pulou em cima dele, eu tomei os 
meninos e vim pro Abrigo, dai a pouco eles me 
chamaram para ir com ele até o Raul Soares».

O desespero de Helivério, que já saiu do Raul 
Soares — um manicómo público de Belo Horizon­
te — mas continua tomando uma lista enorme de 
comprimidos contra depressão, é compartilhado 
em grau maior ou menor por seus companheiros

integra o Comitê de Auxilio aos Flagelados, 
mostrou também a sua preocupação no sentido 
de que qualquer tarefa de reconstrução de barra­
cos seja feita no mesmo local em que eles foram 
erguidos anteriormente. Isso porque, para a Chis- 
bel — Coordenadoria das Habitações de Interesse 
Social de Belo Horizonte —, as enchentes «caí­
ram do céu», ou seja, facilitou bem o seu traba­
lho de desfavelamento.

Quando a mesa abriu a palavra para o enca­
minhamento de propostas, o clima da assem­
b lé ia  começou a se an im ar novam ente, 
principalmente após o pronunciamento do presi­
dente do CBA em Minas, Alberto Dias Duarte. 
Até então as propostas estavam correndo por 
duas vertentes: uma assistencialista, com apelos 
à autoridade pública e à população; e as outras, 
numa linha que apontava para a necessidade de 
organização dos próprios flagelados para exigir 
dos poderes públicos a solução/ não paliativa, dos

Solidariedade popular
«São Pedro foi o maior aliado da 

burguesia» declarou Vicente, líder favela­
do, abrindo a reunião de diversas entida­
des democráticas de Belo Horizonte, para 
a criação de um movimento de apoio aos 
flagelados das enchentes. «Depois dos 
desabamentos vêm os desfavelamentos e 
no lugar são feitos os loteamentos que são 
vendidos a preços caros. Hoje vem o 
SERVAS (Servição de Assistência Social 
de Voluntárias, chefiado pela primeira 
dama do Estado) falando que quer ajudar, 
mas é uma ajuda que só aparece na TV, 
na favela mesmo não chega nada. Eu acho 
que o pessoal aqui devia arrecadar 
alimentos e , ' principalmente, material de 
construção para levar para os desabriga­
dos. Aí ia ser uma ajuda que pode aumen­
tar a consciência dos favelados, porque a 
gente pode discutir com eles e junto com 
as lideranças, que hoje estão retraídas, 
organizar as reivindicações.» Vicente, que 
também uiu seu barraco desabar debaixo 
de um temporal, já tinha uma comissão 
de 60 favelados para se integrar neste 
trabalho.

Da reunião estavam participando o 
CBA e o MFPA-MG, os sindicatos dos 
bancários, dos petroleiros e dos jornalis­
tas, o DCE-VFMG, além de um grupo de 
médicos, padres e outros profissionais. Foi

de infortúnio, favelados ou moradores da periferia 
da cidade, a que perderam suas casas ou suas 
vidas: as enchentes do dia 8 de fevereiro deixa­
ram um saldo de nove mortes e oito mil desabri­
gados.

O dia da chuva
Apesar de vir chovendo no Estado, desde o 

início do ano, o «dia da chuva» foi quinta-feira, 
quando a tragédia das enchentes e desmorona­
mentos atingiu seu ponto máximo. Os desabriga­
dos que se multiplicavam iam sendo levados 
para grupos escolares, igrejas, e alguns aloja­
mentos como o Abrigo São Paulo, localizado 
próximo ao anel rodoviário. Construído pela Soci­
edade São Vicente de Paula, para dar comida e 
cama a emigrantes que passam por Belo Hori­
zonte. pessoas em qualquer emergência. Esse 
abrigo, com cento e vinte vagas, precisou impro­
visar corredores, auditório e capela em dormitó­
rios para 570 homens, mulheres e crianças.

A maior parte das pessoas qúe ali estão veio 
do bairro 1" de Maio, onde reside um grande 
número de trabalhadores da construção civil em 
Belo Horizonte, e também da Vila Boa União, 
uma favela que margeia o ribeirão do Onça. A 
situação de toda a região se agrava, mais, nessa 
época, uma vez que uma das comportas da Lagoa 
da Pampulha é aberta, como saída de emergên­
cia, despejando uma quantidade de água sobre o 
bairro maior que das chuvas. A abertura da 
comporta é necessária, pois caso contrário há o 
pengoda barragem estourar (como já aconteceu na 
décade de 50), inundando totalmente os bairros 
existentes à sua volta, como o l’de Maio, inclusi­
ve. também, os bairros elegantes situados do 
outro lado da lagoa.

Num canto do auditório improvisado em 
dormitório, uma mulher de 60 anos tem um bebe 
no colo e vigia uma garotinha que brinca ao 
lado. Está no abrigo desde o «dia da chuva» com 
quatro netos, uma filha e um filho, ele que faz 
biscate de pedreiro não tem encontrado serviço 
nas chuvas. Todas a família veio fugindo da vida 
dura no Vale do Jequitinhonha. chegando há oito 
meses em Belo Horizonte: «Nós fez um barracão- , 
zinho, mas ele caiu na chuva. Só deu prá salvar 
a roupinha do corpo, pensando que não ia cair, 
no outro dia nós voltava prá lá e apanha o resto. 
Mas não deu tempo».

Perto da avó Lira Pereira da Silva, outra 
desabrigada, Maria da Conceição Macieira é 
lavadeira, mãe solteira, tem 34 anos. Traz no 
colo a filha de dois anos, e vai contando meio 
apática a sua história: «Eu morava em Venda 
Nova, num quartinho da dona, ganhando 140

problemas. A do presidente do CBA, endossada 
por D. Helena Greco, do MFPA, avançava um 
pouco mais nesse sentido, propondo a ocupação 
dos conjuntos habitacionais vazios, do BNH, 
proposta estaque (aliás, a única) conseguiu 
arrancar aplausos entusiásticos do plenário.

Ao final foi decidida a formação de uma 
comissão com representantes de favelas, vilas e 
bairros atingidos, engrossada por representantes 
do Comitê de Apoio aos Flagelados, compoáto por 
pessoas e entidades solidárias com as vitimas. 
Suas atribuições imediatas: elaboração, na 
segunda-feira, de um documento a ser entregue 
ao Governador (com cópia para o presidente da 
República), com o relato da situação e reivindi­
cações dos flagelados e a organização e coorde­
nação de nova assembléia, quando os resultados 
dos encaminhamentos iniciais serão apresen­
tados.

Giselle Nogueira e Sandra Starling

tirada uma comissão encarregada de coor­
denar os trabalhos, organizar as equipes 
de plantão para receber os donativos e as 
equipes de ligação com as vilas.

Dias depois, já estava sendo feita a 
primeira distribuição e novas constribui- 
ções pouco a pouco iam chegando ao 
plantão

Cassilda, do DCE-UFMG, explica o 
andamento da campanha entre os estudan­
tes: «Aproveitamos as calouradas e mobi­
lizamos os calourôs neste trabalho. No 
mesmo dia arrecadamos bastante dinheiro 
e, depois, preparamos a venda de bônus, 
cobrança de pedágios, faixas e cartazes 
para acelerar a coleta. Estamos traba­
lhando estreitamente ligados às comissões 
de favelados».

Heloísa, do MFPA-MG, diz que «já 
arrecadamos alguma coisa e a campanha 
está sendo boa também para agregar mais 
gente ao MFPA». Enquanto isso, Alberto 
Duarte, presidente do CBA, que também 
teve desabado o apartamento onde mora­
va, defende uma solução imediata para o 
problema dos desabrigados: «Ocupação 
pum e simples dos conjuntos habitacionais 
vazios».

Virgílio Guimarães

cruzeiros por més. A vizinhança era boa. Um 
dava mamadeira prá menina. Outro a comida. 
Todo mundo ajudava. E quando voltei pro quarti­
nho, não tinha mais quartinho».

O que é que nós vamos fazer?
É, para onde Lira Pereira da Silva, com seus 

filhos e netos vai? E Maria Conceição Macieira? 
E João, de 37 anos, que trabalhava para a 
COPASA (Companhia de Saneamento de Minas 
Gerais) até sofrer um acidente e ser encostado 
do INPS? Para onde vão todos os outros desabri­
gados de Belo Horizonte? É nesse momento, que 
a apatia desaparece, some também aquele a r de 
quem está acostumado a conviver com a tragédia. 
O desepero, o desamparo, tomam conta das 
expressões: -«Com a prefeitura não adianta 
mexer mais». «Dona, o que é que nós vamos 
fazer? Nós está sujeito até a ir prá debaixo do 
viaduto». «O que é que eu faço, eu não sei, só 
suicidando. Ficar desse jeito, com seis filhos?» 
«A prefeitura devia de fazer uma sindicância, 
senão a saída ia ser eu ir num distrito, pegar 
um atestado de pobreza, e sair por ai pedindo. 
Mas é triste isso, pra um pai de família, não é?»

«Se eu tivesse posse para alugar uma casa, eu 
saia dali, da região das enchentes. Mas se nós 
for pagá aluguel nós não come».

A história é mais ou menos a mesma, o terre­
no quase sempre é da prefeitura, os barracos 
quase sempre foram passados por algum paren­
te que morreu, um pai que tinha um dinheirinho 
à mais e pode fazer a  doação, ou construído com 
muito sacrifício. Chão de terra, sem reboco, 
alguns mal caiados, um ou dois comodos no 
máximo. E por incrível que pareça os barracos 
são o único e frágil refúgio:

«Por milagre de Deus meu barraco não caiu. 
Molhado, mofado, vazio, de qualquer maneira 
tenho um lugar para morar com meus filhos. Só 
Deus. Eu vi falá que já caiu até edifício com as 
chuvas. Olha só, edifício caiu. E meu barraco 
ficou lá. tá cheio de barro, todo sujo, mas tá la.»

A grande esperança é realmente sair da beira 
do córrego. A maioria espera, sem muito convic­
ção, ajuda da Prefeitura («ela é rica e ajuda 
quem precisa»). Os mais otimistas sonham 
que vão ganhar um lote: «Não precisa nem um 
lote, mas só o terreno conta de fazer dois ou três 
cômodos, tá muito bom. Um cômodo só, prá sair, 
da região da enchente tá muito bom».

Com um certo tom de deboche. Eulália 
completa: «É, eles devia ajudar mesmo. Se eles 
deixá nós aí, todo ano eles tem trabalho com nós, 
os favelados».
Elma Heloisa, Giselle Nogueira e Sandra Starling


